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INTRODUÇÃO

Este artigo
 resulta, essencialmente, da motivação para escrever sobre factos históricos relacionados com a Contabilidade, com especial referência para as efemérides, como se pode constatar pelo lançamento, em Janeiro de 2005, do nosso quarto livro intitulado “História da Contabilidade em Portugal – Reflexões e Homenagens”
. 
A história das associações é construída paulatinamente de pequenos e grandes passos, pelo que a CTOC não foge a essa regra
.
A Associação dos Técnicos Oficiais de Contas (ATOC) foi criada pelo Decreto-Lei n.º 295/95, de 17 de Outubro, que aprovou o primeiro estatuto profissional, tendo passado a designar-se de Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas, pelo Estatuto actualmente em vigor, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 452/99, de 5 de Novembro. Assim, em 17 de Outubro de 2005, completou-se o seu 10.º Aniversário, daí nos propormos sublinhar alguns dos factos históricos e actividades que consideramos mais relevantes ocorridos neste lapso de tempo.

Para assinalar esse acontecimento, a Direcção da CTOC deliberou comemorar o seu 10.º Aniversário durante os anos de 2005 e 2006, através da realização de um conjunto de eventos, dos quais destacamos o VIII PROLATINO – CONGRESSO DE CONTABILIDADE DO MUNDO LATINO, realizado de 7 a 8 de Abril de 2006, na cidade de Santa Maria da Feira, a Conferência Internacional “Competitividade e Concorrência Fiscal”, realizada em Lisboa (Aula Magna) nos dias 15 e 16 de Setembro de 2006, e o 2.º CONGRESSO DOS TOC, realizado nos dias 3 e 4 de Novembro de 2006, no Pavilhão Atlântico em Lisboa.

Para entendermos a “História da CTOC” temos de reconhecer o trabalho de muitas pessoas e algumas associações de índole e iniciativa privadas que estiveram na vanguarda da luta pela regulamentação profissional e da constituição da CTOC, com especial destaque, nos últimos 30 anos, para a Câmara dos Técnicos de Contas (actual IATOC) e para a Associação Portuguesa dos Técnicos de Contabilidade (APOTEC).

Porém, já muito antes da constituição dessas associações, existiram, no final do século XIX, duas associações que tudo indica tenham sido pioneiras no associativismo da Contabilidade, embora ambas com vida efémera (em 1885, a Associação Portuguesa de Contabilidade, e, em 1894, a Associação dos Empregados de Contabilidade).

Posteriormente, foi constituída, em 1946, a Sociedade Portuguesa de Contabilidade que desenvolveu diversas actividades durante cerca de quarenta anos.

As principais fontes de investigação para a elaboração deste trabalho foram o Boletim Informativo da Câmara dos Técnicos de Contas, a revista Eurocontas e a revista TOC, desde o primeiro número de cada uma delas, os relatórios de actividade e contas da CTOC desde 1999, bem como a legislação e os documentos invocados.

Considerando que este artigo resulta de uma pesquisa exaustiva ao longo de mais de um ano (iniciada em Outubro de 2005), assumimos que há uma certa probabilidade de existência de erros e ou omissões, especialmente nos factos descritos nos quadros anexos, pelo que aguardamos e agradecemos eventuais contributos. Assim, este estudo deve ser considerado um “documento dinâmico”, sendo esta a sua primeira versão, e, como tal, é susceptível de correcções e acrescentos futuros em função de tais contribuições. É, neste contexto, que tencionamos elaborar artigos sobre a história da CTC, da APOTEC, da APECA e da APPC que nos permitirão ter uma visão mais alargada do movimento associativo que conduziu à regulamentação da profissão e da constituição da CTOC.
Acresce, ainda, que este trabalho tem uma limitação impossível de eliminar e que diz respeito ao facto de não termos tido a vivência pessoal de grande parte dos acontecimentos históricos e legislativos relatados.

Ainda como “cláusula de salvaguarda”, esclarecemos que, pese embora a circunstância de exercermos funções de Presidente do Conselho Fiscal da Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas (CTOC), desde o primeiro mandato (1999-2001), este artigo não vincula a CTOC, nem os respectivos Órgãos. Ou seja, é um trabalho independente e que resulta de uma análise individual/pessoal dos factos e dos documentos a que tivemos acesso, daí resultando, também, possíveis erros de análise e interpretação para os quais, desde já, nos penitenciamos.
1. OS PRIMÓRDIOS DO ASSOCIATIVISMO E DA PROFISSÃO
Apesar da CTOC ser a associação pública representativa dos Técnicos Oficiais de Contas (TOC), não podemos ignorar, sob pena de cometermos injustiças, o importante contributo de algumas pessoas, bem como de outras associações de natureza privada na preparação do terreno para o que é hoje a CTOC.

Sobre a história do associativismo e da profissão em Portugal, relevamos os artigos a seguir descritos que nos permitem ter uma visão agregada e complementar, pois relatam os factos mais importantes do associativismo, da profissão e das publicações sobre a Contabilidade e o seu contributo para o desenvolvimento da Contabilidade em Portugal
:

· “Evolução da Profissão dos Técnicos de Contas em Portugal – Do Marquês de Pombal até aos Nossos Dias”, de Lúcia Lima Rodrigues e Delfina Gomes, publicado no Jornal de Contabilidade da APOTEC n.º 302, de Maio de 2002.

·  “As Associações e as Revistas de Contabilidade”, de Hernâni O. Carqueja, publicado no Jornal do Técnico de Contas e da Empresa n.º 445, de Novembro de 2002 (pp.296-9)
;

· “Corporativismo, Liberalismo e a Profissão Contabilística em Portugal desde 1755”, de Lúcia Rodrigues, Delfina Gomes e Russel Graig, publicado na revista TOC n.º 46, de Janeiro de 2004;

Foi com base nesses três artigos que procedemos a uma investigação complementar consubstanciada no artigo sob o título “Os Primórdios das Associações e das Revistas de Contabilidade em Portugal”
, no qual esclarecemos algumas dúvidas sobre as origens do associativismo da contabilidade, colocadas por Hernâni O. Carqueja no seu artigo atrás mencionado, e acrescentamos alguns factos novos em resultado de pesquisa efectuada em publicações existentes na Biblioteca Nacional.
Na sequência dessa investigação, destacamos os seguintes factos:

· Tudo parece indicar que o associativismo da contabilidade se iniciou com a constituição da Associação Portuguesa de Contabilidade, por Alvará de 12 de Outubro de 1885, cuja actividade, composição dos órgãos associativos e duração não conseguimos averiguar até à data, por falta de documentos para o efeito. Posteriormente, por Alvará de 19 de Julho de 1894, e sucedendo a essa Associação, foi constituída a Associação dos Empregados de Contabilidade, também designada por Associação da Classe dos Empregados de Contabilidade e, mais tarde, por Instituto da Classe Commercial de Lisboa. Ricardo de Sá participou nestas duas Associações que, de acordo com o seu veredicto
, tiveram vida efémera
; 

· De acordo com a nossa investigação traduzida no artigo atrás referido
, não temos conhecimento que aquela primeira Associação tenha publicado qualquer revista. Pelo contrário, a segunda Associação publicou uma revista intitulada “O Commercio”, cujo título viria a alterar-se para “Boletim da Associação dos Empregados de Contabilidade” e, mais tarde, para “Boletim do Instituto Comercial de Lisboa”;
· Ricardo de Sá, além de ter tido um importante papel na constituição dessas duas Associações, foi autor do primeiro livro publicado em português sobre revisão/auditoria às contas, sob o título “Verificações e Exames de Escripta”, como o próprio refere no livro: 
“Em portuguez nada ha escripto sobre o assumpto, de que vamos tratar.”
;

· A Sociedade Portuguesa de Contabilidade, cuja actividade se prolongou desde 1946 e até ao final da década de 80 do século passado, teve um importante papel no desenvolvimento da contabilidade e da profissão de técnicos de contas, como mais à frente referimos.

· Outras Associações, de natureza e iniciativa privadas, ainda em actividade, como a APPC - Associação Portuguesa Peritos de Contabilistas (1975), o IATOC – Instituto para Apoio a Técnicos Oficiais de Contas (1977, ex-CTC e ex-CTOC e que cedeu está última designação aquando da passagem da ATOC para CTOC), a APOTEC - Associação Portuguesa de Técnicos de Contabilidade (1977) e a APECA - Associação Portuguesa das Empresas de Contabilidade e Administração (1988), assumiram e ou têm assumido um papel muito importante no desenvolvimento da contabilidade e da profissão, nomeadamente através das respectivas revistas/jornais ainda publicadas: a Revista de Contabilidade e Finanças da APPC (desde 1975), o Jornal de Contabilidade da APOTEC (desde 1977) e o Boletim APECA (desde 1988)
;
· Por outro lado, outras publicações, sem ligação às associações, têm, igualmente, desenvolvido acções em prol da formação e da informação aos profissionais, com especial destaque para a mais antiga em actividade, a Revista de Contabilidade e Comércio (1933), e o extinto Jornal do Técnico de Contas e da Empresa (1968-2003), como sublinhámos em dois artigos publicados no nosso livro atrás referido
;
· Com base no artigo “Corporativismo, Liberalismo e a Profissão Contabilística em Portugal desde 1755”
, atrás referido, elaborámos o QUADRO N.º 1, sob o título “Acontecimentos mais Importantes na Evolução da Contabilidade e da Profissão”, baseado no Apêndice 1 do estudo.
Como referimos no final do Quadro, efectuámos algumas correcções e actualizações e acrescentámos alguns acontecimentos que consideramos importantes no desenvolvimento da contabilidade e da profissão do técnico de contas, com especial destaque para os relacionados com a normalização contabilística, o associativismo profissional, as revistas, as teses de doutoramento e os primeiros livros portugueses de contabilidade.

· Finalmente, registe-se que as referidas associações contribuíram directamente para a formação de dirigentes associativos, cuja experiência acumulada tem sido reflectida positivamente na actividade da CTOC, pois muitos deles foram e ou ainda são, dirigentes da CTOC.
2. O “GUARDA-LIVROS” NA LEGISLAÇÃO COMERCIAL

A primeira referência conhecida à profissão, então designada de “Guarda-Livros”, consta dos Estatutos da Aula do Comércio
, de 19 de Abril de 1759 (confirmados por Alvará de 21 de Maio de 1759), dos quais extraímos o seguinte texto:

“… conseguida a perfeição nesta parte, se deve passar ao ensino da conta de quebrados, regra de três, e todas as outras, que são indispensáveis a um comerciante, ou guarda-livros completo.”.

Entretanto, o primeiro Código Comercial Português de 8 de Junho de 1833, designado de Código de Ferreira Borges, em homenagem ao seu autor, José Ferreira Borges, já contemplava a profissão contabilística sob aquela designação de “Guarda-Livros”, como se transcreve do art. º 230.º:

“Todo o comerciante pode fazer sua escrituração mercantil por si, ou por outrem; mas neste caso é obrigado a dar ao guarda-livros que empregar, uma autorização especial, e por escrito. Esta autorização será registada no registo público do comércio.”.

No entanto, o actual Código Comercial, de 23 de Agosto de 1888, denominado Código Veiga Beirão, em homenagem ao seu principal autor, Francisco António da Veiga Beirão, entrou em vigor em 1 de Janeiro de 1989, i.e. há mais de um século, deixou de fazer referência aos “guarda-livros”, o que mereceu algumas contestações, das quais destacamos a de Ricardo de Sá
.

Ainda no que à legislação comercial diz respeito, é de notar que o Código das Sociedades Comerciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de Setembro, em vigor desde 1 de Novembro de 1986, revogou os art.os 21.º a 23.º e 104.º a 206.º do Código Comercial, relativos às matérias do direito societário. No entanto, nem nessa redacção inicial nem nas diversas alterações ocorridas até à data foi efectuada qualquer referência à profissão de técnico de contas.
Com efeito, sendo certo que o primeiro ECTOC apenas foi publicado quase uma década (Decreto-Lei n.º 265/95, de 17 de Outubro) depois do Código das Sociedades Comerciais, julgamos que, pelo menos, se deve questionar sobre a necessidade ou não de tais referências à profissão de TOC, no espírito do primeiro Código Comercial.

Em artigo anterior
 alertámos para alguns aspectos relacionados com esta questão, pelo que não nos parece de todo inviável tais referências, como acontece por exemplo com os revisores oficiais de contas em que o Código das Sociedades Comerciais passou a fazer referência às suas responsabilidades (v.g. técnicas, fiscalização, civis).

Neste contexto, registamos as críticas de Gonçalves da Silva
 ao Código Comercial de Ferreira Borges:
“A missão confiada pelo comerciante ao guarda-livros é muito mais grave e delicada do que muitos dêles pensam. A lei devia, por conseguinte, fixar com precisão os deveres e a responsabilidade civil e criminal dos guarda-livros, a todos exigindo idoneidade moral e competência técnica.
…/…

A criação dum Sindicato ou Câmara de Contabilistas, com um regulamento que cuidadosamente fixasse as normas técnicas e deontológicas que os guarda-livros, os contabilistas e os peritos – contabilistas deve observar no exercício da sua profissão, podia contribuir eficazmente para dignificar e prestigiar uma classe que...”.

Este depoimento de Gonçalves da Silva terá sido, porventura, um dos primeiros a apelar à organização profissional num Sindicato ou Câmara de Contabilistas, daí o nosso destaque.

3. O TÉCNICO DE CONTAS NO “CÓDIGO DA CONTRIBUIÇÃO INDUSTRIAL”

Considerando os diversos acontecimentos históricos referidos no QUADRO N.º 1, a profissão de “técnico de contas”
 veio a ser consagrada pela primeira vez na legislação fiscal em 1963, com a publicação do Código da Contribuição Industrial (CCI), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 45103, de 1 de Julho de 1963, tendo vigorado até 1988.

A importância do CCI é bem evidenciada na frase do decano, hoje com 94 anos, dos Professores Universitários de Contabilidade em Portugal, Professor Doutor Camilo Cimourdain de Oliveira
:

“...não virá a despropósito referir duas datas que não podem deixar de ficar marcadas numa história – que deveria escrever-se – da Contabilidade em Portugal. São elas 1931 e 1963. A primeira – 1931 – é a data da criação em Portugal do grau de “licenciado”... A outra – 1963 – é a da publicação do nosso Código da Contribuição Industrial...”.
Em conversa pessoal com o Professor Cimourdain de Oliveira, ocorrida em Janeiro de 2005, para preparação do nosso artigo sob o título “Cimourdain de Oliveira – Sua Contribuição para a Contabilidade e Fiscalidade”
, ao qual o Professor deu alguns contributos, tivemos conhecimento dos trabalhos preparatórios para execução do CCI e escrevemos
: 
“Por determinação do então Ministro das Finanças, Prof. Doutor Pinto Barbosa, foi constituído um grupo de trabalho, dentro da Comissão da Reforma Fiscal, destinado a elaborar um projecto de Código da Contribuição Industrial (CCI) – diploma que viria a regular a tributação das empresas segundo os seus lucros reais e não os lucros presumidos, como acontecia desde a anterior reforma fiscal de 1929.

O Professor integrou esse grupo de trabalho constituído por quatro especialistas, todos, então, docentes da Faculdade de Economia da Universidade do Porto: o próprio e José António Sarmento para as matérias contabilísticas e os Drs. Fernando Seabra e Alexandrino de Melo e Silva para as matérias fiscais
.

Após cerca de quatro anos de trabalho, esse grupo apresentou o projecto do Código da Contribuição Industrial, do qual resultou o Decreto-Lei n.º 45103, de 1 de Julho de 1963.

O próprio texto introdutório do CCI fundamenta aquela opção de tributação como transcrevemos:

“2. Como os demais impostos directos, também a contribuição industrial se mostra agora dominada pela preocupação de atingir o mais proximamente possível o rendimento real dos contribuintes. Não é nova esta preocupação mesmo entre nós, pois de há muito se reconheceu que o rendimento real, reflectindo as condições económicas dos cidadãos e das empresas, constitui o melhor indicador da sua capacidade e, portanto, a base mais conveniente para uma equitativa repartição do imposto; e sempre se admitiu igualmente que a incidência de um imposto sobre o rendimento real pode ser determinada com relativa facilidade, o que recomenda a sua utilização como instrumento de uma política de estabilização ou crescimento.

.../...

3. Não surpreende, portanto, que, em 1929, não obstante se reconhecer a superioridade do princípio da tributação do rendimento real, se tenha sistematicamente optado pelos rendimentos ou valores normais. As exigências prementes da regeneração financeira, com todas as suas implicações em matéria de produtividade dos impostos, fizeram-se sentir num quadro dominado por estruturas que tornavam por de mais arriscado – e, por via disso, inviável – o recurso à tributação do rendimento real.”

Questionado sobre as razões para a inclusão da profissão de técnico de contas no CCI, Cimourdain de Oliveira informou-nos que tal designação foi utilizada pela primeira vez na legislação fiscal, em virtude do grupo de trabalho, com base num documento preparado pelo Professor, ter julgado que seria a forma mais correcta de dar uma maior credibilidade à contabilidade, pois a mesma passou a constituir a base, ou ponto de partida, para o apuramento dos lucros reais das empresas. Além disso, a previsão de uma nova profissão de técnico de contas contribuiria para o desenvolvimento económico e social do país, proporcionando, nomeadamente, a criação de empregos.

Estes factos foram confirmados pelo Professor numa recente entrevista publicada na revista TOC
, da qual transcrevemos a seguinte frase:

“Claro que sim, era indispensável que assim fosse. Fui das primeiras pessoas a escrever em Portugal sobre a necessidade de se criar a chamada normalização contabilística. Fui dos primeiros a defender a necessidade da contabilidade não poder estar nas mãos de qualquer um, viver sem regras e modelos. Por efeito desse reconhecimento, assistiu-se a uma maior credibilização da Contabilidade (...).”.

De notar que o art.º 52.º do CCI previa que até se proceder à regulamentação legal da profissão apenas poderiam ser considerados técnicos de contas os que formalizassem a sua inscrição na DGCI, mediante condições definidas em portaria do Ministro das Finanças
.

Como é sabido, o Código do IRC sucedeu ao CCI e deixou, inexplicavelmente, de contemplar a profissão de técnico de contas. Essa lacuna apenas veio a ser colmatada com a constituição da ex-ATOC – Associação dos Técnicos Oficiais de Contas, embora o CIRC continue a não efectuar referências à profissão.” (sublinhados nossos).
De acordo com um texto de uma intervenção de Mário Portugal, o Ministro das Finanças de então, Miguel Cadilhe, quando lhe foi presente a versão final do OE/1990, que incluía um artigo de autorização legislativa sobre o assunto, escreveu sobre o mesmo a palavra “cai”. E, assim, “caíu” à nascença mais uma possibilidade da regulamentação profissional.
4. LEGISLAÇÃO E FACTOS MAIS RELEVANTES PRÓ-REGULAMENTAÇÃO

No QUADRO N.º 2 descrevemos a legislação e  os factos mais relevantes pró-regulamentação após a publicação do Código da Contribuição Industrial, do qual extraímos as seguintes conclusões:
· A inscrição dos técnicos de contas na DGCI, por força do artigo 52.º do CCI e das diversas Portarias regulamentadoras, nomeadamente a primeira (Portaria n.º 20317, de 14 de Janeiro de 1964) e a que fixou definitivamente o acesso à profissão e inscrição na DGCI (Portaria n.º 420/76, de 14 de Julho), prolongou-se para além do Código do IRC que entrou em vigor em 1 de Janeiro de 1989 e até à constituição da Comissão Instaladora e da Comissão de Inscrição da ATOC, criadas no âmbito do primeiro estatuto profissional aprovado pelo Decreto-Lei n.º 265/95, de 17 de Outubro.
· A desunião entre as duas associações mais representativas dos técnicos de contas – a CTC e a APOTEC – terá sido uma das principais razões que levaram ao retardamento da regulamentação profissional. Na verdade, apesar de algumas ligeiras tentativas no sentido da congregação de esforços, de forma a se “falar a uma só voz” na apresentação de projectos de regulamentação da profissão, o que é certo é que durante muito tempo tal desiderato não foi atingido, como descrevemos no capítulo 8 deste artigo. Nota-se, contudo, que antes da publicação do primeiro ECTOC os órgãos dirigentes das associações acabaram por se entender, nomeadamente através da indicação de membros para a composição da Comissão Instaladora e da Comissão de Inscrição da ATOC.
· O Acórdão n.º 282/86 (Processo n.º 4/85) do Tribunal Constitucional, publicado no D.R. n.º 260, I Série, de 11 de Novembro de 1986, que considerou inconstitucional os art.os 160.º do CCI e 130.º do Código do Imposto de Transacções relativamente à suspensão da inscrição dos técnicos de contas, foi determinante para a profissão, dado que, pela primeira vez, se reconheceu o interesse público inerente às funções do técnico de contas, sujeitando-os a uma disciplina pública e tornando-os à lei co-responsáveis pelo cumprimento de algumas importantes obrigações fiscais. Note-se que esta jurisprudência foi encarnada praticamente 10 anos antes do primeiro ECTOC.

· A não utilização pelo Governo da primeira autorização legislativa para a regulamentação da profissão, prevista na Lei n.º 37/91, de 27 de Julho, que serviu como incentivador para o estabelecimento de um acordo entre a CTC e a APOTEC, denominado “GRITOC – Gabinete de Recuperação da Lei n.º 37/91 – Institucionalização dos Técnicos Oficiais de Contas”.

· A constituição de grupos (ou comissões) de trabalho, de índole associativo ou governamental, cujos projectos de regulamentação foram, sucessivamente, adiados;

· [image: image1.jpg]


O facto de, finalmente, o art.º 59.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro (OE/2005) ter previsto a autorização legislativa que esteve na base da publicação do primeiro estatuto profissional pelo Decreto-Lei n.º 265/95 de 17 de Outubro.
5. SOCIEDADE PORTUGUESA DE CONTABILIDADE

A Sociedade Portuguesa de Contabilidade (SPC), constituída por Alvará n.º 18/1946, de 28 de Janeiro de 1946, emitido pelo Governo Civil do Distrito de Lisboa, foi, sem dúvida, a associação de contabilidade que teve maior longevidade (cerca de 40 anos), tendo realizado diversas actividades em prol do desenvolvimento científico da contabilidade e da profissão. 
Dessas actividades destacamos a realização de dezasseis depoimentos, sob o título “Vantagens para a Contabilidade da Regulamentação Profissional dos Técnicos de Contas”, realizado em 1949 e mais tarde (Lisboa, 1953) publicados em livro (ver Figura n.º 1).

Sobre a SPC elaborámos um artigo sob o título “Sociedade Portuguesa de Contabilidade – Ressurreição (ou não ?)”
, no qual demos um destaque significativo a esses depoimentos, transcrevendo algumas das principais conclusões.

Como sublinhámos nesse artigo, a SPC, apesar de não ter sido formalmente extinta, deixou de ter actividade desde o final da década de 80 do século passado (1988/89?), i.e., não “morreu” com a dignidade que seria exigida em homenagem aos seus fundadores
.
6. CÂMARA DOS TÉCNICOS DE CONTAS
Para evitar confusões é conveniente esclarecer que antes da actual CTOC, foi constituída, a Câmara dos Técnicos de Contas (CTC), por escritura pública de 8 de Março de 1977 que, posteriormente, passou a designar-se por “Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas” e, a partir de 27 de Abril de 1999, “cedeu” essa designação à actual CTOC, alterando a sua designação para IATOC
 que ainda hoje mantém.

A propósito da luta da CTC pelo Estatuto, transcrevemos o seguinte texto
:
“No dia 8 de Março de 1977 foi formalizado o acto notarial que deu corpo à actual Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas (CTOC), instituição que tem a sua génese em 1964 com a primeira acção dos que viriam a ser os seus fundadores: a exposição-estudo entregue ao Ministério das Finanças defendendo a inscrição dos chamados “práticos”, que viria a ter correspondência legal através da Portaria n.º 21.247 e permitir a inscrição de cerca de dez mil novos técnicos de contas na DGCI.

Em 1974 os mesmos fundadores da CTOC promoveriam a Reunião Magna de 6 de Junho, onde mais de 600 técnicos de contas aprovaram por unanimidade e aclamação o 1.º Projecto de Regulamentação, que acolhia princípios vertidos para posteriores projectos e até para o actual Decreto-Lei 265/95.”.

Alguns dos principais dirigentes da CTC passaram, posteriormente, com a publicação do ECTOC, para a Comissão Instaladora da ATOC e para a actual CTOC, nomeadamente, António Domingues de Azevedo, Carlos Rebelo e João Colaço.

A CTC desenvolveu diversas actividades que foram preponderantes para a dinamização dos técnicos de contas em prol da regulamentação da profissão, das quais destacamos a realização de acções de formação e informação, a publicação do “Boletim da Câmara dos Técnicos de Contas”
 e da revista “Eurocontas”
.

A importância da CTC foi também evidenciada, numa entrevista de António Domingues de Azevedo, então deputado do PS, concedida em 25 de Outubro de 1994 aquando da tomada de posse da sua Direcção
, na qual referia
:

“A problemática dos técnicos de contas não é para mim uma novidade. Já por volta de 1984 fui sondado por elementos da CTOC com vista a apresentar uma proposta de alteração ao Orçamento do Estado para que o Governo regulamentasse o exercício da profissão. Ao tempo não foi considerado pelos governantes o meio adequado. Entretanto, em 1991, através de autorização legislativa autónoma foi aprovada por unanimidade pela Assembleia da República aquela autorização ao Governo, a qual deveria ser utilizada no prazo de 90 dias após a sua publicação. É do domínio público que o Governo não a utilizou, voltando tudo ao ponto zero.”.

Efectivamente, nessa altura foram apresentadas duas iniciativas legislativas no sentido da regulamentação da profissão: uma de António Domingues de Azevedo, através de um projecto de lei que acolheu, no essencial, o trabalho desenvolvido pelo grupo de trabalho que elaborou o primeiro projecto de regulamentação, e outra do Governo, através do pedido de uma autorização legislativa incluída no OE de 1995
.
De sublinhar que, nesse acto, António Domingues de Azevedo definiu como principal objectivo a regulamentação e a dignificação da profissão de técnico de contas e invocou a intervenção histórica da CTC com vista à regulamentação da profissão referindo
:
“Aliás, quanto a este domínio, a Câmara
, dada a sua grande luta em torno deste tema, tem a legitimidade e a moralidade que toda a acção passada e presente lhe confere de ser parte interessada e privilegiada neste processo. Não vimos nenhuma associação ou entidade ouvida neste processo da regulamentação ter previsto nos seus estatutos a sua extinção imediatamente após a publicação, facto que acontece com a CTOC.”.
Na verdade, a CTC aprovou em assembleia geral extraordinária a alteração do art.º 67.º do estatuto que previa a sua extinção após a constituição da ATOC
.

Entretanto, como já referimos, a CTC alterou novamente o Estatuto passando a designar-se IATOC o qual não contém essa claúsula. Ou seja, aquela disposição estatutária não chegou a produzir efeitos, com base noutra deliberação da Assembleia Geral de 9 de Novembro de 1996 que adiou essa decisão para quando a ATOC estivesse formalmente constituída com os órgãos eleitos
.
Registamos, ainda, o facto de a CTC, apesar ter um número significativamente inferior de associados relativamente à APOTEC, ter conseguido liderar o processo que conduziu à regulamentação profissional e à nomeação da Comissão Instaladora e da Comissão de Inscrição da ATOC, como poderá ser constatado pelo facto de ter indicado o Presidente da Direcção, António Domingues de Azevedo, e o Vice-Presidente da Direcção, Carlos Afonso Rebelo, para Presidentes desses Órgãos (ver Quadro n.º 4 seguinte).

7. APOTEC

A APOTEC, constituída em 16 de Março de 1977, é uma associação privada e, de acordo com o seu estatuto (art.º 1.º n.º 1)
, é uma associação profissional, cultural e científica sem fins lucrativos, reconhecida como associação de utilidade pública por Despacho de 12 de Julho de 1996, publicado no Diário da República n.º 178.º, de 2 de Agosto de 1996.

A APOTEC tem cerca de 7.100 associados, a maioria dos quais TOC. Porém, o art.º 3.º do estatuto prevê a inscrição de outros profissionais de contabilidade, não TOC, e até, há cerca de dois anos, empresas (associado-empresa).
Como é sublinhado no site, a APOTEC também desenvolveu os seus esforços em prol da regulamentação dos TOC
.

8. AS RELAÇÕES “CTC/APOTEC”
Em primeiro lugar, salientamos o facto de a CTC e a APOTEC terem sido constituídas em 8 de Março e em 16 de Março do mesmo ano (1977), respectivamente, ou seja no espaço de uma semana (!).

Dado que não vivemos a realidade associativa dessa época, arriscamos em afirmar que nos parece óbvio que essa situação deverá ser interpretada como um factor de desunião na classe dos técnicos de contas, e, quiçá, procura de protagonismos que terão contribuído para o retardamento da regulamentação profissional.

Como corolário dessa desunião, a APOTEC e a CTC apresentaram individualmente à DGCI em 18 de Abril de 1979 e em 18 de Junho de 1979, respectivamente, os respectivos projectos de regulamentação, que foram objecto de uma análise conjunta pela Secção (Comissão) de Inscrição de Técnicos de Contas da Repartição de Fiscalização Geral da Direcção dos Serviços de Fiscalização Tributária da DGCI
, que emitiu uma informação e parecer, datada de 11 de Julho de 1979, cuja conclusão foi a seguinte:

“4 – Assim sugere esta Comissão que seja criado um grupo de trabalho sob a orientação do Ministério do Trabalho e em que sejam representados o Ministério das Finanças e do Plano, o Ministério da Educação e Investigação Científica e as associações de profissionais de contabilidade existentes com o fim de elaborar projecto de diploma que estabeleça a regulamentação legal pretendida.”. 
Mais tarde, um outro ponto alto da divergência entre as duas associações, surgiu no Grupo de Trabalho constituído, em 19 de Abril de 1985, pelo Secretário de Estado e do Orçamento (SEO), Alípio Pereira Dias, que motivou a elaboração de uma informação ao SEO pelo seu Chefe de Gabinete e Presidente desse Grupo de Trabalho, Amável Sílvio da Costa, datado de 4 de Novembro de 1985, da qual extraímos as seguintes frases:
· “A primeira reunião do grupo de trabalho teve lugar no próprio dia da sua nomeação, tendo-se evidenciado logo de início uma profunda divergência não só entre os projectos que entretanto haviam sido apresentados pela APOTEC e pela Câmara dos Técnicos de Contas, como também entre os seus representantes.”;
· “De facto, a APOTEC nunca concordou com a criação de um organismo de inscrição obrigatória dos associados, única forma considerada viável, pelos restantes membros do grupo para a definição dos direitos e deveres dos técnicos de contas e sua dignificação como classe.”;

· “Tendo-se confirmado a posição irredutível da APOTEC na defesa dos seus pontos de vista, o grupo concluiu pela impossibilidade de obtenção de consenso quanto à formulação dum documento que consubstanciasse as opiniões de todos os elementos que integravam o grupo de trabalho.”;

· “Dado o reduzido prazo decorrido até à presente data e apesar de se aproveitarem todos os elementos existentes de reuniões anteriores, não foi ainda possível complementar a elaboração dum projecto de documento final, devido à diversidade e complexidade das questões em causa, que abrangem a definição das condições de acesso à profissão de técnico de contas, do exercício da sua actividade e da respectiva organização profissional.”.
Um outro documento que atesta também essa situação é, sem dúvida, o Boletim Especial da CTC s/n.º, de Abril/Maio de 1990, o qual contém o texto integral do estatuto que presumivelmente seria aprovado pelo Governo, bem como um quadro, sob o título “Acção Câmara/Acção APOTEC”, que transcrevemos (QUADRO N.º 3), pois evidencia essa divisão associativa e desenvolve os principais passos históricos das duas associações, na perspectiva, como é óbvio, da CTC.
Com efeito, não deixa de ser estranha essa dupla publicação no mesmo boletim, o que, salvo melhor opinião, poderá (deverá) ser interpretada que a Direcção da CTC pretendeu clarificar que foi a CTC que mais lutou pela regulamentação profissional, o que, efectivamente, não deixa de constituir mais um factor de desunião associativa.

No entanto, por altura do 13.º Aniversário (1990) da CTC, realizou-se um importante jantar-convívio de união associativa, pois contou, pela primeira vez, com os Presidentes das Direcções da APOTEC (Manuel Patuleia), da APECA (Armando Pereira Marques) e da Associação de Estudantes do ISCAL (José António Araújo), os quais fizeram intervenções em prol da unidade profissional.
Entretanto, em 12 de Junho de 1991, foi aprovada na Assembleia da República, por unanimidade, a Proposta de Lei n.º 193/V, mais tarde traduzida na Lei n.º 37/91, de 27 de Julho, publicada no D.R. n.º 171, 1.ª Série, de 27 de Julho de 1991, contendo a autorização legislativa para o Governo a legislar no sentido da constituição de uma associação profissional de técnicos de contas, com natureza pública, e a aprovar o respectivo estatuto.

Dado que o Governo acabou por não utilizar essa autorização legislativa, i.e., o estatuto não foi publicado, a CTC e a APOTEC uniram-se, finalmente, e constituíram o “GRITOC – Gabinete para a Recuperação da Lei n.º 37/91 – Institucionalização dos Técnicos Oficiais de Contas”, uma estrutura operacional que visava dar continuidade às acções que a CTC e a APOTEC vinham desenvolvendo isoladamente. Assim, o GRITOC servia de elo de ligação entre as duas associações, no seio do qual foram desenvolvidas diversas acções públicas, nomeadamente o envio, em Setembro de 2001, de cartas ao Provedor de Justiça e à comunicação social
.
Sublinhe-se, no entanto, que o GRITOC não teve a duração que seria expectável, pois extinguiu-se praticamente a seguir a essas iniciativas.
De qualquer forma, parece-nos que o GRITOC foi um bom ponto de partida para o entendimento futuro entre as duas principais associações de Contabilidade, consubstanciado na constituição da CTOC.

9. APECA E APPC

A APECA e a APPC não tiveram uma intervenção activa em prol da regulamentação da profissão, o que se pode justificar, de certa forma, pelas suas naturezas estatutárias.
Numa primeira leitura dos acontecimentos e sem prejuízo de ulteriores correcções, registamos de seguida alguns dos factos que atestam as posições da APECA e da APPC
.
António Domingues de Azevedo, então Presidente da Direcção da “CTOC – Privada”
, dirigiu uma carta, ao Ministro das Finanças, datada de 6 de Novembro de 1995, contendo o entendimento da CTOC relativamente à nomeação da Comissão Instaladora da ATOC, referindo:

“Verbalmente, foi esta Associação informada que a Comissão Instaladora seria composta por um representante da Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas (CTOC), um representante da Associação Portuguesa dos Técnicos de Contas (APOTEC), um representante da Associação Portuguesa dos Contabilistas (APC), um representante da Associação Portuguesa das Empresas de Contabilidade e Administração (APECA) e um presidente nomeado pelo Governo.
De imediato esta Câmara, conforme cópia anexa, se insurgiu contra a composição da aludida comissão, recusando-se a indicar os seus elementos, pois entendemos que a Comissão Instaladora, deve ser exclusivamente composta por representantes indicados pelas associações de classe, sem prejuízo de V. Excia nomear o seu presidente.
De facto, carece de fundamentação a ideia de integrarem esta comissão representantes de entidades que sempre se manifestaram contra a regulamentação, que não comungam das preocupações da classe e porque, dentro dela, tudo fariam para entravar ou diminuir o seu sucesso.

A importância que atribuímos à regulamentação e os efeitos que a mesma terá na recolha das receitas públicas, não se compadece com aquela estratégia de representatividade.

É do domínio público que a APECA sempre se manifestou contra a regulamentação e que, inclusivamente, tudo fez para a entravar nas diversas etapas da Lei, nomeadamente exercendo pressões e “lobyes” ao nível da Presidência da República, para que o Decreto-Lei não fosse promulgado.

Com que estado de espírito, perante a regulamentação, vai aquela Associação participar na Comissão Instaladora?”

Deste depoimento deduz-se a preocupação do Ministro das Finanças, António de Sousa Franco, em congregar na Comissão Instaladora da ATOC representantes das quatro associações, o que afinal veio a concretizar-se como podemos verificar no capítulo seguinte (QUADRO N.º 4).

A contestação da APECA ao estatuto visava, essencialmente, o facto de o mesmo marginalizar as empresas de contabilidade, suas associadas
, o que, de certa forma, foi corrigido através do art.º 6.º do actual ECTOC. Registe-se, porém, que esta discussão ainda não está terminada, face ao novo projecto de revisão estatutária em curso.
No que concerne à APPC, apesar de ser a associação mais antiga (1975) em actividade, não nos parece que a sua intervenção em prol da regulamentação tenha sido digna de relevo, o que se pode justificar pelos objectivos estatutários e pelas características formativas dos seus associados, a maioria dos quais provenientes dos Institutos Superiores de Contabilidade e Administração (os designados “ISCA’s”). Com efeito, a APPC sempre manteve um certo distanciamento traduzido, por exemplo, no facto de os associados se assumirem como contabilistas e não como técnicos de contas ou TOC.
A distinção entre “guarda-livros” e “contabilistas” era, nessa altura, efectuada como resulta, por exemplo, do relatório da designada Comissão de Estudos de 1970
:

“Podem ingressar na categoria de guarda-livros indivíduos com o curso geral do comércio ou curso de comércio legalmente equivalentes. Contabilistas, porém, sê-lo-ão apenas, em princípio, diplomados com o curso de Contabilistas dos Institutos Comerciais e do Instituto Profissional dos Pupilos do Exército ou cursos equiparados, bem como os licenciados pelo Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras e pela Faculdade de Economia do Porto ou com licenciatura equiparada.”.

10. O REGIME DE INSTALAÇÃO DA “ATOC”
O regime de instalação da ATOC decorreu de 1 de Julho de 1996 a 31 de Dezembro de 1998 e teve por base a Portaria n.º 36/96 (2.ª Série), de 9 de Março de 1996, e, posteriormente, a Portaria n.º 61/96 (2.ª série), de 1 de Julho, ambas assinadas pelo Ministro das Finanças, Prof. Doutor António Luciano Pacheco de Sousa Franco, nomeando a Comissão Instaladora e a Comissão de Inscrição, constituídas pelos membros indicados no QUADRO N.º 4.

QUADRO N.º 4 – MEMBROS DA COMISSÃO INSTALADORA E DA COMISSÃO DE INSCRIÇÃO DA ATOC

	Comissão Instaladora
	Nome

	Presidente 
	 António Domingues de Azevedo 

	Vice-Presidente 
	 Manuel Viriato Cardoso Patuleia 

	Vogal Efectivo 
	 Albano de Pinho dos Santos

	Vogal Efectivo
	 Fernando Coelho de Melo 

	Vogal Efectivo
	 José António Matias Araújo 

	Vogal Suplente
	 António Eduardo de Freitas Jesus 

	Vogal Suplente
	 Mário Portugal Resende

	Comissão de Inscrição
	

	Presidente 
	 Carlos Alberto Afonso Rebelo 

	Vogal 
	 José Fernando da Silva Matias 

	Vogal 
	 Maria Madalena Porto Castanho 

	Vogal 
	 Mariano Garcia Inácio 

	Vogal 
	 Manuel José Rebelo dos Santos


Fonte: Elaboração própria

A sessão pública de tomada de posse ocorreu no dia 15 de Julho de 1996 e contou com a presença do próprio Ministro das Finanças, Prof. Doutor António de Sousa Franco, que, no seu discurso, sublinhou a importância do acto numa perspectiva de legalidade e de política fiscal destacando que, com o Decreto-Lei n.º 265/95, de 17 de Outubro, se iniciou:

“uma caminhada que representa, no fundo, a transferência da disciplina e da orientação da profissão da DGCI para uma associação pública representativa da categoria profissional dos técnicos oficiais de contas”
.
Do quadro supra e de uma análise dos factos, deduzimos o seguinte:

· Prevaleceu a ideia do Ministro das Finanças de as quatro associações (CTC, APOTEC, APECA e APPC) designarem representantes para a Comissão Instaladora e para a Comissão de Inscrição, numa perspectiva de equilíbrio e de evitar conflitos;
· É notório que a CTC teve um maior protagonismo no processo, pois as duas comissões foram presididas pelos então Presidente e Vice-Presidente da CTC, que, entretanto, viriam a suspender as suas funções na CTC
;

· A mesma preocupação do equilíbrio esteve presente no estabelecimento da regra de rotatividade entre o Presidente e o Vice-Presidente da Comissão Instaladora.
As atribuições da Comissão Instaladora da ATOC eram as seguintes
:

a) Praticar os actos necessários para assegurar a respectiva gestão corrente;

b) Propor ao Ministro das Finanças recomendações sobre a aplicação do Estatuto dos Técnicos Oficiais de Contas;

c) Estudar e propor ao Governo quaisquer alterações que se venham a mostrar adequadas ao Estatuto dos TOC. 

Outro aspecto que na altura gerou alguma polémica, foi o facto de o TOC se poder vir a transformar em agente da Administração Fiscal, tese que Sousa Franco rejeitou, considerando-os profissionais independentes, nos quais se combina a independência com a garantia da legalidade, referindo: 
“fundamento essencial deste Estatuto privado-público que caracteriza os técnicos oficiais de contas, agora entre nós, mas há muito tempo em ordens jurídicas afins”.

Ainda nessa mesma sessão, interveio o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Dr. António Carlos dos Santos, que sublinhou, também, o interesse público do TOC, nos seguintes termos:

 “É uma profissão que, embora sendo privada, toca a esfera pública em particular no plano da fiscalidade”
.
As duas Comissões exerceram a sua actividade em instalações cedidas pela DGCI na Rua Nova da Almada, n.º 69.º, 4.º, em Lisboa.
Nos termos do n.º 2 da Portaria n.º 36/96, atrás referida, e como já referimos, os cargos de Presidente e Vice-Presidente da Comissão Instaladora foram rotativos. Apesar do diploma não definir o seu timming, foi acordado que a partir de 15 de Julho de 1997 se procedesse a essa rotatividade, pelo que Manuel Patuleia assumiu o cargo de Presidente e António Domingues de Azevedo o de Vice-Presidente
.
O trabalho das duas Comissões foi muito importante na criação das condições legais, administrativas e logísticas da CTOC, nomeadamente o processo de inscrição dos Técnicos de Contas inscritos e transitados da DGCI, no âmbito, designadamente, da Portaria n.º 420/76, de 14 de Julho.
Foi ainda na vigência do regime de instalação que, em 20 de Abril de 1998, se adquiriram as instalações da sede sitas na Av. 24 de Julho, n.º 58, em Lisboa
.
Entretanto, Sousa Franco emitiu um despacho de louvor às duas Comissões, com o seguinte teor
:
“Através da Portaria n.º 61/96 (2.ª série), de 1 de Julho, designei os membros da Comissão Instaladora da Associação dos Técnicos Oficiais de Contas, bem como da Comissão de Inscrição que a coadjuvou, nos termos do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/95, de 17 de Outubro, e dos números 1 e 6 da Portaria n.º 36/96, de 9 de Maio.

Tendo já tomado posse os titulares dos órgãos da Associação dos Técnicos Oficiais de Contas e estando estes a funcionar regularmente, caducaram os mandatos dos titulares da Comissão Instaladora e da Comissão de Inscrição.

Assim e considerando que a Comissão Instaladora da Associação dos Técnicos Oficiais de Contas e a Comissão de Inscrição que a coadjuvou, cumpriram com elevado mérito os mandatos de que foram incumbidas, tendo em conta o modo como decorreu o processo de instalação:

Louvo pelo elevado mérito, competência e dedicação...”
.
11. O ESTATUTO E O CÓDIGO DEONTOLÓGICO
Como já atrás referimos, após o vazio legal com a introdução do Código do IRC, a Assembleia da República aprovou, em 12 de Junho de 1991, por unanimidade, uma autorização legislativa (Proposta de Lei n.º 193/V, mais tarde convertida na Lei n.º 37/91, de 27 de Julho) que autorizava o Governo a criar uma Associação dos Técnicos de Contas. A autorização legislativa deveria ser utilizada no prazo de 90 dias, o que, no entanto, não se concretizou, como sublinhou António Domingues de Azevedo
:

“Por razões que ainda não são do domínio público, aquela autorização legislativa, não obstante a unanimidade verificada na Assembleia da República, não foi utilizada e, volvidos quatros anos, estão novamente todos os profissionais do sector na expectativa da regulamentação.”.

O processo legislativo que levou à criação da ATOC e do respectivo Estatuto foi conduzido pelos então deputados António Domingues de Azevedo (PS) e Rui Rio (PSD) que integravam a Comissão de Economia e Finanças da Assembleia da República
.

O projecto de lei, ao qual foi atribuído o n.º 448/VI, foi apresentado por alguns deputados, onde se incluiam António Domingues de Azevedo e Rui Rio, tendo baixado à Comissão de Economia, Finanças e Plano cabendo ao PSD, de acordo com a escala de distinção dos projectos, a elaboração do respectivo relatório
.

Na sequência dessas iniciativas, a Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro (Lei do OE/95), previu no seu art.º 59.º o seguinte:

“É concedida autorização ao Governo para legislar no sentido de instituir uma associação profissional de natureza pública para os técnicos oficiais de contas e aprovar os respectivos estatutos profissional e institucional.”.
A este propósito, Pombo Cruchinho
 sublinhou:

“Não obstante ter existido já, em Julho de 1991, um projecto de Decreto-Lei que definia o Estatuto dos Técnicos Oficiais de Contas e que tinha merecido, na ocasião, a aceitação dos respectivos profissionais, o Governo, através do Ministério das Finanças e ao abrigo da autorização legislativa prevista no art.º 59.º da Lei do Orçamento de Estado para 1995, colocou de novo, junto das Associações do sector, um projecto de Decreto-Lei para que estes o apreciassem e informassem em conformidade.
O actual projecto baseia-se fundamentalmente naquele que tinha sido preparado em 1990/91 no Ministério das Finanças, pelo que respeita integralmente, as principais “linhas de força” que tinham então sido aceites pelos técnicos de contas e por diversas Associações, nomeadamente as patronais.

Uma das principais questões em que nos interrogamos, é a de tentar descortinar como foi possível manter um tão enorme vazio desde 1 de Janeiro de 1989, data de entrada em vigor dos Códigos dos Impostos sobre o Rendimento (IRS e IRC), sem que as declarações fiscais destes impostos fossem obrigatoriamente subscritas por um técnico de contas a exemplo do que aconteceu DURANTE 25 ANOS (1963 a 1988) no Código da Contribuição Industrial.
Trata-se de uma questão para a qual nunca será certamente encontrada uma resposta (...)”.
De notar que, em 27 de Junho de 1996, a CTC promoveu um jantar com cerca de 200 pessoas de regozijo pela aprovação do Estatuto e pela criação da ATOC
 e de homenagem aos TOC percursores da regulamentação, simbolicamente representados pelo Dr. Ilídio Mendes
 e pelos irmãos Carlos Rebelo e Horácio Rebelo.
Na mesma sessão, o Vice-Presidente da CTOC (ex-CTC e actual IATOC), Mário Portugal, apresentou os homenageados e sublinhou a importante acção desenvolvida pelo Dr. Ilídio Mendes, através da elaboração da “Exposição – Estudo” entregue ao Ministério das Finanças em 18 de Maio de 1964
, da seguida forma:
“E foi assim que, no seguimento da publicação da Portaria 20.317, de 14 de Janeiro de 1964, se realizou, no dia 11 de Março do mesmo ano, na Escola Ferreira Borges, uma reunião de técnicos de contas que viria a dar corpo à luta pela regulamentação.”.

Mário Portugal recordou, ainda, algumas das instituições mais ligadas à luta dos técnicos de contas, destacando a Escola Comercial Ferreira Borges, o Núcleo dos Antigos Alunos da mesma Escola e o Sindicato dos Empregados de Escritório, pelo facto das pessoas nelas congregadas terem constituído, em 8 de Março de 1977, a CTC que, como já referimos, viria a ter um importante papel na regulamentação da profissão.

Também nessa mesma sessão, o TOC, António José Alves da Silva, efectuou uma breve comunicação lembrando as figuras de Maria Luísa, Piedade Sousa, Medeiros Pinto e Capitão Borges.

Por sua vez, António Domingues de Azevedo, então Presidente da CTC e já nomeado para presidir à Comissão Instaladora da ATOC, sublinhou a sua intervenção desde 1983, aquando do exercício de funções de deputado.
A intervenção final esteve a cargo do Dr. Ilídio Mendes, que também representou, por ausência, o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, e efectuou uma resenha histórica do Estatuto, salientando as intervenções dos Drs. Oliveira e Costa e Pombo Cruchinho, antigos Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais e Director Geral das Contribuições e Impostos, respectivamente, pela iniciativa de, em 1988, terem constituído o Grupo de Trabalho que elaborou o projecto basilar de regulamentação, bem como dos Drs. Eduardo Catroga e Vasco Valdez e do Governo de que fizeram parte, pela publicação do Estatuto através do Decreto-Lei n.º 265/95, de 17 de Outubro.

Daqui se depreende que o Projecto de Estatuto dos TOC terá sido submetido à discussão pública das Associações.

A CTC apresentou as suas críticas, sublinhando que o Presidente da Direcção, António Domingues de Azevedo, na circunstância também deputado pelo PS na Assembleia da República, já lhe havia apresentado o seu próprio projecto, tendo considerado que o projecto do Ministério das Finanças era globalmente aceitável
.

Como já referimos, o primeiro Estatuto foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 265/95, de 17 de Outubro, tendo sido revogado pelo Decreto-Lei n.º 452/99, de 5 de Dezembro, que aprovou o Estatuto actualmente em vigor.
Em 12 de Novembro de 1997, a Comissão Instaladora da ATOC apresentou uma proposta de alteração ao Decreto-Lei n.º 265/95, a qual foi objecto de análise por um grupo de trabalho nomeado pelo Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, António Carlos dos Santos, com representantes da Comissão de Inscrição da ATOC, da Secretaria de Estado dos Assuntos Fiscais e da Inspecção Geral de Finanças
.

O actual ECTOC foi publicado com base na Proposta de Lei (n.º 253/VII), aprovada na Assembleia da República no dia 2 de Julho de 1999, com voto favorável do PS, abstenção do PP e voto contra do PSD e do PCP, na sequência da qual o Governo ficou autorizado para legislar
.
A proposta foi apresentada pelo então Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, António Carlos Santos, que relevou a necessidade de credibilizar a informação contabilística e financeira das empresas, visando uma maior transparência para os mercados, bem como a melhoria das relações entre a Administração Fiscal e os contribuintes, aproximando as declarações fiscais da realidade, tendo afirmado “Quanto melhor for a contabilidade, melhor se atingem estes objectivos”.
De notar que o actual
 Presidente da Mesa da Assembleia Geral da CTOC, Manuel dos Santos, então na qualidade de deputado do PS, contribuiu activamente na defesa da proposta, o mesmo acontecendo com os então deputados do PSD, António Carvalho Martins, Rui Rio
 e Carlos Brito, tendo os dois primeiros votado a favor do ECTOC e contra a indicação do partido. O debate que foi acompanhado in loco, também, pelo já Presidente da Comissão Instaladora da ATOC, António Domingues de Azevedo.

De acordo com o preâmbulo do Decreto-Lei 452/99, de 5 de Novembro, que aprovou o actual ECTOC, a CTOC caracteriza-se por ser uma instituição de natureza mista, própria das associações públicas profissionais: pública, na óptica da prossecução das atribuições públicas, e privada, no contexto da representatividade dos profissionais inscritos.

Há cerca de três anos, a anterior Direcção (mandato de 2002-2004) apresentou ao Governo uma proposta de um novo ECTOC que não chegou a ser apreciada. A actual Direcção (2005-2007) deliberou submeter nova proposta ao actual Governo.
Relativamente às alterações do primeiro para o segundo ECTOC e para a nova proposta de alteração em curso, resumimos no QUADRO N.º 5 as alterações que consideramos mais importantes
.
Entretanto, foi publicado o Código Deontológico, datado de 12 de Agosto de 1999, em vigor desde 1 de Janeiro de 2000, que tinha sido aprovado em Outubro de 1999 pelo único referendo
 realizado até à data na CTOC.
Finalmente, acrescentamos que, até ao momento, a CTOC emitiu três Normas Interpretativas sobre o ECTOC e três Notas Interpretativas sobre o Código Deontológico.

12. OS PRIMEIROS ÓRGÃOS DA ATOC
Terminado o período de instalação, procedeu-se ao primeiro acto eleitoral da ATOC que se realizou em 27 de Novembro de 1998.
De acordo com o ECTOC e o Regulamento Eleitoral, os Órgãos da Câmara são eleitos em Assembleia Geral especialmente convocada para o efeito e por mandatos de três anos, sendo a lista apresentada pelo candidato a Presidente da Direcção e com um mandatário, permitindo-se o voto presencial e o voto por correspondência.
Por despacho de 3 de Junho de 1998 do então Ministro das Finanças, Prof. Doutor António de Sousa Franco, foi prorrogado para o mês de Novembro de 1998 o prazo para a realização das primeiras eleições dos órgãos da ATOC, o qual nomeava uma Comissão Eleitoral independente para proceder à preparação e realização do acto eleitoral
.

O mesmo despacho estabelecia, ainda, que os membros da Comissão Instaladora e da Comissão de Inscrição permaneceriam no exercício das suas funções até ao fim do mês de Dezembro de 1998, mantendo o exercício dos cargos de Presidente e de Vice-Presidente da Comissão Instaladora, em sistema de rotatividade, sendo como tal atribuídos, alternada e respectivamente, a partir dos meses de Agosto e Outubro de 1998
.

A tomada de posse dos primeiros Órgãos da ATOC decorreu no dia 4 de Janeiro de 1999, numa sala do Lisboa Sheraton Hotel em Lisboa, contando com a presença do Ministro das Finanças, Prof. Doutor António de Sousa Franco e do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Dr. António Carlos Santos.

A sessão iniciou-se com um discurso do Presidente da Comissão Instaladora em exercício, Manuel Patuleia, que, de seguida, deu posse ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral eleito, Manuel dos Santos, o qual, por sua vez, deu posse aos membros dos restantes Órgãos.

No QUADRO N.º 6 indicamos os membros dos Órgãos da CTOC e respectivos cargos nos três mandatos (1999-2001, 2002-2004 e 2005-2007).

De sublinhar que nos dois primeiros mandatos apresentaram-se duas listas a sufrágio, ao passo que no mandato que decorre apenas se apresentou uma lista, cujas votações resumimos no QUADRO N.º 7 seguinte
:
QUADRO N.º 7 – RESULTADOS DAS VOTAÇÕES NOS ACTOS ELEITORAIS

	DESCRIÇÃO
	1999-20011
	2002-20042
	2005-20073

	TOC com capacidade activa
	35.438
	67.004
	73.515

	TOC votantes na Lista A
	7.034
	10.480
	10.939

	TOC votantes na Lista B
	3.454
	3.337
	Não aplicável

	Votos em branco
	184
	581
	707

	Votos nulos
	481
	943
	1.490

	Votos por correspondência
	9.682
	12.954
	14.864

	Votos presenciais
	1.471
	477
	182

	1 cf. revista Eurocontas n.º 44, de Dezembro de 1998, p. 44.
2 cf. revista TOC n.º 21, de Dezembro de 2001, p. 14.
3 cf. Revista TOC n.º 58, de Dezembro de 2004, p. 14.


Fonte: Elaboração própria
As listas vencedoras (Lista A) nas três eleições apresentaram a declaração de princípios e programa de acção, sob os seguintes lemas:

· 1999/2001 – “Uma Associação activa para uma profissão mais dignificada”;

· 2002/2004 – “Uma Câmara forte e experiente. Uma profissão consolidada”;

· 2005/2007 – “Crescer e Consolidar”.

Finalmente, sublinhamos que os Órgãos eleitos nestes três mandatos, especialmente nos dois últimos, evidenciam um projecto de continuidade.
13. ACTIVIDADES DA ATOC/CTOC
Para análise das actividades da ATOC/CTOC durante estes dez anos baseamo-nos, essencialmente, nas seguintes fontes:
· Notícias publicadas nas revistas “Eurocontas” (importante na vigência do período de instalação da ATOC) e “TOC” (importante após a eleição dos primeiros órgãos da CTOC);
· Relatórios de Actividades e Contas desde o primeiro ano (1999) de actividade da CTOC;

· Planos de Actividades e Orçamentos da CTOC desde 1999;

Neste contexto, elaboramos o QUADRO N.o 8, sob o título “Actividades e Factos Históricos da CTOC no Período de 1994 a 2005”.
Além destas informações, a seguir desenvolvemos algumas das actividades que, em nossa opinião, merecem tal destaque:
13.1. Publicação de revistas 
A revista “Eurocontas” iniciou a sua publicação em 1994 (n.º 0, Ano I, Junho de 1994) e terminou em Novembro de 2000 (n.º 62, Ano VI, Novembro de 2000)
, com a intervenção directa da Direcção da CTC (actual IATOC), pois participou na constituição da Cooperativa Protocontas que promoveu a revista. Ou seja, a “Eurocontas” não foi uma publicação da ATOC/CTOC.

A divulgação da actividade da ATOC através da distribuição aos TOC iniciou-se com a revista “Eurocontas” n.º 26, de Abril/Maio de 1997
.
A distribuição da “Eurocontas” aos TOC baseou-se na celebração de um protocolo, datado de 2 de Outubro de 1997, assinado pela então Direcção da ATOC e a Direcção da Cooperativa Protocontas, representadas por Manuel Patuleia e António Domingues de Azevedo
, respectivamente. Este acordo era válido até 60 dias após a tomada de posse dos Órgãos da Associação e previa a inclusão de noticiário da CTOC, mediante o pagamento desta CTOC à Cooperativa Protocontas do valor do preço de cada número, o qual, devidamente fundamentado, variava em função dos custos de produção e distribuição aos TOC.
Foi com base naquele período de vigência, que, antes do seu terminus, e na qualidade de Presidente do Conselho Fiscal, elaborámos um documento (Memorando n.º 7/CF/99, de 14 de Dezembro), posteriormente aprovado por unanimidade em reunião do Conselho Fiscal, no qual expressámos à Direcção a necessidade de a CTOC passar a publicar uma revista própria, clara e objectivamente identificada com a Câmara, face ao previsto na alínea j) do n.º 1 do art.º 3.º e da alínea d) do n.º 1 do art.º 44.º do ECTOC.
Neste contexto, a Direcção da CTOC comunicou à Protocontas (entretanto, os órgãos da Cooperativa já tinham sido alterados) a intenção de não renovar o protocolo, o que veio a acontecer, tendo como corolário a publicação da revista “TOC” a partir de Abril de 2000.
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Estes factos foram justificados por António Domingues de Azevedo, em artigo sob o título “O Fechar de um Ciclo e o Início de uma Nova Era”
, clarificando que o espírito do protocolo era que o mesmo vigorasse enquanto a Associação não tivesse condições de editar a sua própria revista, tendo aproveitado a circunstância para agradecer à Cooperativa “Protocontas” o trabalho desenvolvido, e incentivando-a a continuar noutras áreas de interesse para os TOC.
De notar que a Protocontas moveu uma acção judicial contra a CTOC que ainda não está totalmente terminada, pois ainda está em discussão o pagamento ou não pela CTOC de factura correspondente ao último número da revista Eurocontas.
O n.º 1 da revista “TOC” foi publicado em Abril de 2000 (Figura n.º 2) e no editorial o Presidente da Direcção da CTOC e Director da revista sublinha: 

“Com a publicação do primeiro número da TOC – Revista da Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas -, inicia-se um novo ciclo na vida da nossa Câmara, que, estou certo, constituirá um importante instrumento de afirmação da nossa Instituição e, sobretudo, da classe.
…/…

Um espaço de diálogo e, sobretudo, que ela constitua uma ferramenta indispensável à comunicação, informação e formação de todos os profissionais é, afinal, o nosso objectivo.
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…/…

Se todos formos capazes, à medida das possibilidades de cada um, de participar na construção deste grandioso trabalho, não tenhamos dúvidas, ninguém tenha dúvidas que demos hoje início a um imensurável e irreversível ciclo na vida dos Técnicos Oficiais de Contas e da sua Instituição”.

A “TOC” completou, em Abril de 2005 (n.º 61), o seu 5.º Aniversário, o que foi aproveitado pela Direcção para lhe incutir um visual mais moderno e funcional (Figura n.º 3), mantendo-se, de uma forma geral, a estrutura e conteúdo, composta por uma primeira parte sobre a divulgação das actividades mais importantes da CTOC e a inclusão de uma entrevista a uma personalidade de destaque, uma segunda parte, incluindo artigos sobre temas relacionados com a profissão, a contabilidade, a fiscalidade e a gestão e, uma terceira e última parte, constituída por um “consultório” de questões e respostas sobre temas técnicos.
Por altura dos 2.º e 4.º aniversários da revista “TOC” elaborámos os dois artigos seguintes
:
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“2 anos da “TOC” em revista”, publicado na revista “TOC” n.º 26, de Maio de 2002 (pp. 34-9);

· “4 anos da “TOC” em revista”, publicado na revista “TOC” n.º 53, de Agosto de 2004 (pp. 33-40) e no nosso livro “História da Contabilidade em Portugal – Reflexões e Homenagens”, Ed. Áreas Editora, Lisboa, Janeiro de 2005 (pp. 489-508).

Em Maio de 2004, a Direcção da CTOC celebrou um protocolo com a Direcção da Associação de Docentes de Contabilidade do Ensino Superior (ADCES), para publicação de uma revista intitulada “Contabilidade e Gestão” (ver Figura n.º 4).
Esta revista, cujo primeiro número foi publicado em Julho de 2005
, visa preencher uma lacuna no panorama das publicações de Contabilidade em Portugal, pois assume uma perspectiva científica, na medida em que os artigos antes da sua publicação são sujeitos à análise de especialistas (“referee”) que se pronunciam sobre o mérito científico do trabalho e aprovam ou não a sua publicação.
Assim, a revista “Contabilidade e Gestão” perspectiva-se ser uma revista para a Contabilidade e áreas conexas (v.g., gestão, fiscalidade, direito, auditoria).

Apesar da Direcção ter previsto inicialmente, conforme Plano de Actividades e Orçamento de 2005, que a revista iria ser distribuída com pagamento de assinatura anual, a Direcção deliberou no decurso desse ano a sua distribuição gratuita, com base numa proposta/relatório que apresentámos em reunião do Conselho Fiscal da CTOC que veio a ser consubstanciada numa Nota de Recomendação enviada à Direcção.
13.2. O Projecto “SITOC” e o “Manual do TOC”
O Sistema de Informação aos Técnicos Oficiais de Contas (SITOC) iniciou-se com base numa deliberação da Comissão Instaladora da ATOC, de 18 de Junho de 1998, através da distribuição gratuita
 de um CD-ROM contendo a primeira versão da Base de Dados do Sistema Fiscal Português, que incluía todos os códigos e alguma legislação avulsa conexa e actualizada a 30 de Junho de 1998.
António Domingues de Azevedo justificava então
:

“... o sistema foi concebido para funcionar como um meio de informação entre a Associação e os seus membros, informação que se pretende que funcione num elevado grau como formação de todos os técnicos oficiais de contas.”.

Efectivamente, o SITOC tem sido considerado pelos TOC e por outros profissionais que, de forma indirecta, têm acesso ao mesmo (v.g., advogados, economistas, revisores oficiais de contas), como uma ferramenta indispensável de consulta para o exercício das suas actividades.

O SITOC é constituído, actualmente, pelo site, pelo referido CD e pela revista TOC.

No que se refere ao “Manual do TOC”, o mesmo foi inicialmente idealizado num documento em papel, tendo sido nomeada uma Comissão (Grupo), cujo trabalho foi apresentado à Direcção mas que acabou que por não sair à estampa.

Em Agosto de 2004 e na sequência do trabalho desenvolvido pelo Conselho Técnico da CTOC, o site da CTOC e o SITOC-CD passou a integrar as primeiras três componentes do que virá a ser o “Manual do TOC”.

A distribuição gratuita da revista científica “Contabilidade e Gestão”, o menu “Pasta TOC” do site constituem também componentes do SITOC.

13.3. O Site

O site da ATOC que, como referimos, é uma das componentes do SITOC, foi lançado em Julho de 1999 com o endereço www.atoc.pt, que, depois da alteração da designação da Associação para Câmara, passou a ser o actual (www.ctoc.pt).

 Os objectivos do site foram divulgados por Domingues Azevedo em artigo sob o título “A ATOC na Internet”
, no qual clarifica que além de informações gerais sobre a Associação de acesso generalizado, o site conterá uma parte de Intranet de acesso reservado aos TOC.
A partir de Setembro de 2005 passou a funcionar a intranet, identificada por “Pasta TOC”, a qual inclui campos de acesso restrito aos TOC, dos quais destacamos os que permitem a colocação de questões para esclarecimento à Direcção e ou Departamentos da CTOC.

O site tem constituído, sem dúvida, um meio privilegiado de divulgação e informação permanente aos profissionais, proporcionando-se o diálogo entre os TOC, nomeadamente através do seu “fórum”.
As preocupações de divulgação do site conduziram à constituição um grupo de trabalho, o qual já tem produzido alguns trabalhos de forma a aumentar a sua operacionalidade.
13.4. O 1.º e 2.º Congressos dos TOC

Uma das realizações mais importantes da ATOC foi, sem dúvida, o “1.º Congresso Nacional dos TOC”, sob o tema geral “Uma Nova Esperança – Rumo ao futuro com o Estatuto”
, realizado de 27 a 28 de Junho de 1997, no pavilhão Carlos Lopes, nas antigas instalações da Feira Internacional de Lisboa (FIL).
O Congresso teve uma importante representação do Governo, com intervenções do Ministro da Economia, Prof. Doutor Augusto Mateus, e do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Dr. António Carlos dos Santos.

Esteve prevista, também, a intervenção do Ministro das Finanças, Prof. Doutor António de Sousa Franco, Presidente da Comissão de Honra, que, por razões institucionais, não pôde estar presente, mas tendo, no entanto, enviado uma mensagem que foi lida pelo Presidente da Comissão Instaladora da ATOC, António Domingues de Azevedo.
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O Congresso, presidido pelo Dr. Pombo Cruchinho, iniciou-se com a intervenção do Ministro da Economia, em representação do então Primeiro-Ministro, Dr. António Guterres, sublinhando a importância dos TOC para a economia portuguesa e para a melhoria contínua da sua eficiência e competitividade.

O Congresso abordou três importantes questões da profissão: as alterações ao Estatuto, a elaboração de um projecto de Código Deontológico e a análise do futuro da profissão, bem como as vias para a sua dignificação.

Foram apresentadas as comunicações constantes do QUADRO N.º 9 que foram compiladas em livro (Figura n.º 5).

QUADRO N.º 9 - Comunicações do 1.º Congresso dos TOC
	Título da Comunicação
	Autor
	Págs. do livro

	Saibamos consolidar os êxitos alcançados
	Manuel Jorge Pombo Cruchinho
	11-15

	O papel dos TOC na modernização da economia
	Augusto Mateus
	17-24

	Repensar o Estatuto dos TOC
	José Vieira dos Reis
	27-40

	Consolidar e dignificar a profissão e a Associação
	Ilídio Mendes
	41-54

	Ideia Geral dos Estatutos
	Leopoldo Assunção Alves
	55-62

	O Estatuto não é uma obra acabada
	José Alberto Pinheiro Pinto
	63-68

	O Código Deontológico dos TOC – Questões prévias


	Rogério Fernandes Ferreira
	71-83

	Experiências e bom senso determinam Código Deontológico
	Gonçalves Pinto
	85-91

	A observância do Código Deontológico deve ser hábito plenamente assumido
	Alberto da Silva Barata
	93-105

	O desafio económico e tecnológico do Terceiro Milénio
	António José Alves da Silva
	109-113

	Contabilidade – da Antiguidade aos tempos presentes
	Lopes Ribeiro
	115-125

	Contabilistas: Que passado? Que Futuro?
	João Teixeira Nogueira
	127-135

	Dignificação e futuro da profissão
	Hernâni O. Carqueja
	137-147

	TOC são garantes da verdade tributária
	António Carlos Santos
	151-156

	A dignificação da profissão não se decreta
	António Domingues de Azevedo
	157-165

	Objectivos do Congresso foram plenamente atingidos
	Manuel Jorge Pombo Cruchinho
	167-171


Fonte: Elaboração própria
Na sessão de encerramento, usou também da palavra o Presidente da Comissão Instaladora da ATOC em exercício, António Domingues de Azevedo, que fez uma síntese das principais matérias e conclusões do Congresso, tendo realçado a importância e êxito do evento.

Foram elaboradas trinta e uma conclusões (sete sobre “aspectos gerais”, dezasseis sobre o “Código Deontológico” e três sobre o “Futuro e Dignificação da Profissão”), bem como uma recomendação
.

Entretanto, a actual Direcção da CTOC deliberou a realização do 2.º Congresso Nacional dos TOC, tendo, para o efeito, nomeado uma comissão organizadora, da qual fizemos parte
, realizado em 3 e 4 de Novembro de 2006, sob o tema geral “Novos Desafios. Melhor Futuro”, culminando as “Comemorações do 10.º Aniversário da CTOC”.
As comunicações apresentadas foram as seguintes (QUADRO N.º 10).

QUADRO N.º 10 - Comunicações do 2.º Congresso dos TOC

	Título da Comunicação
	Autor

	O Papel Social da Profissão
	Maria Clara Bugarim

	A Importância da Regulamentação
	António Domingues de Azevedo

	A Ética e o Exercício da Profissão
	António Lopes de Sá

	Cultura Deontológica da Profissão
	Mário Pinheiro

	O Ensino e a Qualidade
	Lúcia Lima Rodrigues

	Controlo da Qualidade Profissional
	António Lopes Pereira

	Responsabilidade/Novas Oportunidades
	Clotilde Celorico Palma

	Responsabilidade Civil/Sigilo Profissional
	Duarte Abecasis

	Perspectivas Evolutivas da Normalização
	Domingos José Cravo

	O Papel da Normalização Contabilística em Portugal
	José Alberto Pinheiro Pinto

	As Normas Internacionais de Contabilidade e a Fiscalidade
	Joaquim Cunha Guimarães

	O TOC como Factor de Valor Acrescentado
	João Baptista Costa Carvalho

	A Contabilidade Pública como Instrumento de Gestão
	Rui Fernando Silva Rio


Fonte: Elaboração própria

13.5. As Acções de Formação
As acções de formação têm sido das actividades em que as Direcções da CTOC, em conjugação de esforços com os Conselhos Técnicos, têm incutido uma importância extrema, o que se justifica por imperativo estatutário, designadamente os art.os 35.º n.º 1, alínea o) e art.º 44.º, n.º 1, alínea e) do actual ECTOC.
As acções de formação iniciaram-se em 22 de Fevereiro de 1997, com a presença de cerca de 3.000 profissionais, dirigida aos TOC da grande Lisboa e realizada nas instalações da FIL
, e versou temas sobre o Orçamento de Estado de 1997 e as alterações ao Código das Sociedades Comerciais. A sessão solene de abertura foi presidida pelo Prof. Doutor António de Sousa Franco que salientou a importância dos TOC para o êxito da política económica e financeira do Governo.
A mesma sessão também se realizou no Coliseu do Porto, na qual estiveram presentes o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Dr. António Carlos dos Santos e o Director Geral das Contribuições e Impostos, sendo oradores o Professor Doutor Rogério Fernandes Ferreira e os Drs. Alves da Silva e Emanuel Lima.

As acções de formação foram evoluindo de acordo com as necessidades, sendo classificadas de Eventual, Permanente, Segmentada e Recorrente.
Relativamente aos tês primeiros tipos realizaram-se até ao ano de 2005 as seguintes acções de formação (QUADRO N.º 11
):

QUADRO N.º 11 - Acções de Formação da CTOC (N.º/Por anos)
	Tipo De Formação
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	TOTAL

	Eventual
	1
	1
	3
	3
	3
	3
	3
	3
	3
	23

	Permanente
	0
	0
	0
	0
	2
	4
	0
	3
	2
	11

	Segmentada
	0
	0
	0
	0
	0
	1
	5
	4
	8
	18


Fonte: Elaboração própria.
Ainda neste âmbito, assume particular destaque as denominadas “Reuniões Livres das Quartas-Feiras”, realizadas duas vezes por mês em grande parte das Representações Distritais da CTOC, nas quais os TOC têm possibilidade de ser esclarecidos sobre a actualização da legislação contabilística, fiscal e legal de interesse para a profissão, podendo colocar questões aos técnicos qualificados seleccionados pela Direcção da CTOC e que nelas participam como oradores.
13.6. O Acesso à Profissão

A CTOC tem dado, efectivamente, uma importância significativa ao acesso à profissão, essencialmente em três vertentes: as habilitações literárias, os estágios profissionais e os exames.

No que respeita às habilitações literárias, verificou-se uma maior exigência do primeiro para o segundo Estatuto.
Complementarmente, face ao disposto no artigo 16.º do ECTOC, a Direcção elaborou e distribuíu um documento sob o título “Normas de Acreditação de Cursos para Inscrição como Técnicos Oficiais de Contas”, o qual contém as seguintes regras:
· DISCIPLINAS CHAVE
Constituem conhecimentos específicos que influenciam de forma determinante a capacidade de desempenho profissional da função do TOC. São aliás as disciplinas desde sempre indicadas no âmbito das disposições estatutárias, anteriores e actuais, relacionadas com a formação do TOC.

As três disciplinas chave deverão totalizar no seu conjunto uma carga horária mínima de 300 horas, cumulativamente, deverão ainda respeitar individualmente as cargas horárias mínimas, por disciplinas:

· Contabilidade Geral/Financeira: 40% (ou 120 horas);

· Contabilidade Analítica/de Custos/de Gestão: 30% (ou 90 horas);
· Fiscalidade Portuguesa/Direito Fiscal: 20% (ou 60 horas).

(percentagens a aplicar sobre a referida carga horária conjunta de 300 horas).

· DISCIPLINAS INSTRUMENTAIS
Tratam-se de conhecimentos importantes de ordem geral e específica, que permitem adequar a formação do TOC para a execução alargada das funções que desempenha, favorecendo a utilidade profissional junto das entidades a que presta os seus serviços. Segundo as correntes internacionais que a profissão acompanha, estas disciplinas constituem complementos de formação essenciais e por isso obrigatórias.

Das 8 disciplinas definidas 5 devem constar obrigatoriamente do currículo do curso reconhecido. Para leccionação do conjunto das disciplinas instrumentais deve ser observada a carga horária mínima de 360 horas, sendo que individualmente nenhuma poderá ter carga inferior a 30 horas.

Como disciplinas instrumentais, foram definidas as seguintes:

· Outros Direitos;
· Auditoria;

· Análise Financeira/Gestão Financeira;

· Organização e Gestão de Empresas;

· Economia;

· Sistema de Informação/Informática;

· Estatística;

· Matemática Financeira/Cálculo Financeiro.

Estas regras provocaram reacções nos órgãos dirigentes dos estabelecimentos do ensino superior que leccionam cursos que dão acesso à profissão, originando a alteração dos respectivos currículos, de forma a adaptarem-se a essas condições.

Por outro lado, a partir de 1 de Abril de 2003 passou-se a exigir um estágio curricular e a realização de exames de avaliação sobre as matérias-chave e o Código Deontológico. 
14. INSCRIÇÃO NA CTOC

À parte algumas referências nos itens anteriores, julgamos que se justifica o desenvolvimento de alguns aspectos históricos relevantes acerca da inscrição dos TOC, a fim de nos apercebermos da composição profissional da CTOC.

O processo de inscrição dos TOC iniciou-se em 17 de Janeiro de 1997 pela Comissão de Inscrição da ATOC atrás referida, através da análise e validação dos processos de “transferência” dos técnicos de contas inscritos na DGCI.

Até ao dia 31 de Março de 1997 deram entrada na ATOC 33.629 processos de acreditação de TOC e de candidatura, tendo sido analisados e confirmados 29.958 processos que resultaram na primeira lista dos TOC, com 263 páginas, publicada no Diário da República n.º 75, III Série, 1.º Suplemento.

Face ao estabelecido no primeiro ECTOC, nomeadamente quanto ao citado processo de transição, verificaram-se situações pouco claras e por vezes mesmo injustas, pelo que, pretendendo colmatar lacunas e mitigar injustiças, foi aberto um Concurso Extraordinário para inscrição de TOC, tendo em conta as conclusões apresentadas por um grupo de trabalho constituído para o efeito com representantes da Comissão Instaladora da ATOC e da Secretaria do Estado dos Assuntos Fiscais, bem como as conclusões do 1.º Congresso dos TOC
.
O Concurso Extraordinário foi aberto pelo Despacho n.º 8470/97 (2.ª série), de 1 de Outubro, do Ministro das Finanças
, publicado na II Série do Diário da República n.º 227, de 1 de Outubro, e o respectivo Regulamento foi elaborado pela Comissão de Inscrição, o qual previa a realização de três provas de “tipo americano” sobre matérias de contabilidade geral, contabilidade analítica e fiscalidade portuguesa.

O Regulamento foi divulgado na imprensa diária e o exame realizou-se no dia 6 de Dezembro de 1997, em oito cidades. Foram seleccionados para exame 2.833 candidatos, ficando aprovados 2.046 e reprovados 788, sendo que 49 não compareceram ao exame. O júri do exame foi nomeado pela Comissão Instaladora sob proposta da Comissão de Inscrição e era composto por Rui Almeida (TOC n.º 27), João Colaço (TOC n.º 10), Alves da Silva (TOC n.º 15), Lopes Marques (TOC n.º 47)  e Moura Reis (TOC n.º 48)
.
Após a realização do exame, o júri elaborou um artigo sob o título “Júri garante que houve confidencialidade e imparcialidade”
, no qual é explicado todo o processo, os resultados e os cuidados especiais de segurança e confidencialidade.
Posteriormente à feitura do exame, a coligação dos três partidos (PSD, CDS e PCP) de oposição ao PS, aprovou na Assembleia da República a Lei n.º 27/98, de 3 de Julho, que veio permitir a inscrição como técnicos de contas a profissionais de contabilidade, sem determinação de quaisquer habilitações mínimas, à margem de todo o procedimento de inscrição regulado pelo Estatuto dos TOC, e sem ter sido, se quer, auscultada a própria Comissão Instaladora.
A Comissão Instaladora da ATOC reagiu violentamente através de um comunicado, datado de 30 de Abril de 1998, sob o título “ESCÂNDALO – Técnicos Oficiais de Contas em Causa” 
.
A entrevista ao então deputado, Fernando Serrasqueiro
, desenvolve todo o processo político que deu lugar à aprovação da Proposta de Lei n.º 154/VII
, que veio dar lugar à Lei n.º 27/98, concluindo que os TOC foram vítimas do processo.

 O desagrado e a indignação da Comissão Instaladora da ATOC foi ao ponto de os seus membros terem colocado a hipótese de colocar os seus lugares à disposição do Ministro das Finanças
, o que não veio acontecer.
A Eurocontas n.º 37, de Abril de 1998, foi quase toda ela dedicada às reacções da Comissão Instaladora e da Comissão de Inscrição da ATOC à referida Lei, como podemos verificar pelos seguintes artigos (QUADRO N.º 12):

QUADRO N.º 12 - Artigos de Reacção da ATOC à Lei n.º 27/98

	Título do Artigo
	Autor
	Págs. Eurocontas n.º 37, de Abril de 1998

	Entrevista a Fernando Serrasqueiro
	Eurocontas
	4-8

	Proposta Ultrajante
	Eurocontas
	10-11

	Desagrado e Indignação da Comissão Instaladora
	Manuel Patuleia
	12-13

	Uma Pouca Vergonha
	Domingues Azevedo
	14-15

	Até às Últimas Consequências
	Carlos Rebelo
	16-17

	É tempo de União
	José Araújo
	19

	O regresso do nacional porreirismo: a lei da passagem administrativa a TOC – Os porquês do porquê
	Clotilde Celorico Palma
	20-25


Fonte: Elaboração própria
Considerando a importância histórica da Lei n.º 27/98, de 3 de Junho, transcrevemo-la na íntegra:

	“ Artº 1º - No prazo de 90 dias a contar da publicação da presente lei, os profissionais de contabilidade que desde 1 de Janeiro de 1989 a até à data da publicação do Decreto-Lei nº 265/95, de 17 de Outubro, tenham sido, durante três anos seguidos ou interpolados, individualmente ou sob a forma de sociedade, responsáveis directos por contabilidade organizada, nos termos do Plano Oficial de Contabilidade, de entidades que naquele período possuíssem ou devessem possuir contabilidade organizada podem requerer a sua inscrição como técnicos oficiais de contas na Associação de Técnicos Oficiais de Contas ( ATOC ).

Artº 2º - 1- Verificados os requisitos referidos no artigo 1º, não pode a inscrição como técnicos oficiais de contas na ATOC, desde que requerida no prazo fixado,ser recusada.

2 - Se a ATOC não proceder a inscrição dos interessados que satisfaçam os requisitos do artº 1º, no prazo de 15 dias após a apresentação do respectivo pedido, os mesmos considerar-se-ão automaticamente inscritos naquela Associação e habilitados ao pleno exercício da profissão de técnicos oficiais de contas.

3 – Para tanto, valerá para todos os efeitos como prova bastante o duplicado do requerimento do pedido de inscrição ou cópia notarialmente autenticada, com o carimbo de entrada na ATOC.

Artº 3º - 1- Todos os actos dos profissionais de contabilidade que se inscrevam na ATOC ao abrigo do presente diploma ocorridos perante a administração fiscal desde 1 de Janeiro de 1998 são tidos como praticados por técnicos oficiais de contas legalmente habilitados.

2 – São revogadas e consideradas de nenhum efeito todas as normas, directivas, instruções ou despachos que disponham em contrário do estabelecido no número anterior.

Artº 4º - A presente lei entra em vigor na data da sua publicação e aplica-se a todo o território nacional.

Aprovada em 30 de Abril de 1998.”


Face a essa Lei, a Comissão Instaladora da ATOC teve que dar andamento a esses processos, aprovando o Regulamento da Comissão de Inscrição, datado de 3 de Junho de 1998.

O Regulamento suscitou intervenções junto do Provedor de Justiça que recomendou à ATOC a sua revogação nos seguintes termos
:

“- Que a Direcção da ATOC revogue as normas do Regulamento da Comissão Instaladora datado de 3 de Junho de 1998, de aplicação da Lei n.º 27/98, da mesma data, que são manifestamente contrárias ao texto e ao espírito da Lei, limitando e restringindo o seu âmbito de aplicação.

 - Que a prova do cumprimento do requisito legal presente no art.º 1.º da Lei n.º 27/98, de 3 de Junho, possa ser feita por qualquer dos meios aceites em direito e, designadamente, pelas declarações prestadas pelas pessoas singulares ou colectivas cujas contabilidades organizadas estavam, entre 1 de Janeiro de 1989 e 17 de Outubro de 1995, sob a responsabilidade directa dos candidatos.

 - Que, em consequência da alteração recomendada, proceda a ATOC à reapreciação de todos os pedidos de candidatura à Associação cujas inscrições não foram aceites pelo facto de os candidatos não terem apresentado o comprovativo dos documentos fiscalmente relevantes, nos termos exigidos pelo Regulamento da Comissão Instaladora.”.

A ATOC contestou invocando que os interessados recorreram para os Tribunais Administrativos, de forma a obter a anulação das deliberações que recusaram as respectivas inscrições, não sendo do conhecimento da ATOC que alguma decisão judicial tenha sido favorável aos reclamantes e concluiu
:

“Nestes termos, a ATOC considera que “a posição da Provedoria de Justiça, quanto à motivação da Lei 27/98, para além de estar em dessintonia com o legislador do D.L. 265/95, que pretendeu condicionar o acesso à profissão de TOC à posse de habilitações académicas e técnicas adequadas à garantia perseguida, também está em patente contradição com a própria Lei n.º 27/98.”.

Entretanto, o Provedor de Justiça enviou ao Presidente da Assembleia da República uma recomendação de alteração da Lei n.º 27/98, o que motivou a Comissão Instaladora da ATOC a solicitar pareceres a destacados jurisconsultos que se pronunciaram pela inconstitucionalidade da lei.
Eram três as alterações à Lei n.º 27/98 que o Provedor de Justiça propunha ao Parlamento
:
“- A realização de um exame com condições adequadas de isenção, transparência e recurso, e passando a inscrição na Associação, basicamente, pela obtenção de aprovação em tal exame;

-  O estabelecimento de um prazo razoável para apreciação dos processos de candidatura (entre 30 e 60 dias), que possibilite atestar a autenticidade dos documentos apresentados, o que se torna impossível no prazo de 15 dias fixado na Lei;

-  E a explicitação da redacção do artigo 1.º da Lei, designadamente no que se refere à identificação das pessoas abrangidas pela forma societária aí referida.”
De notar que, ainda hoje, decorrem processos nos tribunais relativamente às reclamações apresentadas pelos candidatos.
Ultrapassando esse processo conturbado, a CTOC definiu as novas regras de inscrição que entraram em vigor em 31 de Março de 2003, em que os candidatos a TOC, para além da formação obtida reconhecida pela Câmara, teriam ainda de sujeitar-se a estágio e exame de matérias de Ética e Deontologia Profissional
.

Além disso, a partir de 2005, os candidatos a TOC tiveram que realizar exames de avaliação profissional que decorreram em Janeiro, Maio e Outubro. No entanto, nos dois primeiros exames apenas abordaram matérias deontológicas, em virtude de se ter definido que os candidatos que até 31 de Dezembro de 2004 concluíssem as suas licenciaturas e apenas lhes faltassem realizar o estágio ou fazer a frequência do Projecto de Simulação Empresarial (PSE), ficavam dispensados do exame de avaliação profissional, caso realizassem o estágio e o exame de Ética e Deontologia até dois anos a contar daquela data (31.12.2006).
Por efeito daquela disposição, nos primeiros exames não havia candidatos ao exame profissional, o que só aconteceu em Outubro, tendo-se submetido a exame 94 candidatos, dos quais 63 foram aprovados.

No âmbito das novas regras, a CTOC tem vindo a protocolar a dispensa de estágio e exame de Ética e Deontologia às instituições do Ensino Superior que, após estudo e verificação das condições por parte da Comissão de Inscrição, reúnam as condições para dispensa daquelas matérias.

Com a implementação no ensino superior das regras constantes do Processo de Bolonha, a Direcção CTOC nomeou, em 23 de Maio de 2006, uma Comissão para análise do eventual impacto no acesso à profissão de TOC, nomeadamente no que diz respeito às habilitações literárias, que já apresentou o seu relatório e que a Direcção irá colocar à discussão pública junto da comunidade universitária.
15. A CERTIFICAÇÃO DA QUALIDADE PROFISSIONAL
De acordo com o art.º 44.º, n.º 1 alínea e) do primeiro ECTOC e o art.º 3.º, n.º 1, alínea g) do actual ECTOC, uma das atribuições da ATOC é a de “certificar, sempre que lhes for exigido, que os técnicos oficiais de contas se encontram em pleno exercício da sua capacidade funcional nos termos deste diploma”.

Neste sentido, a ATOC deveria fixar as regras de certificação da qualidade profissional, o que veio a acontecer em 12 de Fevereiro de 1998, através da exigência da aposição de vinhetas emitidas e vendidas pelo ATOC a partir de 1 de Março de 1998.

António Domingues de Azevedo, em artigos sob os títulos “Certificação da Qualidade de Técnico Oficial de Contas”
 e “Credenciação dos Técnicos Oficiais de Contas (Vinhetas)”
, abordou as razões da implementação do sistema/método e esclareceu que as declarações fiscais seriam alteradas para conter um espaço próprio para aposição da vinheta, nomeadamente as declarações periódicas do IVA, a Declaração Modelo 22 do IRC e o Anexo C à Modelo 2 do IRS, as quais seriam objecto de leitura óptica.
Na sequência desse normativo, o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, através da Circular n.º 9/98, de 9 de Março, da Direcção Geral dos Impostos
, esclareceu os actos em que era obrigatória a assinatura do TOC, determinando que a sua identificação deveria ser reflectida mediante a aposição da vinheta emitida pela ATOC.

Assim, desde 1 de Janeiro de 1998, o TOC passou a ter de assinar as declarações fiscais e a proceder à aposição das respectivas vinhetas.
Com a divulgação e incremento do envio das declarações fiscais pela internet, as vinhetas apenas têm sido utilizadas nas demonstrações financeiras, declarações de certificação de projectos no âmbito do POE e outras situações pontuais.
16. INSTALAÇÕES

16.1. Da Sede

Como já referimos, a Comissão Instaladora e a Comissão de Inscrição da ATOC exerceram a sua actividade em instalações cedidas pelo Ministério das Finanças sitas na Rua Nova de Almada, n.º 69 – 4.º, em Lisboa, num espaço de aproximadamente 60 m2.

Ainda no mandato da Comissão Instaladora, i.e., antes mesmo dos primeiros Órgãos, foram adquiridas à Carris as anteriores instalações, por escritura pública lavrada no 11.º Cartório Notarial de Lisboa em 20 de Abril de 1998, pelo montante de 180.000 contos, com uma área aproximada de 1.200 m2 e sitas na Av. 24 de Julho, n.º 58, em Lisboa, na confluência da Calçada Ribeiro Santos e Jardim de Santos.
Na inauguração, ocorrida em 4 de Setembro de 1998, estiveram presentes o Ministro das Finanças, Prof. Doutor António de Sousa Franco, que discursou, e diversas individualidades, destacando-se o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Dr. António Carlos dos Santos, o Director Geral das Contribuições e Impostos e Quadros Superiores da DGCI, o Presidente da Direcção da AIP, Eng.º Rocha de Matos, o ex-Ministro das Finanças e Presidente da Associação Portuguesa de Bancos, Prof. Doutor João Salgueiro, e o ex-Ministro da Economia, Prof. Doutor Augusto Mateus
.
O Presidente da Comissão Instaladora, António Domingues de Azevedo, salientou, no seu discurso, o facto de ser um dia histórico.

Na mesma altura, Sousa Franco descerrou uma lápide
 alusiva e abriu o Livro de Honra com a seguinte dedicatória
:
“É com o maior gosto e honra que, no dia da inauguração da Sede da Associação dos Técnicos Oficiais de Contas, abro também este Livro de Honra. A classe profissional que a Associação representa e deve disciplinar e orientar desempenha um papel decisivo na modernização do nosso País, do seu sistema empresarial e da relação com o Estado (fiscal e não só). Desejo que as lutas pela valorização e dignificação da classe continuem a ter os êxitos com que já contam e muitos mais, para bem do nosso País”.

Entretanto, as obras de adaptação que decorreram de 1998 a 2000, em duas fases, ascenderam, a 297.978 contos, pelo que o custo de aquisição total cifrou-se em  487.745 contos.
Em 17 de Setembro de 1999, já na vigência da CTOC, foi adquirido, um armazém com cerca de 240 m2 por 31.000 contos, sito na Avenida António Augusto Aguiar, em Lisboa, destinado aos serviços de funcionamento e jurídico, bem como a armazenamento e arquivo.

Finalmente, por escritura pública de 30 de Maio de 2005, foi adquirido, pelo valor de 8.730.000 euros, um novo edifício sito na Avenida Barbosa du Bocage, n.º 45, em Lisboa, com uma área total de 6.535 m2, dos quais 3.900 m2 acima do solo, incluindo 72 lugares de estacionamento, no qual estão instalados a totalidade dos serviços e armazéns da CTOC.
Para aquisição das novas instalações foi nomeada uma Comissão Eventual, em Assembleia Geral do Plano de Actividades e Orçamento de 2003, cujo mandato foi sucessivamente prolongado nas Assembleias Gerais dos Planos de Actividade e Orçamento de 2004 e de 2005, constituída pelos três Presidentes dos seguintes Órgãos da CTOC: Direcção (António Domingues de Azevedo), Conselho Fiscal (Joaquim Fernando da Cunha Guimarães) e Conselho Técnico (Avelino Antão).

No âmbito dessa Comissão, e após quase quatro anos de trabalho entre reuniões e visitas a potenciais instalações, fomos designados para elaborar um relatório que entregámos à Direcção para a respectiva deliberação que, posteriormente, o apresentou em Assembleia Geral Extraordinária de 18 de Junho de 2005, realizada em Lisboa.

Para financiamento dessa aquisição, a Direcção assinou um contrato de leasing com o Millennium BCP pelo prazo de quinze anos.

Em 16 de Maio de 2006, e após um período de quatro meses de obras significativas de adaptação e aquisição do respectivo equipamento, cujo investimento rondou cerca de 4.500.000 de euros, foram inauguradas as novas instalações com a presença do Ministro das Finanças, Professor Doutor António Teixeira dos Santos, entre outras individualidades.

16.2. Das Representações Distritais

A CTOC tem instalações próprias nas Representações Distritais seguintes (Quadro n.º 12):
QUADRO N.º 12 – Representações Distritais da CTOC

	Cidade
	Morada
	Data de Aquisição (cf. Escritura)
	Valor 
(em euros)
	Data da Inauguração

	Açores (Ponta Delgada)

	Av. Infante D. Henrique, Centro Comercial SOl-Mar, Loja 225, 9504-529, P. Delgada
	
	
	

	Aveiro
	Rua Cristóvão Pinho Queimado, nº 42, Lote 4, Piso 1, Loja 0

Forca Vouga - 3800-012 Aveiro
	Março de 2001
	139 663
	11.05.2001

	Braga

	Pç. Camilo Castelo Branco, Nº. 37

4700-209 Braga
	Outubro de 2000
	71 827
	16.12.2000

	Castelo Branco
	Urbanização Quinta Pires Marques

Avª. de Espanha, 27 R/C Esqº; 6000-078 Castelo Branco
	Outubro de 2003
	122 500
	15.11.2003

	Coimbra
	Urbanização Panorama, Lote 3 - Loja 1, Monte Formoso

3000-446 Coimbra
	Dezembro de 2005
	295 000
	30.12.2005

	Faro104
	Av. Dr. Júlio Almeida Carrapato

Lote B, Fracção A

8000-081 Faro
	
	
	

	Leiria
	Rua Paulo VI (Vale da Cabrita), Lote 44, 23B 
Loja 4, R/C - 2410-149 Leiria
	Dezembro de 2000
	69 832
	17.03.2001

	Madeira (Funchal) 104
	Rua dos Tanoeiros, 41-2º-Sala 2B, 9000-057 Funchal
	
	
	

	Porto
	Rua da Boavista, 383-R/C
4050- 115 Porto
	Outubro de 2000
	173 582
	16.12.2000

	Santarém
	Av. Madre Andaluz, 12 B
2000-210 Santarém
	Julho de 2001
	157 121
	27.07.2001

	Setúbal
	Estradas das Machadas 
Urbanização Golfinhos Sado, 5, Loja 5A
2900-Setúbal
	Novembro de 2000
	127 193
	17.03.2001

	Viseu
	Rua Dr. António Costa n.º 12, Jugueiros, 3500-030 Viseu
	Junho de 2005
	260 000
	25.06.2005


Fonte: Elaboração própria

De acordo com o Plano de Actividades e Orçamento de 2005, aprovado em Assembleia Geral de 18 de Dezembro de 2004, as actuais instalações não serão vendidas e ficarão disponíveis para arrendamento.
17. CONCLUSÕES

Neste trabalho abordamos alguns acontecimentos históricos que conduziram à constituição da CTOC, com particular ênfase para as duas primeiras associações de contabilidade (em 1885, a Associação Portuguesa de Contabilidade, e, em 1894, a Associação das Empregados de Contabilidade). 
Destacamos, também, as actividades das associações de profissionais, com especial referência para a Sociedade Portuguesa de Contabilidade, a Câmara dos Técnicos de Contas e a Associação Portuguesa dos Técnicos de Contabilidade, cujas iniciativas conduziram à regulamentação da profissão e à institucionalização da então ATOC (actual CTOC), através do Decreto-Lei n.º 265/95, de 5 de Novembro (primeiro estatuto).
Sublinhamos, ainda, a constituição de diversos grupos ou comissões de trabalho, de iniciativa das associações ou dos governos, visando a apresentação de projectos de regulamentação, que, no fundo, culminaram com a autorização legislativa prevista no art.º 59.º n.º 1 da Lei n.º 39-B/94 de 27 de Dezembro (OE/2005) que serviu de base à elaboração e publicação do primeiro ECTOC.

Considerando que este artigo visa assinalar o “10.º ANIVERSÁRIO DA CTOC (1995-2005)”, sublinhamos as actividades mais importantes da Comissão Instaladora e da Comissão de Inscrição da então ATOC e das Direcções da CTOC naquele período.

A CTOC tem, efectivamente, desempenhado um papel muito importante na sociedade portuguesa, dado que os profissionais que representa, os TOC, são os responsáveis pela regularidade técnica contabilística e fiscal das entidades, nomeadamente as empresas, nos termos do art.º 6.º do actual ECTOC, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 452/99, de 5 de Novembro.

Desta forma, os TOC têm também dado um importante contributo para a propalada luta contra a fraude e evasão fiscais.

Efectivamente, é nossa convicção que nestes dez anos muito foi feito em prol da afirmação dos TOC na sociedade. Agora, há que consolidar tal posicionamento, pelo que os próximos anos serão também importantes no sentido de atingir tal desiderato.
Esperamos que este trabalho seja visto como um ligeiro contributo para o conhecimento do passado da profissão e do associativismo da contabilidade, em prol de um futuro melhor.

A este propósito, relembramos as palavras do nosso grande Mestre da Contabilidade do século passado, Fernando Vieira Gonçalves da Silva
:

“Se os contabilistas dessem mais importância à história da disciplina e às relações da mesma com as disciplinas afins, já as fronteiras contabilísticas se tornariam menos imprecisas e já as definições de contabilidade seriam, porventura, menos desarmónicas do que são actualmente.”.

QUADRO N.º 1 – Acontecimentos mais Importantes na Evolução da Contabilidade e da Profissão
	DATA
	ACONTECIMENTO
	IMPORTÂNCIA

	
	MONARQUIA ABSOLUTA CORPORATIVISTA
	

	 1755
	Terramoto em Lisboa
	Destruição de muitos registos comerciais. 

	 1755
	Criação da Junta de Comércio pelo Marquês de Pombal, através do Real Decreto de 30 de Setembro de 1755
	Impulsionou a actividade comercial e industrial e melhorou o ensino do comércio.

	1758
	Publicado o que é considerado o primeiro livro na área da contabilidade, de João Baptista Bonavie, sob o título “Mercador Exacto nos seus Livros de Contas ou Methodo Facil para Qualquer Mercador e Outros Arrimarem as suas Contas…”, em Lisboa
	Elaborei artigo sob o título: “Os Primeiros Livros Portugueses de Contabilidade” disponível no meu Portal INFOCONTAB.

	1759
	Criação da Aula do Comércio
	Os Estatutos da Aula do Comércio datam de 19 de Abril de 1759 e foram confirmados por Alvará de 19 de Maio de 1759.
Primeiro estabelecimento de ensino criado oficialmente em Portugal para o ensino da contabilidade.

É considerado o primeiro estabelecimento de ensino do comércio e da contabilidade na Europa e talvez (facto ainda não confirmado) no mundo.

É a primeira lei a fazer referência à profissão de “guarda-livros”.

	1764
	Publicado, em Turim (Itália), o que é considerado o segundo livro na área de Contabilidade, de autor anónimo, sob o título “Tratado sobre as Partidas Dobradas”.
	Elaborei artigo sob o título: “Os Primeiros Livros Portugueses de Contabilidade” disponível no meu Portal INFOCONTAB.

	 1770
	Primeira regulamentação da profissão contabilística
	Por Carta de Lei de 30 de Agosto de 1770.
Os Guarda-Livros teriam de se escrever na Junta do Comércio.

Alguns empregos na administração pública só estavam disponíveis para os alunos da Aula do Comércio.

	
	MONARQUIA LIBERAL
	

	1833
	Primeiro Código Comercial Português, denominado Código Ferreira Borges, em homenagem ao seu autor, José Ferreira Borges.
	Os Guarda-Livros deviam inscrever-se na Junta de Comércio e ser graduados pela Aula de Comércio.

	1838
	A Profissão de “Guarda-livros” é reconhecida nas leis fiscais como uma das profissões liberais sujeitas à “décima” (carta de Lei de 7 de Abril de 1838)
	Ser graduado pela Aula do Comércio e estar inscrito na Junta de Comércio já não era tão importante para poder ser considerado “guarda-livros”, embora alguns empregos públicos continuassem a ser atribuídos a alunos da Aula do Comércio. A “décima” (uma décima parte do rendimento) é considerado o imposto embrionário do sistema fiscal português.

	1885
	Criada a Associação Portuguesa de Contabilidade, por Alvará de 12 de Outubro de 1885
	De acordo com Ricardo de Sá no seu livro “Verificações e Exames de Escripta”, Ed. Livraria Ferin, Lisboa,1912, teve vida efémera, não se sabendo o período de actividade.

Ver meu artigo “Os Primórdios das Associações e das Revistas de Contabilidade em Portugal”, publicado na revista TOC n.º 78, de Setembro de 2006 e disponível no Portal INFOCONTAB.

	1888
	Novo Código Comercial, denominado Código “Veiga Beirão”, em homenagem ao seu autor, Francisco António da Veiga Beirão.
	Permite que os comerciantes e as empresas entreguem a contabilidade a qualquer pessoa, fazendo com que a competência para o trabalho deixasse de ser considerada sob a forma de lei. A profissão de “Guarda-Livros” deixa de ser referida o que foi considerado um retrocesso.



	1894
	Criada a “Associação dos Empregados de Contabilidade”, por Alvará de 19 de Julho de 1894, também designada por “Associação de Classe dos Empregados de Contabilidade”, e mais tarde designada por “Instituto da Classe Commercial de Lisboa”.
	De acordo com Ricardo de Sá no seu livro “Verificações e Exames de Escripta”, Ed. Livraria Ferin, Lisboa,1912, esta Associação também teve vida efémera e sucedeu à Associação Portuguesa de Contabilidade.

	1897
	A Associação dos Empregados de Contabilidade publica o Boletim “O Commercio”
	N.º 1, de 31 de Março de 1897 e o último deverá ter sido em Junho/Agosto de 1902. Posteriormente designado por “Boletim da Associação dos Empregados de Contabilidade” e, finalmente, por “Boletim do Instituto da Classe Commercial de Lisboa”. Poderá ter sido a primeira publicação na área da Contabilidade.

	
	DECLÍNIO DO LIBERALISMO E ASCENSÃO DO CORPORATIVISMO
	

	1902
	Criada a Escola Prática Comercial Raul Dória no Porto, pioneira no ensino técnico comercial e da contabilidade.
	Foi uma das principais escolas nacionais do ensino prático da contabilidade e do comércio e encerrou no ano lectivo de 1963/64, após 62 anos de actividade.

Elaborei um artigo sob o título “Centenário (1902-2002) da "Escola Prática Raul Dória"”, publicado na revista TOC n.º 33, de Dezembro de 2002 e disponível no Portal INFOCONTAB.

	1908
	Publicado o primeiro número da revista “O Guarda-Livros” da Escola Prática Comercial Raul Dória no Porto
	O n.º 1 data de 10 de Agosto de 1908 e foi publicado até ao n.º 84, de Março de 1914.

	1910
	Implantação da República. A Constituição é aprovada em 20 de Agosto de 1911
	Portugal implementou medidas para se tornar um Estado moderno e republicano, tentando restabelecer a economia.

	1911
	As sociedades anónimas passam a ter que submeter as suas contas à fiscalização oficial por peritos contabilistas. Os Directores não podem ser guarda-livros
	Introdução do conceito de “responsabilidade mutual” em relação a actos contabilísticos fraudulentos.

Pelo Regulamento de 13 de Abril de 1911.

	1911
	Decreto (Lei de 27 de Maio de 1911, publicada no Diário do Governo n.º 12, de 29 de Maio de 1911) exige que a contabilidade seja executada por técnicos competentes e cria duas Câmaras de Peritos Contabilistas (uma no norte e outra no sul) para verificar o relato financeiro e examinar as contas
	Retorno ao corporativismo 

Seriam atribuições das Câmaras:

- Dar parecer e verificar as contas que dizem respeito ao balanço e relatório que devem ser apresentados às assembleias gerais das companhias e sociedades anónimas;

- Proceder a exame nas escritas quando ordenado pelos respectivos juízes nos processos comerciais, criminais e cíveis.

As Câmaras não chegaram a ser constituídas.

	1912
	Ricardo José de Sá (ou Ricardo de Sá) publica no ano (1912) em que faleceu (1844-1912) o livro “Verificações e Exames de Escripta” considerado pelo próprio e no livro o primeiro livro português sobre a matéria.
	Ricardo de Sá foi considerado um dos primeiros técnicos da contabilidade e da sua obra destaca-se o “Tratado de Contabilidade”. Salienta-se, também, as suas críticas ao actual Código Comercial de 1988 por ter deixado de fazer referência à profissão de guarda-livros, ao contrário do seu antecessor (Código Comercial de 1833).
Elaborei dois artigos sob o título “Ricardo de Sá e a "dívida" dos Técnicos de Contas”, publicado na revista TOC n.º 69, Dezembro de 2005 e “Ricardo de Sá - Um Homem da e para a Contabilidade”, comunicação efectuada nas III Jornadas de História da Contabilidade APOTEC em Fevereiro de 2006, ambos disponíveis no Portal INFOCONTAB.

	1916
	Publicado o primeiro número de “Revista de Contabilidade” da Escola Prática Comercial Raul Dória no Porto
	Sucedeu à anterior revista, “O Guarda-Livros”. O n.º 1 foi publicado em 15 de Fevereiro de 1916 e o último (n.º 24) em Fevereiro de 1917.

	
	DITADURA CORPORATIVISTA
	

	1926
	Publicado o primeiro número, de Janeiro a Junho de 1926, da Revista de Comércio e Contabilidade.
	Apenas foram publicadas seis números, todos no ano de 1926. A Direcção da Revista era composta por Francisco Caetano Dias e pelo escritor Fernando Pessoa que, na altura, eram cunhados.

	1929
	Publicado o primeiro número do jornal “A Voz do Comercio” e terá sido publicado até Agosto de 1931
	O Jornal tem o subtítulo "Quinzenário dos Contabilistas e Guarda Livros" e era publicado pela "Associação dos Contabilistas e Guarda-Livros do Norte de Portugal", constituída por alvará de 28 de Janeiro de 1928 e que deu lugar, por extinção em 1934, ao "Sindicato Nacional dos Contabilistas e Guarda-Livros do Distrito do Porto".

	1929
	Jaime Lopes Amorim, grande Mestre de Contabilidade do século passado (1891-1973), publica o livro “Lições de Contabilidade Geral” que constitui um marco histórico na investigação contabilística em Portugal, posicionando a contabilidade numa perspectiva científica e ao nível do ensino superior
	Elaborei o artigo “As "Lições de Contabilidade Geral" de Jaime Lopes Amorim”, publicado no livro “História da Contabilidade em Portugal. Reflexões e Homenagens”, pp. 293-306 e disponível no Portal INFOCONTAB.

	1932
	Polybio Artur dos Santos Garcia, apresenta na Universidade Técnica de Lisboa a sua tese de Doutoramento em Ciências Económicas e Financeiras, sob o título “A Unificação dos Balanços” para Concurso de Professor Auxiliar da Universidade Técnica de Lisboa e que três anos mais tarde (1935) veio a ser publicada em livro.
	É considerada a primeira tese de doutoramento na área da Contabilidade em Portugal.

	1933
	Nova Constituição da República Portuguesa
	Implementação de medidas para controlar a economia.

	1933
	Introdução do Estatuto do Trabalho Nacional
	Desaparecimento de todas as associações e sindicatos livres e substituição por um sistema de “Sindicatos Nacionais” controlados pelo Estado.

	1933
	Primeira publicação da Revista de Contabilidade e Comércio
	A revista continua a ser publicada e é a mais antiga em actividade. O primeiro Director foi José Henriques Garcia e o actual é Hernâni Olímpio Carqueja.

Elaborei um artigo sob o título “70.º Aniversário (1933 - 2003) da Revista de Contabilidade e Comércio” publicado na revista TOC n.º 44, de Novembro de 2003 e disponível no Portal INFOCONTAB. 

	1933
	O Governo estabelece uma Comissão para estudar a regulamentação da profissão de guarda-livros e contabilistas (diploma legal?)
	O Governo de Salazar reconhece a necessidade desta regulamentação.

A Comissão elaborou um relatório que não chegou a ser publicado e era constituída por representantes do Ministério, do Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras, da Associação Industrial Portuguesa, da Associação dos Comercialistas, e pela Associação dos Contabilísticos Diplomados pelos Institutos Médios e Cursos Equivalentes. Mais tarde integrou-se o Sindicato Nacional dos Contabilistas e Guarda-Livros do Distrito do Porto.

	1934
	Criação do Sindicato Nacional de Contabilistas e Guarda-Livros do Distrito do Porto (SNCGDP)
	Este Sindicato lutou pelo prestígio da profissão dos contabilistas e guarda-livros.

	1936
	Obrigatoriedade de os contabilistas e guarda-livros possuírem a “carteira profissional” do SNCGDP
	Esta “carteira profissional” torna-se essencial para exercer a profissão de contabilista e guarda-livros.



	1938
	Fernando Vieira Gonçalves da Silva (1904/1998), grande Mestre de Contabilidade do século passado, defende a sua tese de Doutoramento na Universidade Técnica de Lisboa sob o título “A Regulamentação Legal da Escrituração Mercantil”, publicada em livro no mesmo ano.
	Publicou diversas obras. 
A tese de doutoramento contém um capítulo sobre,”Funções e Responsabilidades do Guarda-Livros”, defendendo a regulamentação da profissão e existência de um Sindicato ou Câmara de Contabilistas.

Elaborei artigo sob o título “F.V. Gonçalves da Silva e as "Doutrinas Contabilísticas"”, publicado no Jornal de Contabilidade da APOTEC n.º 342, de Setembro de 2005 e disponível no Portal INFOCONTAB.

	 1940
	Proposta, datada de 8 de Novembro de 1940, de regulamentação da profissão pela Associação Académica do Instituto Comercial do Porto.
	Esta proposta é um indicador importante do ambiente corporativista que se vivia na época. 
Esta proposta dividia os técnicos de contabilidade em três categorias:

- Guarda-Livros – técnico que tem a função de, por si ou conjuntamente com os seus auxiliares, executar todas as operações de escrituração;

- Contabilista – Técnico cuja função consiste em superintender, organizar, orientar e dirigir os serviços de contabilidade e administração dos organismos públicos e privados;

- Perito Contabilista – Técnico que ter por função a finalização e verificação da contabilidade e factos gestivos dos organismos económicos.

	 1943
	O Governo dissolve o SNCGDP. Os Contabilistas e guarda-livros passam a ficar integrados nos heterogéneos Sindicatos dos Empregados de Escritório
	O controlo dos sindicatos por Salazar prejudica os interesses dos contabilistas.

	1945
	Fundação da Sociedade Portuguesa de Contabilidade
	Em 27 de Junho de 1945, em Lisboa, cujo Estatuto foi aprovado por Alvará de 28 de Janeiro de 1946. A SPC teve actividade relevante até ao fim da década de 80.

Embora não tenha sido extinta deixou de ter actividade desde essa data. Elaborei artigo sob o título “A Sociedade Portuguesa de Contabilidade "Ressurreição" (ou não?)” publicado na revista TOC n.os 59 e 60, de Fevereiro e Março de 2005 e disponível no Portal INFOCONTAB.

	1949
	A Sociedade Portuguesa de Contabilidade promove um conjunto de 16 palestras sob o título geral “Vantagens para a Contabilidade da Regulamentação Profissional dos Técnicos de Contas”
	As palestras constam de um livro publicado em 1949 pela SPC.

	1954
	Publicação do primeiro número do “Boletim das Sociedade Portuguesa de Contabilidade”
	O n.º 1, foi publicado em Outubro de 1954 e o último (n.º 65) em Outubro/Dezembro de 1984, i.e. o Boletim foi publicado durante 30 anos. O primeiro Director foi Hernâni de Barros Bernardo e o último Fernando da Conceição Lopes.

	1956
	Caetano Leglise da Cruz Vidal defende a sua tese de Doutoramento em Finanças pela Universidade Técnica de Lisboa, sob o título “Ensaio sobre um Planeamento Contabilístico Racional”, que seria publicada em livro no ano anterior.
	É a segunda tese na área da Contabilidade e, concretamente, sobre normalização contabilística.

	1963
	Introdução do Código de Contribuição Industrial, pelo Decreto-Lei n.º 45103, de 1 de Julho de 1963, o qual exige que a tributação seja baseada no lucro real das empresas
	Surge a necessidade de uma contabilidade mais rigorosa executada por “técnicos de contas” (nova designação). Estes desenvolvimentos levaram ao aparecimento dos Núcleos de Técnicos de Contas no Sindicato Nacional dos Empregados de Escritório.

O art.º 52.º do CCI previa a regulamentação legal do exercício da profissão e, até à sua publicação, os técnicos de contas teriam de se inscrever na Direcção Geral das Contribuições e Impostos, o que veio a acontecer até ao início da inscrição na ATOC.

	1964
	A Comissão de Contabilidade e Estatística do Centro de Organização de Escritórios do Sindicato Nacional dos Empregados de Escritórios do Distrito de Lisboa apresenta um estudo denominado “Plano Geral de Contabilidade: Projecto – Contribuição para o Plano Contabilístico Português”.
	É considerado o primeiro estudo sobre um plano geral de contabilidade.

	1965
	Camilo Cimourdain de Oliveira, decano dos Professores Universitários Portugueses de Contabilidade, hoje com 94 anos (1912/…), obtém o doutoramento pela Faculdade de Economia da Universidade do Porto, sob o tema “A Reintegração Acelerada como Incentivo Fiscal ao Investimento”, publicado em livro em 1964.
	O Professor teve um importante papel na redacção do Código da Contribuição Industrial, pois integrou o grupo de quatro especialistas que elaborou o projecto do CCI, no qual a figura de “técnico de contas” passou a constar, pela primeira vez, de um normativo fiscal.

Elaborei artigo sob o título “Cimourdain de Oliveira - Sua Contribuição para a Contabilidade e a Fiscalidade”, publicado no livro “História da Contabilidade em Portugal – Reflexões e Homenagens” e disponível no Portal INFOCONTAB.

	1968
	Jaime Lopes Amorim publica o livro “Digressão Através do Vetusto Mundo da Contabilidade”.
	Pode ser considerada a “cereja em cima do bolo” das suas publicações.

	1968
	Primeira publicação do Jornal do Técnico de Contas e da Empresa
	N.º1, de 10 de Junho de 1968. Foi publicada até ao n.º 457, de Dezembro de 2003.

A extinção deveu-se a motivos de saúde e posterior falecimento em Dezembro de 2004 do seu Director desde o seu início, José Luís Lopes Marques.
Elaborei artigo sob o título “O JTCE - 36 anos ao serviço da Contabilidade e do Técnico de Contas”, publicado na revista TOC n.º 47, Fevereiro de 2004 e disponível no Portal INFOCONTAB.

	1969
	O Decreto-Lei n.º 49381, de 15 de Novembro de 1969, prevê a fiscalização das Sociedades Anónimas e estabelece regras para a elaboração do Balanço e da Conta dos Resultados.
	

	1970
	A Comissão Directiva da Secção Profissional dos Técnicos de Contas do Sindicato Nacional dos Profissionais de Escritório do Distrito de Lisboa apresenta o “Plano de Contabilidade Nacional para a Empresa”
	É considerado o segundo estudo sobre um plano de contabilidade nacional.

	1970
	A Direcção Geral das Contribuições e Impostos nomeia a “Comissão de Estudos do Plano”, constituída por Rogério Fernandes Ferreira, Henrique Quintino Ferreira e Mário Martinho Pereira, ex-Técnicos da DGCI, visando a elaboração de um Plano Geral de Contabilidade
	O Projecto do Plano foi elaborado entre 1970 e 1973 e apresentado neste último ano.

	1970
	Relatório da comissão estabelecida pelo Ministro das Corporações de Previdência Social para estudar a regulamentação da profissão contabilística
	Recomendou a mudança de designação para “técnicos de contabilidade” e a inscrição num “Sindicato Nacional de Técnicos de Contabilidade”.

	1972
	Governo reconhece a profissão de revisor oficial de contas, através da respectiva Câmara 
	Os Revisores Oficiais de Contas passaram a ter a sua profissão regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 1/72, de 3 de Janeiro e a Câmara foi criada pela Portaria n.º 87/74, de 7 de Fevereiro.

Elaborei artigo sob o título “Contributo para a História da Revisão de Contas em Portugal” publicado na revista Revisores & Empresas n.º 27, Outubro/Dezembro de 2004. e disponível no Portal INFOCONTAB.

	1974
	25 de Abril de 1974 - Revolução dos cravos e queda de Marcelo Caetano
	

	
	DEMOCRACIA LIBERAL EMERGENTE E NEO-CORPORATIVISMO
	

	1974
	O Ministério das Finanças – Secretaria de Estado de Orçamento, do 1.º Governo pós 25 de Abril de 1974, nomeia, em Novembro de 1974, e por Despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 27 de Fevereiro de 1975 uma Comissão para o estudo de normalização contabilística das empresas, tendo o relatório sido apresentado em 8 de Agosto de 1975.
	Esta Comissão pode ser considerada o embrião da Comissão de Normalização Contabilística, pois era constituída por representantes das Associações, da DGCI, da Inspecção Geral de Finanças, de alguns Estabelecimentos de Ensino Superior mais representativos e de sindicatos ligados à profissão.

	1974
	A Sociedade Portuguesa de Contabilidade apresenta para discussão um Plano Português de Contabilidade, no seio de uma Comissão criada para o efeito.
	Os Boletins da SPC n.os 36 e 37 divulgam o texto do documento.

	1974
	Proposta dos Técnicos de Contas do Sindicato Nacional dos Empregados de Escritório.
	Recomendava que a contabilidade das empresas só pudesse ser executada por técnicos competentes (tais como “técnicos de contas”) com habilitações adequadas.

	1974
	Criada a Câmara dos Revisores Oficiais de Contas
	Pela Portaria n.º 87/74, de 7 de Fevereiro. 
Elaborei o artigo sob o título “Contributo para a História da Revisão de Contas em Portugal”, publicado na revista Revisores e Empresas n.º 27, de Outubro/Dezembro de 2004 e disponível no Portal INFOCONTAB.

	1975
	Fundação em 3 de Março de 1975 da Associação Portuguesa de Contabilistas (actual APPC – Associação Portuguesa de Peritos Contabilistas)
	Tem um papel importante na melhoria do ensino superior em Contabilidade.

	1977
	Criação da Comissão de Normalização Contabilística pelo art.º 4.º do Decreto-Lei n.º 47/77, de 7 de Fevereiro que aprovou o POC/77, prevendo-se a sua designação por Portaria do Ministro das Finanças 
	Só em finais de 1979 é que foram designados os membros da CNC, representando Associações de Profissionais, Associações Empresariais, Confederação da Indústria e do Comércio, Estabelecimentos de Ensino Superior, DGCI, Inspecção de Finanças, Banco de Portugal, Instituto de Seguros de Portugal, etc.

	1977
	Fundação, em 8 de Março de 1977, da Câmara dos Técnicos de Contas (não oficial). Actual IATOC – Instituto para Apoio aos Técnicos Oficiais de Contas
	Tenta lutar pela regulamentação da profissão dos técnicos de contas.
De acordo com o actual Estatuto “os sócios fundadores vinham desenvolvendo, desde 1963, no âmbito da sua Secção Profissional inserida no Sindicato dos Trabalhadores do Escritórios e Serviços de Lisboa (hoje SITESE)…”

	1977
	Fundação, em 16 de Março de 1977, da APOTEC – Associação Portuguesa dos Técnicos de Contas
	Tenta melhorar o profissionalismo e o respeito pelos técnicos de contas.

Mais tarde alterou a designação para Associação Portuguesa de Técnicos de Contabilidade (a palavra “Contas” foi substituída pela de “Contabilidade”).

	1977
	Início da publicação do “Jornal de Contabilidade” da APOTEC - Associação Portuguesa de Técnicos dos Contabilidade
	N.º 1, de Abril de 1977. O Jornal continua a ser publicado. O seu primeiro Director foi António Aires de Abreu e o actual é Severo Praxedes Soares.

	1977
	Publicação do Plano Oficial de Contabilidade (1.º POC), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47/77, de 7 de Fevereiro.
	Obrigatório para todas as empresas excepto banca, seguros e entidades públicas.

	1980
	É publicada a Portaria n.º 819/80, de 13 de Outubro, que define as atribuições, a organização e o funcionamento da Comissão de Normalização Contabilística
	É composta por dois órgãos: o Conselho Geral e a Comissão Executiva.

	1983
	Rogério Fernandes Ferreira defende a sua tese de Doutoramento em Organização e Gestão de Empresas no Instituto Superior de Economia da Universidade Técnica de Lisboa, publicada em livro no ano seguinte pela Livraria Arnado de Coimbra.
	A tese constituiu uma análise crítica ao Plano Oficial de Contabilidade.

Elaborei artigo “Rogério Fernandes Ferreira e a "Normalização Contabilística"”, publicado no livro de “História da Contabilidade em Portugal – Reflexões e Homenagens” e disponível no Portal INFOCONTAB.

	1983
	Criação da Comissão de Normalização Contabilística
	Emites normas de acordo com as directivas contabilísticas comunitárias e de acordo com as normas internacionais de contabilidade. 
O ano indicado (1983) não me parece estar correcto, pois a CNC foi criada pelo Decreto-Lei n.º 47/77, de 7 de Fevereiro (primeiro POC).


	1985
	A Câmara dos Técnicos de Contas (actual IATOC) publica o primeiro número do “Boletim Informativo da Câmara dos Técnicos de Contas”
	N.º 1, de Fevereiro de 1985. O Boletim foi publicado até Abril de 1994 (n.º 72).

	1986
	Acórdão n.º 282/86 – Processo n.º 4/85, do Tribunal Constitucional, publicado no Diário da República n.º 260, I Série, de 11 de Novembro, o qual declara a inconstitucionalidade dos art.os 160.º do Código da Contribuição Industrial e 130.º do Código do Imposto sobre as Transacções, na parte respeitante à suspensão da inscrição dos técnicos de contas, por infracção dos artigos 18.º, n.º 2, 30.º, n.º 4 e 47.º n.º 1 da Constituição da República Portuguesa.
	Pela primeira vez é reconhecido que os Técnicos de Contas exercem uma função de interesse público, sujeito a uma certa disciplina pública, tornando-os à lei co-responsáveis pelo cumprimento de algumas importantes obrigações fiscais.

Dado que os Técnicos de Contas não estão organizados em associação pública, à qual o Estado pudesse devolver, no todo ou em parte, o poder disciplinar profissional, tem de ser a própria Administração a exercer esse poder disciplinar.

	1986
	Em Março de 1986 entrou em funcionamento os cursos de Estudos Superiores Especializados nos Institutos Superiores de Contabilidade e Administação.
	Revista de Contabilidade e Finanças n.º 1, Ano I, de Janeiro/Março de 1996, p. 5.

	1986
	A Câmara dos Revisores Oficiais de Contas publica o n.º 1, de Abril de 1996, I Série, do “Boletim da Câmara dos Revisores Oficiais de Contas”. 
	A II Série do Boletim foi publicada a partir de Outubro/Dezembro de 1994. Posteriormente, a Câmara dos ROC passou a publicar a revista “Revisores & Empresas” (n.º 1, de Abril/Junho de 1998) que continua a ser publicada.

	1986
	Adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia (CEE) a partir de 1 de Janeiro de 1986. 
	A adopção da IV e VII Directivas implicou alterações no POC.



	1986
	Início da reforma da tributação dos anos 80, com a introdução a partir de 1 de Janeiro de 1986 do Código do IVA, resultante da adesão de Portugal à então CEE.
	O Código do IVA revogou principalmente o Código do Imposto sobre as Transacções (IT).

	1986
	Pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de Setembro, em vigor desde 1 de Novembro do mesmo ano, é aprovado o Código das Sociedades Comerciais, que revoga os artigos do Código Comercial relativos à regulamentação das sociedades.
	

	1986
	Início dos Cursos de Estudos Superiores de Especialização
	Os cursos de contabilidade passam a licenciatura.

	1988
	Em 21 de Maio de 1988 é constituída a APECA – Associação Portuguesa das Empresas de Contabilidade e Administração, cujos associados são essencialmente empresas de contabilidade.
	A APECA publica o “Boletim APECA” desde Outubro de 1988.

	1988
	A APECA publica o n.º 1 “do Boletim Informativo da APECA”, de Outubro de 1988.
	O Boletim designa-se actualmente “Boletim APECA” e o seu actual Director é Fernando Santos.

	1989
	As reformas fiscais introduziram novos códigos (Código do IRC e Código do IRS), exigindo a tributação baseada no lucro real das empresas
	Relativamente ao seu antecessor (Código da Contribuição Industrial) o Código do IRC apela ao apuramento do lucro tributável de acordo com a “teoria do incremento  patrimonial”, numa base de “rendimento-acréscimo”, em que também relevam as variações patrimoniais positivas e negativas no âmbito dos art.os 21.º e 24.º, respectivamente, e num contexto de variação do património líquido no início e no fim da tributação.

	1989
	Aprovado o actual POC, pelo Decreto-Lei n.º 410/89, de 21 de Novembro, em vigor desde 1 de Janeiro de 1990.
	Adaptação à 4.ª Directiva da UE pelo art.º 6.º n.º 1 e revogado o Decreto-Lei n.º 47/77 de 7 de Fevereiro (POC/77) e o n.º 2 do mesmo artigo. Mantém em funções a Comissão Normalização Contabilísticas.

	1991
	Em 12 de Junho de 1991, a Assembleia da República aprova, por unanimidade, uma autorização legislativa (Lei n.º 193/V) que autoriza o Governo a criar uma Associação dos Técnicos de Contas
	O Governo acabou por não utilizar a autorização legislativa, pelo que a criação da Associação ficou adiada.

	1992
	António Lopes de Sá, brasileiro e naturalizado português, inicia a divulgação de uma nova teoria denominada “Neopatrimonialismo” baseada no “Patrimonialismo” do italiano Vincenzo Mazi, seguido em Portugal por Jaime Lopes Amorim, através da publicação do livro “Teoria Geral do Conhecimento Contábil” Ed. IPAT – Instituto de Pesquisa Augusto Tomelin.
	António Lopes de Sá é o português que tem maior número de livros (mais de 180) e artigos publicados.
 Elaborei um artigo sob o título “António Lopes de Sá e o "Neopatrimonialismo"”, publicado Jornal de Contabilidade da APOTEC n.º 345, de Dezembro de 2005 e disponível no Portal INFOCONTAB.

	1994
	Em Setembro de 1994 dá-se o aranque do Mestrado em Contabilidade e Finanças Empresariais da Universidade Aberta sendo o primeiro na área da Contabilidade.
	Revista de Contabilidade e Finanças n.º 1, Ano I, de Janeiro/Março de 1996, p. 5.

	1994
	A Câmara dos Técnicos de Contas (actual IATOC) promove a constituição da Cooperativa “Protocontas” visando a publicação da revista “Eurocontas” (n.º zero, de Julho de 1994).
	Publicada até ano n.º 62, de Novembro de 2000, foi distribuída gratuitamente aos Técnicos Oficiais de Contas até essa data e mediante um protocolo celebrado entre a Protocontas e a Direcção da CTOC. O primeiro Director foi Pombo Cruchinho e o último João Colaço. A revista terminou a sua publicação em virtude de ter expirado esse protocolo, tendo a CTOC passado a publicar, a partir de Abril de 2000 a revista TOC.

	1994
	Constituída a ADCES – Associação de Docentes de Contabilidade do Ensino Superior, por escritura pública de 22 de Outubro de 1994.
	A ADCES publica, desde Janeiro de 1999, o Boletim Informativo “Contabilidade e Professores”, do qual fui responsável redactorial do n.º 1, de Janeiro de 1999 ao n.º 16, de Outubro/Dezembro de 2002.

	1995
	Publicação do Estatuto (1.º Estatuto) da Associação dos Técnicos Oficiais de Contas, através do Decreto-Lei n.º 265/95, de 17 de Outubro
	As empresas tributadas de acordo com os lucros reais passam a ser obrigadas a designar um técnico oficial de contas. Aparecimento da Associação dos Técnicos Oficiais de Contas (ATOC) e da designação de “Técnico Oficial de Contas” e inscrição obrigatória para se poder exercer a profissão.

Elaborei artigo “História da Câmara dos Técnicos de Contas – 10.º Aniversário” disponível no Portal INFOCONTAB.

	1996
	A APOTEC cria, em Junho de 2006, o Centro de Estudos de História da Contabilidade, constituído por um Conselho Executivo e um Conselho Científico, composto por 24 membros (12 em cada órgão).
	O Centro reúne pelo menos duas vezes por ano e, até à data, relevam-se a realização de três Jornadas de História da Contabilidade e a institucionalização de um “Prémio de História da Contabilidade – Martim Noel Monteiro” que vai na sua 10.ª edição. 
Elaborei artigo sob o título “História (Breve) do Centro de Estudos de História da Contabilidade da APOTEC”, disponível no Portal INFOCONTAB.

	1998
	A Câmara dos Revisores Oficiais de Contas passa a publicar a revista “Revisores & Empresas”.
	Publicada em substituição do “Boletim da Câmara dos Revisores Oficiais de Contas”.

O primeiro Director foi José Vieira dos Reis e o actual é o Bastonário, António Gonçalves Monteiro.

	1999
	Pelo Decreto-Lei n.º 367/99, de 18 de Setembro, é actualizada a organização da Comissão de Normalização Contabilística. 
	As Directrizes Contabilísticas passam a ter efeito obrigatório.

	1999
	Criação da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, pelo Decreto-Lei n.º 487/99, de 16 de Novembro.
	A primeira Ordem na área da Contabilidade.

Em “substituição” da Câmara dos Revisores Oficiais de Contas.

	1999
	A ATOC muda a sua designação para Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas (CTOC). Novo Estatuto dos TOC aprovado pelo Decreto-Lei n.º 452/99, de 5 de Novembro, em vigor a partir de 1 de Janeiro de 1999.
	

	2000
	A Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas, publica o n.º 1, de Abril de 2000, da revista “TOC”
	A revista continua a ser publicada e o seu Director desde o primeiro número, é o Presidente da Direcção, António Domingues de Azevedo.


Fonte: Lúcia Lima Rodrigues, Delfina Gomes e Russel Graig, “Corporativismo, Liberalismo e a Profissão Contabilística em Portugal desde 1755”, ob. cit., com adaptações e acrescentos da nossa autoria sublinhados a negrito.
QUADRO N.º 2 – LEGISLAÇÃO E FACTOS MAIS RELEVANTES PRÓ-REGULAMENTAÇÃO APÓS O CCI
	DATA
	DESCRIÇÃO
	OBS.

	1 de Julho de 1963
	Decreto-Lei n.º 45103, de 1 de Julho de 1963 – Aprova o Código da Contribuição Industrial (CCI) que institucionaliza a profissão de Técnicos de Contas.
	Técnico de Contas sem o carácter de “oficial”.

O art.º 52.º do CCI previa:

“Até se proceder à regulamentação legal do exercício da respectiva profissão só poderão ser considerados técnicos de contas responsáveis, para efeitos do art.º 48.º, os que estiverem inscritos como tais na Direcção Geral das Contribuições e Impostos.

§ único. A inscrição ficará dependente das condições que vierem a ser fixadas em portaria pelo Ministério das Finanças.”

É sabido que a regulamentação da profissão não se concretizou durante a vigência do CCI (até 31 de Dezembro de 1988).

	14 de Janeiro de 1964
	Portaria n.º 20317, publicada no Diário do Governo, I Série, n.º18, de 14 de Janeiro de 1964 – Estabelece as condições de inscrição como Técnico de Contas na DGCI, restringindo a Licenciados em Finanças ou Economia e a Contabilistas Diplomados pelos Institutos Comerciais.
	Aos chefes de escritórios, chefes de contabilidade, guarda-livros e outros responsáveis pelas contas, a Portaria limitava-se a conceder (a tolerar, segundo o Ministério de então) somente o direito a uma inscrição condicional, a confirmar, eventualmente, mediante aprovação em futuro exame(!) (revista Eurocontas n.º 9, de Julho de 1995, p. 28). 
Esta Portaria foi revogada pela Portaria n.º 420/76, de 14 de Julho que fixou definitivamente as condições de acesso.

	11 de Março de 1964
	Realização de uma reunião de técnicos de contas na Escola Ferreira Borges de Lisboa que viria a dar corpo à luta pela regulamentação.
	Cf. comunicação de Mário Portugal (Revista Eurocontas n.º 19, de Julho de 1996, p. 29-30).

	11 ou 18? de Maio de 1964
	“Exposição – Estudo” elaborada por Ilídio Mendes (TOC, ROC e então Assessor do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, António Carlos dos Santos, nomeadamente para as questões relacionadas com os Técnicos de Contas) entregue ao Ministério das Finanças defendendo a inscrição dos chamados “práticos”, que viria a ter correspondência legal na Portaria n.º 21247 e permitir a inscrição de dez mil novos técnicos de contas na DGCI.
	Cf. comunicação de Mário Portugal (Revista Eurocontas n.º 19, de Julho de 1996, p. 33-37).

De acordo com artigo sob o título “CTOC: A História da Luta pelo Estatuto”, revista Eurocontas n.º 25, de Fevereiro de 1997, pp. 30-1 esta iniciativa liderada por Ilídio Mendes pode ser considerada a génese da Câmara dos Técnicos de Contas (actual IATOC).

	Junho de 1964
	As Associações e Núcleos de antigos alunos das Escolas Comerciais de Lisboa, apresentaram ao Ministro das Finanças uma exposição-estudo protestando relativamente às condições de acesso definidas na Portaria n.º 20317, de Janeiro de 1964, no qual se reivindicava a inscrição imediata dos responsáveis com mais de cinco anos nesse cargo, qualquer que fosse a sua habilitação académica, a inscrição futura dos que possuíssem o Curso Comercial oficial e a prática de cinco anos de contabilidade
	Cf. depoimento de Ilídio Mendes em artigo sob o título “Técnicos de Contas – Síntese de uma Luta Lenta”, Eurocontas n.º 9, de Julho de 1995, pp. 28.

	18 de Julho de 1964
	Portaria n.º 20691, de 18 de Julho de 1964 (Diário do Governo I Série n.º 168) e nomeada por Portaria de 5 de Dezembro (Diário do Governo n.º 290, 2.ª Série de 12 de Dezembro de 1964), assinada pelo Ministro das Corporações e Previdência Social, José João Gonçalves de Proença, é criada uma Comissão de estudo da regulamentação do exercício da profissão de técnico de contas, qualificação e enquadramento corporativo dos respectivos profissionais.


	A Comissão era constituída por:

· Rogério F. Ferreira – DGCI;

· Júlio César da Silva Gonçalves – Ministério da Educação Nacional;

· António da Costa Figueira – Direcção Geral do Trabalho e Corporações;

· Luís Manuel Rodrigues Tomé – Serviços de Acção Social do Ministério das Corporações e Previdência Social;

· João Pereira de Moura – Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-Obra;

· Alexandre de Ascensão Cardoso – Federação dos Sindicatos Nacionais dos Empregados de Escritórios e Financeiros;

· António de Almeida – Licenciado em Ciências Económicas e Financeiras

· António de Aça Castelo Branco – Perito Contabilista
A Comissão entregou o seu relatório em 31 de Outubro de 1970, publicado nas Revistas de Contabilidade e Comércio n.os 156, de Outubro/Dezembro de 1972 (pp. 391-416) e 157, de Janeiro/Março de 1973 (pp. 47-79).

	26 de Janeiro de 1965
	No Diário do Governo n.º 21, II Série, de 26 de Janeiro de 1965, são publicadas as listas dos técnicos de contas inscritos definitiva e condicionalmente, nos termos da Portaria n.º 20317 e seus aditamentos.
	

	27 de Abril de 1965
	Portaria n.º 21247, de 27 de Abril de 1965, publicada no Diário do Governo, I.ª Série, n.º 92, de 27 de Abril de 1965, altera as condições de inscrição como técnico de contas na DGCI.
	Cf. Ilídio Mendes (ob. cit.) esta Portaria veio acolher as reivindicações atrás mencionadas, o que permitiu a inscrição definitiva de 10.000 candidatos. Eurocontas n.º 9, de Julho de 1995, pp. 28.

	5 de Novembro de 1965
	No Diário do Governo n.º 260, II Série, de 5 de Novembro de 1965, são publicadas as listas dos técnicos de contas inscritos definitiva e condicionalmente, nos termos da Portaria n.º 20317 e seus aditamentos.
	

	7 de Março de 1969
	Nota do Ministério as Finanças publicada na imprensa em 7 de Março de 1969, esclarecendo ideias e intenções relativas à exigência de sucesso em exame para inscrição como técnico de contas.
	

	6 de Junho de 1974
	Realização de uma reunião magna de técnicos de contas, em Lisboa (identificado por “Grupo de Trabalho de Lisboa”), com a presença de cerca de 600 profissionais e representantes de vários sindicatos, na sequência da qual foi entregue, em Outubro de 1974, no Ministério das Finanças, um Projecto (estudo-proposta) de Regulamento e Organização Profissional dos Técnicos de Contas.
	Esta reunião serviu de base à constituição da Câmara dos Técnicos de Contas (actual IATOC).
O Grupo de Trabalho era constituído por:

· Maria Luísa Castro Rodrigues;

· Humberto da Piedade Sousa;

· Alfredo Júlio dos Santos;

· Camilo Luís dos Santos;

· Carlos Afonso Rebelo;

· José Ilídio Mendes.

	14 de Julho de 1976
	A Portaria n.º 420/76, de 14 de Julho fixou definitivamente o acesso à profissão nos termos do § único do art.º 52.º do CCI e revogou as Portarias até aí publicadas (n.º 20317, de 14 de Janeiro de 1964, n.º 21247, de 27 de Abril de 1965 e 221/75, de 1 de Abril) que não tiveram aplicação efectiva.
	Esta Portaria vigorou, com ligeiras alterações por algumas Portarias posteriores, durante a vigência do CCI (31 de Dezembro de 1988) e ainda na vigência do Código do IRC e até à constituição da ATOC.

	18 de Abril de 1979
	A APOTEC envia à DGCI a carta n.º 935 que contemplava um Projecto de Regulamentação da Profissão Contabilística, que foi remetido à comissão de Inscrição da DGCI.
	Este Projecto foi analisado pela Comissão de Inscrição da DGCI.

	30 de Maio de 1979
	A APOTEC entregue em mão na DGCI um projecto de “Regulamento dos Técnicos de Contas Responsáveis Fiscalmente”, na sequência do projecto de 18 de Abril de 1979
	Este Projecto foi analisado pela Comissão de Inscrição da DGCI.

	18 de Junho de 1979
	A CTC apresentou exposição dirigida ao Ministro das Finanças e do Plano, acompanhada de um projecto de “Regulamentação da Profissão e de Organização Profissional dos Técnicos de Contas
	Este Projecto foi analisado pela Comissão de Inscrição da DGCI.

	23 de Outubro de 1981
	Por Despacho desta data do Director Geral das Contribuições e Impostos, Francisco Rodrigues Pardal, previa a criação de um grupo de trabalho com o fim de elaborar um projecto de diploma que estabeleça a regulamentação legal pretendida.
	O Grupo de Trabalho foi nomeado apenas quase quatro anos passados, em 19 de Abril de 1985.

	1981
	A CTC envia requerimento ao Ministro das Finanças que copiava o 3.º Projecto da Regulamentação Legal da Profissão de Técnicos de Contas.
	Suscitou uma informação e parecer da Comissão de Inscrição dos Técnicos de Contas da DGCI de 11 de Setembro de 1981 com o seguinte teor:
“Assim, sugere esta comissão que seja criado um grupo de trabalho sob a orientação do Ministério do Trabalho e em que sejam representados o Ministério das Finanças e do Plano, o Ministério da Educação e das Universidades, o Ministério da Justiça e as associações de profissionais ligadas à contabilidade, com o fim de elaborar projecto de diploma que estabelece a regulamentação  legal pretendida”.

	19 de Abril de 1985
	Na sequência de exposição elaborada pela APOTEC, o Secretário de Estado do Orçamento (SEO), Alípio Pereira Dias, nomeia um grupo de trabalho para a regulamentação legal da profissão.
	O Grupo de Trabalho era composto por Amável Sílvio da Costa que presidiu (Chefe do Gabinete do SEO), por Duarte Estrada Abecasis, ambos da SEO, Isaltino Afonso Morais, do Ministério da Justiça, Carlos Tabosa Dias da DGCI, José Ilídio Mendes da Câmara dos Técnicos de Contas e José Rodrigues Dias da APOTEC.
Devido às divergências entre a CTC e a APOTEC a regulamentação encravou.

	1986
	Acórdão n.º 282/86 – Processo n.º 4/85, do Tribunal Constitucional, publicado no Diário da República n.º 260, I Série, de 11 de Novembro, o qual declara a inconstitucionalidade dos art.os 160.º do Código da Contribuição Industrial e 130.º do Código do Imposto sobre as Transacções, na parte respeitante à suspensão da inscrição dos técnicos de contas, por infracção dos artigos 18.º, n.º 2, 30.º, n.º 4 e 47.º n.º 1 da Constituição da República Portuguesa.
	Pela primeira vez é reconhecido que os Técnicos de Contas exercem uma função de interesse público, sujeito a uma certa disciplina pública, tornando-os à lei co-responsáveis pelo cumprimento de algumas importantes obrigações fiscais.

Dado que os Técnicos de Contas não estão organizados em associação pública, à qual o Estado pudesse devolver, no todo ou em parte, o poder disciplinar profissional, tem de ser a própria administração a exercer esse poder disciplinar.

	25 de Junho de 1986
	Publicada a Portaria n.º 319/86 que revê as condições de inscrição dos técnicos de contas, alterando alguns números da Portaria n.º 420/76.
	Esta Portaria é importante uma vez que pela primeira vez, os técnicos de contas, são reconhecidos como interlocutores privilegiados entre os contribuintes e a Administração Fiscal, além, da necessidade de serem tomadas medidas para a regulamentação da profissão nos termos do art.º 52.º do CCI.

	25 de Junho de 1986
	É publicada a Portaria n.º 319/86 que determinava que o Governo iria tomar as medidas necessárias à regulamentação legal e organização profissional dos técnicos de contas, face ao previsto no art.º 52.º do Código da Contabilidade Industrial.
	Esta Portaria não teve o devido seguimento jurídico.

	8 de Março de 1988
	Constituição de um Grupo de Trabalho que elaborou um Projecto de Estatuto para os Técnicos de Contas, nomeado pelos então Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais e Director Geral das Contribuições e Impostos, Dr. Oliveira Costa e Dr. Pombo Cruchinho, respectivamente.
	Eurocontas n.º 19, de Julho de 1996, p. 32. 

	17 de Março de 1988
	Por Despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, José de Oliveira e Costa, é criado um Grupo de Trabalho para elaborar um projecto final da regulamentação legal da profissão e da organização profissional dos Técnicos de Contas. O grupo era constituído por José Ilídio Mendes (Presidente) e por Duarte Abecassis e Fernando Carvalho Costa, e secretariado por Alda Maria Godinho Santos.
	O Projecto foi apresentado em Junho de 1988 e continha o Estatuto dos TOC, para entrar em vigor em 1 de Janeiro de 1989. Como é sabido o projecto “ficou na gaveta”.

	20 de Abril de 1990
	Ofício-Circulado n.º 055997 dos Serviços de Administração do IVA (SIVA), definindo regras quanto ao preenchimento dos campos 8, 9 e 10 do quadro 14 da declaração de início de actividade e da declaração de alteração relativamente à assinatura do técnico de contas.
	Esta questão colocou-se porque já nesse ano havia expectativa da regulamentação profissional.

	12 de Junho de 1991
	Aprovação por unanimidade na Assembleia da República da Proposta de Lei n.º 193/V, (mais tarde convertida na Lei n.º 37/91, de 27 de Julho, publicada no D.R. n.º 171 – 1.ª Série, de 27 de Julho de 1991), que autoriza o Governo a legislar no sentido da constituição de uma associação profissional dos técnicos de contas, de natureza pública, e aprovar o respectivo estatuto. 
	Eurocontas n.º 19, de Julho de 1996, p. 31. 

O texto foi publicado no Diário da Assembleia da República, I Série, n.º 92, de 14 de Junho de 1991.



	27 de Julho de 1991
	A Lei n.º 37/91, de 27 de Julho, publicada no D.R. n.º 171, 1.ª Série A, de 27 de Julho de 1991, pp. 3726-7, autoriza o Governo a legislar (1.ª autorização legislativa) sobre a instituição da associação pública dos técnicos oficiais de contas.
	Esta autorização não foi utilizada no prazo previsto (90 dias).

Segundo Pombo Cruchinho, não viria a ser utilizada no prazo de 90 dias “talvez por tal período ter coincidido com as férias dos portugueses, incluíndo a do políticos, e com a campanha eleitoral para as legislativas de 1991”.

	1992
	A CTC e a APOTEC uniram-se e constituíram o “GRITOC - Gabinete para a Recuperação da Lei n.º 37/91 – Institucionalização dos Técnicos Oficiais de Contas” uma estrutura operacional que visa dar continuidade às acções que a CTC e a APOTEC têm vindo a desenvolver isoladamente, servindo de elo de ligação entre as duas associações e que no seio do qual foram desenvolvidas diversas acções públicas, nomeadamente o envio, em Setembro de 2001, de cartas ao Provedor de Justiça e à comunicação social.
	

	28 de Janeiro de 1993
	Os dirigentes da CTC e da APOTEC reúnem-se para definir posições em relação à formação de uma associação representativa dos Técnicos Oficiais de Contas. A ordem de trabalhos tinha um ponto único “Esclarecer a posição da APOTEC e da CTC em relação à formação de uma associação representativa dos Técnicos de Contas.

Esta iniciativa surge como consequência do GRITOC.
	Na sequência da reunião foram elaborados dois projectos de acta.

A CTC pretendia a criação de uma nova associação representativa dos direitos e legítimos interesses dos técnicos de contas, de preferência com a colaboração da APOTEC.

A APOTEC rejeitou no presente momento e no actual contexto, a qual, à falta de regulamentação, seria mais uma entidade a juntar às já existentes.

	27 de Dezembro de 1994
	A Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro (OE/1995), no seu art.º 59.º previa a autorização legislativa (2.ª autorização legislativa) nos seguintes termos (N.º 1):

“É concedida autorização ao Governo para legislar no sentido de instituir uma associação profissional de natureza pública para os técnicos oficiais de contas e aprovar os respectivos estatutos profissional e institucional.”.


	O art.º 59.º contempla também os n.os 2 e 3 clarificando o âmbito da autorização legislativa.

	13 de Julho de 1995
	O Governo, em reunião do Conselho de Ministros, aprovou o Estatuto dos Técnicos Oficiais de Contas.
	Eurocontas n.º 9, de Julho de 1995, pp. 11-25.

	17 de Outubro de 1995
	Decreto-Lei n.º 265/95, de 17 de Outubro – Cria a Associação dos Técnicos Oficiais de Contas (ATOC) e o Estatuto Profissional dos TOC.
	

	22 de Novembro de 1995
	Ofício-Circulado n.º 116681, da DGCI-DSIVA, sobre a assinatura dos TOC das declaração de início e de alterações , face à publicação do Estatuto dos TOC.
	Este Ofício-Circulado mantém o entendimento do Ofício Circulado n.º 055977, de 20 de Abril de 1990, até à inscrição dos TOC na ATOC.

	1996
	A Declaração de Rendimentos Mod. 22 do IRC, relativa a 2005 e em vigor a partir de 1996, passa a conter o Quadro n.º 43, o qual contém o seguinte texto: “A presente declaração corresponde à verdade não omite qualquer informação pedida e está de acordo com os registos contabilísticos.”.
Esta declaração de responsabilidade é assinada pelo responsável legal da empresa e pelo TOC.
	É a primeira Declaração de Rendimentos Mod.22 do IRC após a publicação do primeiro ECTOC, pelo Decreto-Lei n.º 265/95, de 17 de Outubro.

	21 de Março de 1996
	O Ofício-Circulado n.º 5/96, de 21 de Março, da DGCI – Direcção dos Serviços do IRC, emite instruções quanto à assinatura pelo TOC da Declaração Mod. 22 do IRC de 1995, definindo que os Quadros 43 e 21, podem ser assinados pelo TOC ou pelo responsável pela contabilidade como acontecia nas anteriores declarações.
	A declaração anual de rendimentos Mod. 22 do IRC de 2005 é a primeira a referir-se ao “Técnico Oficial de Contas”.

	9 de Maio de 1996
	A Portaria n.º 36/96 (2.ª Série), de 9 de Maio de 1996, publicada no Diário da República II Série n.º 108, p. 6173, do Ministro das Finanças, António Luciano Pacheco de Sousa Franco, define a estrutura, a organização e competências da Comissão Instaladora e da Comissão de Inscrição da ATOC, nos termos do art.º 4.º e nos n.os 1 e 2 do art.º 5.º do Decreto-Lei n.º 265/95, de 17 de Outubro que aprovou o Estatuto da Associação dos TOC.
	A Portaria foi rectificada relativamente ao art.º 5.º n.º 1: onde se lê “A Comissão Instaladora pode deliberar quando esteja presente ou representada a maioria dos seus membros”, deve ler-se: “A Comissão Instaladora pode deliberar quando esteja presente a maioria dos seus membros”, por Nota do Gabinete do Ministro das Finanças de 14 de Maio de 1996, publicada no D.R. II Série n.º 122, de 25 de Maio de 1996.

	30 de Maio de 1996
	A Portaria n.º 61/96 (2.ª Série), publicada no Diário da República II Série n.º 150, de 1 de Julho de 1996, do Ministro das Finanças, António Luciano Pacheco de Sousa Franco, nomeia, nos termos do Decreto-Lei n.º 265/95, de 17 de Outubro, que aprovou o ECTOC e da Portaria n.º 36/96, de 9 de Maio, os membros da Comissão Instaladora e da Comissão de Inscrição da ATOC, que serão renumerados em termos a definir por despacho do Ministro das Finanças. 
	Esta Portaria é complementar à Portaria n.º 36/96 (2.ª Série) de 9 de Maio de 1996.

	25 de Fevereiro de 1997
	É publicado o Despacho 106/97-XIII do Ministro das Finanças, António Luciano Pacheco de Sousa Franco, no Diário da República II Série n.º 83, de 9 de Abril de 1997, p. 4209 fixando as remunerações mensais dos membros da Comissão Instaladora e da Comissão de Inscrição da ATOC.
	

	25 de Março de 1997
	É publicado o Despacho 155/97-XIII, do Ministro das Finanças, António Luciano Pacheco de Sousa Franco, no Diário da República II Série n.º 83, de 9 de Abril de 1997, p. 4209, com o seguinte texto:
“Desp. 155/97-XIII. – Considerando que os técnicos oficiais de contas assumem a responsabilidade pela regularidade fiscal das entidades sujeitas a imposto sobre o rendimento que possuam ou devam possuir contabilidade organizada e que a Associação dos Técnicos Oficiais de Contas é a entidade que os representa;

Considerando que terminou em 11-1-97 o período para apresentação dos requerimentos destinados à inscrição na Associação:

Determina-se o seguinte:

1 – A Associação dos Técnicos Oficiais de Contas deverá estar representada na Comissão de Normalização Contabilística, alterando-se para o efeito o quadro legal da composição deste órgão, e, bem assim, no Conselho Nacional de Fiscalidade.

2- Será obrigatória a assinatura dos técnicos oficiais de contas relativamente às declarações do imposto sobre o valor acrescentado a entregar a partir do terceiro trimestre de 1997 e às declarações do imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas a entregar a partir de 1998.

25-3-97. – O Ministro das Finanças, António Luciano Pacheco de Sousa Franco.”
	

	30 de Junho de 1997
	Despacho n.º 3961/97 (2.ª Série) publicado no D.R. n.º 161, de 15 de Julho de 1997, da Secretária de Estado do Orçamento, Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa, pelo Ministro das Finanças, que constitui um Grupo de Trabalho, com representantes da Comissão Instaladora e da Comissão de Inscrição da ATOC e da Secretaria de Estado dos Assuntos Fiscais, para análise das situações de candidatos a inscrição que não possuam os requisitos para tal e possam ser consideradas de injustiça flagrante por omissões da própria lei e definição dos termos e condições especiais em que a inscrição destes candidatos poderá ser admitida.
	O n.º 2 do Despacho prevê: “Enquanto a situação definida no número anterior não estiver resolvida é suspensa a eficácia do meu Despacho n.º 155 (97-XIII, de 25 de Março)

	12 de Novembro de 1997
	A Comissão Instaladora da ATOC apresentou uma proposta de alteração do Decreto-Lei n.º 265/95.
	

	2 de Julho de 1999
	É apresentada na Assembleia da República pelo Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, António Carlos dos Santos, a Proposta de Lei n.º 253/VII relativa a autorização legislativa para o Governo legislar no sentido da alteração do Estatuto da ATOC, que foi aprovada com voto favorável do PS, abstenção do PP e o voto contra do PSD e PCP.
	Foi com base nesta autorização legislativa que foi aprovado o actual ECTOC aprovado pelo Decreto-Lei n.º 452/99, de 5 de Novembro.

	5 de Novembro de 1999
	É aprovado o novo (actual) ECTOC, pelo Decreto-Lei n.º 452/99, de 5 de Novembro.
	


Fonte: Elaboração própria.
QUADRO N.º 3 - ACÇÃO CÂMARA/ACÇÃO APOTEC

(CF. BOLETIM ESPECIAL (S/N.º), DE ABRIL/MAIO DE 1990)

	CÂMARA DOS TÉCNICOS DE CONTAS (e fundadores)
	APOTEC – Associação Portuguesa de Técnicos de Contas (e fundadores)

	1964
	· Exposição-estudo (MF), defendendo a inscrição dos práticos.

· Tese que fez vencimento (Portaria 21 247).

· Inscritos cerca de 10 000.
	-

	1973
	· Exposição-estudo (MJ), defendendo o direito dos TC’s, à inscrição como Revisores.
	-

	1974
	· 1.º Projecto de Regulamentação Legal, segundo os princípios actualmente já aceites.

· - Aprovado, por unanimidade e aclamação, em Reunião Magna de 6 de Junho (600 TC’s presentes).
	-

	1975
	· Diligências junto do MF (Drs. Silva Lopes, Costa Leal e Alves Conde).
	-

	
	-
	Críticas ao Projecto, feitas pelos “Gabinetes”.

Aliciamento dos seus trabalhadores, com ocultação de que o Projecto já previa promovê-los.

	1977
	· Fundação em 8/03/77.

· Muito debatida previamente.
	Fundação em 17/3/77.

Anunciada inesperadamente.

	
	· Abertura somente a inscritos na DGCI
	Aberta a todos – inscritos na DGCI, candidatos à inscrição e outros (ex.: Presidente = advogado/Dr. Aires Abreu).

	
	· Objectivo prioritário: lutar a favor da Regulamentação e segundo o Projecto de 1974 [Estatuto/22.º, 2., a) e b)].
	Objectivo prioritário: lutar contra a Regulamentação (vide actuação em 1975, 1985 e 1989).

	
	· Designação = Câmara.

· Sem quaisquer pretensões sindicais.
	Designação = Associação.

Mas podendo passar a Câmara, a Sindicato, etc.

	1978 a 1985
	· Novos projectos de Regulamentação / basicamente 1.º Projecto, com correcções de pormenor.
	-

	
	· Diligências diversas junto das entidades oficiais, com vista à Regulamentação.
	-

	
	· Participação permanente no júri dos exames de aptidão.
	-

	1985
	· Grupo de Trabalho para Regulamentação (SEO/Dr. Alípio).

· Participação

· Defesa das teses actuais

· Regulamento: Profissional (com detalhe)

Organização Profissional Oficial

· Votação da tese CTC: 5 a favor (3 MF, 1 MJ, CTC) 1 contra (APOTEC)
	Grupo de Trabalho para Regulamentação (SEO/Dr. Alípio).

· Participação

· Contra as teses actuais

· Regulamento: Só profissão (só grandes linhas)

Organização Profissional Particular

· Votação da tese APOTEC: 1 a favor (APOTEC) 5 contra (3 MF, 1 MJ, CTC)

	1986 a 1988


	· Participação no júri dos exames de aptidão.

· Sempre sem qualquer reserva.
	Participação no júri dos exames de aptidão.

Como que fazendo um grande favor.

	1988
	· Regulamentação/fase actual.

· Acompanhamento das diligências

· Possibilitou promessa pública da Regulamentação (DGCI e SEAF/Jantar XI Aniversário)

· Apoio ao Projecto inicial

· Apoio especial: Pontuação

Privativos

· Divulgação (atempada) de todo o Projecto

· Acompanhamento (técnico) do assunto e para fazer sair Estatuto.
	Regulamentação fase actual.

· 
-

· 
-

· Rejeição do Projecto inicial (Corporativo; Inconstitucional)

· Repúdio: Pontuação

Privativos

· Divulgação (tardia) só das críticas e sugestões

· Acompanhamento (político) do assunto e para travar o Estatuto.

	1989
	· Reivindicação posterior

· Acompanhamento (técnico) do assunto (SEAF, DGCI, PM e PR) e para fazer sair Estatuto.

· Organização da Reunião Magna de 20/12/89.

· Intervenções: Membros CTC e sócios APOTEC

· Moção: Aprovação por unanimidade e aclamação
	Reivindicação posterior

· Acompanhamento (político) do assunto (VPM, MF, SEAF) e para travar o Estatuto

· Só 2 elementos presentes

· Silêncio

· Moção: Nenhuma oposição

	
	· Iniciativa dos contactos com APOTEC, APECA e CROC.

· Iniciativa do contacto com CETEC (Guimarães).
	Aceitação dos contactos com CTC e APECA; Aproveitamento do contacto CTC com CROC.

Ausência reunião; Crítica ao CETEC (caso Braga).

	
	-
	Encontro Nacional “fechado” / só para APOTEC’s

	
	· XIII Aniversário/discurso de fundo: APOTEC convidada; presente na mesa de honra; uso da palavra; sem reparo ao discurso de fundo.
	XIII Aniversário/Encontro APOTEC: CTC convidada; fora dos painéis; sem poder intervir; crítica a Lopes Marques aceite por APOTEC.

	
	Posição mais recente:

· A mesma de sempre: Estatuto é indispensável, é urgente, é legítimo, é devido, é do interesse de todos.

· –
	Posição mais recente:

· Volte face completo, passando de “contra” para “a favor”, mas porque, em reuniões sucessivas, 95% dos sócios disseram sim à Regulamentação;

· Acompanhamento (político) do assunto, para modificar versão finalíssima (Nov./89).

	
	Posição actual (Março/90:

· Versão finalíssima (Nov./89)
· -
	Posição actual (Março/90:

· Modificar versão finalíssima (Nov./89)

· Negociações com APECA e Confederações

	NOTA: Noticiário boletins: CTC = “a favor”; APOTEC = “contra”/Cursos: CTC = apoio grátis; APOTEC = pago


Fonte: Elaboração própria

QUADRO N.º 5 – RESUMO DAS ALTERAÇÕES DO ECTOC

	Do DL 265/95 para o DL 452/99 

(cf. Introdução do DL 452/99)
	Do DL 452/99 para a Proposta/2005 

(cf. Introdução da Proposta/2005)

	· Alteração da designação de “Associação” para “Câmara”;

· Acrescentou-se à responsabilidade pela regularidade fiscal a regularidade contabilística, i.e., regularidade técnica contabilístico-fiscal;

· Maior exigência de formação académica e profissional, através da instituição de estágio e exame;

· Estabelecimento de mecanismos de controlo de qualidade apoiados num sistema de formação permanente obrigatória;

· Regulamentação mais detalhada da transmissão do processo disciplinar e introdução do mecanismo de referendo interno.
	· Criação de sociedades profissionais;

· Regulamentação específica das sociedades de contabilidade e administração;

· Clarificação de alguns preceitos do exercício profissional em regime de contrato individual de trabalho, nomeadamente no que respeita à acumulação de pontuações;

· Redefinição da estrutura orgânica da Câmara (eliminação dos órgãos da Comissão de Inscrição e do Conselho Técnico);

· Permissão da denúncia à CTOC por entidades públicas, empresas e pessoas individuais e dos próprios TOC;

· Integração do Código Deontológico no ECTOC;

· Tipificação de novas informações sancionáveis.


Fonte: Elaboração Própria

QUADRO N.º 6 – ÓRGÃOS DA CTOC (1999-2001, 2002-2004 e 2005-2007)

	ÓRGÃOS DA CTOC/CARGO
	1999-2001
	2002-2004
	2005-2007

	Mesa da Assembleia Geral

	Presidente 
	Manuel António dos Santos
	Manuel António dos Santos
	Manuel António dos Santos

	Vice-Presidente
	Rui Fernando da Silva Rio
	Rui Fernando da Silva Rio
	Rui Fernando da Silva Rio

	1.º Secretário
	João Gaspar Lopes Ribeiro
	António de Carvalho Martins
	António de Carvalho Martins

	2.º Secretário
	António de Carvalho Martins
	Maria Leonor Romão C. Fernandes Ferreira
	Maria Leonor Romão C. Fernandes Ferreira

	1.º Suplente
	António Magalhães Barros Feu
	Fernando José Pega Magro
	José Albino Prodêncio

	2.º Suplente
	Domingos Linhares Quintas
	José Albino Prodêncio
	Joaquim Francisco

	Direcção

	Presidente
	António Domingues de Azevedo
	António Domingues de Azevedo
	António Domingues de Azevedo

	Vice-Presidente
	Armando Pereira Marques
	Armando Pereira Marques
	Armando Pereira Marques

	1.º Secretário
	Carlos Manuel C. Moleirinho Grenha
	Jaime Soares dos Santos
	Jaime Soares dos Santos

	2.º Secretário
	Jaime Soares dos Santos
	Carlos Manuel C. Moleirinho Grenha
	Rosa Teresa Reis Pinto Santos

	Tesoureiro
	João Paulo Carvalho Colaço
	José António da Cruz Marques
	Mário de Sousa Azevedo

	1.º Suplente
	Cláudia Sousa Ley
	Filomena Maria F. Abreu Lima Moreira
	Filomena Maria F. Abreu Lima Moreira

	2.º Suplente
	Alberto A Meireles Pinto Graça
	Francisco Chumbo Lopes
	Manuel Vieira de Sousa

	Conselho Fiscal
	
	
	

	Presidente
	Joaquim Fernando da Cunha Guimarães
	Joaquim Fernando da Cunha Guimarães
	Joaquim Fernando da Cunha Guimarães

	1.º Vogal
	Joaquim Augusto Soares da Silva
	Mário de Sousa Azevedo
	Alberto Carlos Morais Braz

	2.º Vogal
	Mário de Sousa Azevedo
	Alberto Carlos Morais Braz
	Tomás Pires Vieira dos Santos

	1.º Suplente
	Alfredo L. Portocarrero Pinto Teixeira 
	Tomás Pires Vieira dos Santos
	José António da Cruz Marques

	2.º Suplente
	Adília Maria D. Passarinho
	António Fernando Torres Cruzeiro
	Victor Manuel Silva Oliveira

	Comissão de Inscrição
	
	
	

	Presidente
	Carlos Alberto Afonso Rebelo
	José Fernando da Silva Matias
	Ezequiel António Nunes Fernandes

	1.º Vogal
	José Alberto Mendes Botelho
	Inês M. Galvão Teles F. Fonseca Pinto
	Francisco João Caldeira Tomatas

	2.º Vogal
	José Fernando Silva Matias
	Ezequiel António Nunes Fernandes
	Cláudia Isabel Afonso dos Santos

	3.º Vogal
	António Jorge Ferreira Martinho
	Cláudia Isabel Afonso dos Santos
	Jorge Antunes Moita

	4.º Vogal
	Rosendo Manuel da Silva José
	António José Martins Dias Cardoso
	João Carlos Freitas Jorge

	1.º Suplente
	Mário José Fraga Fernandes
	Francisco João Caldeira Tomatas
	Fernando José Pêga Magro

	2.º Suplente
	António de Barros
	Jorge Antunes Moita
	José Manuel da Veiga Pereira


	Conselho Disciplinar

	Presidente
	António Joaquim Pereira Silvão
	António Joaquim Pereira Silvão
	António Joaquim Pereira Silvão

	1.º Vogal
	
	António Lino Gonçalves Coelho
	António Lino Gonçalves Coelho

	2.º Vogal
	
	António Lopes Marques
	António Lopes Marques

	1.º Suplente
	
	António Joaquim Fernandes Cerqueira
	António Joaquim Fernandes Cerqueira

	2.º Suplente
	
	Américo Clemente Pereira
	Artur Maria da Silva

	Conselho Técnico

	Presidente
	José António Matias Araújo
	Avelino Azevedo Antão
	Avelino Azevedo Antão

	1.º Vogal
	João Correia Colaço
	Cristina Isabel Ramos Gonçalves
	Cristina Isabel Ramos Gonçalves

	2.º Vogal
	Cristina Maria G. Gonçalves Góis
	Amadeu Ferreira Figueiredo
	Rui Alberto Machado de Sousa

	3.º Vogal
	Avelino Azevedo Antão
	João Carlos Freitas Jorge
	António Lopes Pereira

	4.º Vogal
	Manuel Pedro Baptista Caeiro
	António Lopes Pereira
	Amadeu Ferreira Figueiredo

	1.º Suplente
	Cristina Isabel R. Gonçalves Jesus
	Rui Alberto Machado de Sousa
	Adelino Heleno Sismeiro

	2.º Suplente
	João Carlos Freitas Jorge
	Joaquim António Rosado Valente
	Guilhermina Maria da Silva Freitas

	Obs.: No primeiro mandato de 1999/2001, por deliberação da Assembleia Geral de 27 de Setembro de 2000, foram suspensos três elementos da Comissão de Inscrição e três elementos do Conselho Técnico, passando a Comissão de Inscrição a ser presidida por José António Matias Araújo e pelos vogais José Rosendo, Mário Fraga e António Barros. O Conselho Técnico passou a ser presidido por Manuel Pedro Baptista Caeiro, e integrou os vogais, Avelino Azevedo Antão, Cristina Isabel Gonçalves Jesus e João Carlos Freitas Jorge.

Em 21 de Fevereiro de 2004 faleceu o vogal da Comissão de Inscrição, António José Martins Dias Cardoso, sendo substituído por Francisco João Caldeira Tomatas. Este colega também faleceu em 30 de Abril de 2005 sendo substituído por Fernando José Pêga Magro.




Fonte: Elaboração própria.
QUADRO N.º 8 – ACTIVIDADES E FACTOS HISTÓRICOS DA CTOC NO PERÍODO DE 1994 a 2005
	DATA
	EVENTO
	OBS.

	12 de Junho de 1994
	A Câmara dos Técnicos de Contas (actual IATOC) proclamou o dia 12 de Junho como “Dia Nacional dos TOC”, em virtude de ser a data em que a Assembleia da República aprovou por unanimidade a autorização legislativa que permitiria ao Governo regulamentar a profissão.
	Eurocontas n.º 1, de Outubro de 1994, p. 39.

O “Dia Nacional dos TOC” acabou por não se consagrar nos anos seguintes, i.e., a ideia “morreu” à nascença.

	20 de Outubro de 1994
	Apresentação pública do n.º zero, de Junho de 1994, da revista “Eurocontas” em cerimónia realizada no Café Martinho da Arcada em Lisboa, tendo como Director, Dr. Pombo Cruchinho.
	Eurocontas n.º 2, de Novembro de 1994, p. 38-9.

	27 de Dezembro de 1994
	O art.º 59.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro (Lei do OE/1995) determina: “- É concedida autorização ao Governo para legislar no sentido de instituir uma associação profissional de natureza pública para os técnicos oficiais de contas e para aprovar os respectivos estatutos profissional e institucional”.
	Foi a segunda autorização legislativa.

	27 a 29 de Outubro de 1995
	I Congresso Nacional dos TOC organizada pela então CTC (actual IATOC), realizado em Lisboa no Pavilhão Carlos Lopes, de 27 a 29 de Outubro de 1995, sob o tema “Rumo ao Futuro com o Estatuto”, no qual se inscreveram 1986 TOC.
	O Congresso esteve para realizar-se em 16 e 17 de Junho de 1995, o que não se concretizou pelo atraso na publicação do Estatuto (cf. Eurocontas n.º 8, de Maio/Junho de 1995, p. 37).

	1 de Julho de 1996
	Portaria n.º 36/96, de 1 de Julho: Fixa as condições de nomeação e competências da Comissão Instaladora e da Comissão de Inscrição da ATOC.
	

	15 de Julho de 1996
	Tomada de Posse da Comissão Instaladora e da Comissão de Inscrição da ATOC constituídas por: COMISSÃO INSTALADORA: António Domingues de Azevedo (Presidente), Manuel V. Cardoso Patuleia (Vice-Presidente), Albano Pinho dos Santos, Fernando de Melo e José A. Matias Araújo (Vogais Efectivos), António E. de Freitas Jesus e Mário Portugal (Vogais Suplentes); COMISSÃO DE INSCRIÇÃO: Carlos Afonso Rebelo (Presidente), José F. da Silva Matias, Maria Madalena P. Castanho, Mariano Garcia Inácio e Manuel Rebelo dos Santos (Vogais)
	Eurocontas n.º 22, de Novembro de 1996.

	9 de Outubro de 1996
	Cerimónia de Apresentação Pública da ATOC
	Eurocontas n.º 21, de Outubro de 1996, p.26.

	1997
	Despacho 1179/97 do Ministério das Finanças – Abertura do Concurso Extraordinário visando “a título absolutamente excepcional e como último e derradeira hipótese” a possibilidade de inscrição como TOC, tendo abrangido cerca de 3.700 candidatos.
	Eurocontas n.º 31, de Outubro de 1997 pp. 41-3.

	11 de Janeiro de 1997
	Terminus do prazo para acreditação dos TOC, anteriormente inscritos na DGCI, e para cumprimento do Decreto-Lei n.º 265/95.

Até essa data acabaram por ser apresentados mais de 32.000 processos e candidaturas.
	Eurocontas n.º 23, de Dezembro de 96, pp. 23.

Eurocontas n.º 24, de Janeiro de 1997, p. 4.

	22 de Fevereiro de 1997
	Sessão Solene do início das Acções de Formação da ATOC, realizada nas instituições da FIL-Lisboa, com a presença de cerca de 2.500 TOC (inscreveram-se 3.000, mas 500 foram rejeitados por falta de espaço), seguida de um Seminário sobre o OE/97 e as alterações ao Código das Sociedades.
	Eurocontas n.º 25, de Fevereiro de 1997, p. 26.

	Maio de 1997
	Divulgação da proposta do Código Deontológico dos TOC
	Eurocontas n.º 45, Fevereiro de 1999, p. 31.

	16 de Outubro de 1997
	Despacho n.º 8470/97 (2.ª série), de 16 de Outubro de 1997, publicado no DR II série n.º 277, de 1 de Outubro – Exame do Concurso Extraordinário de acesso à profissão, no qual foram apurados para exame 2883 candidatos, tendo sido aprovados 2046 (70,97%), reprovadas 788 (27,33%) e faltando 49 (1,7%). O júri do exame foi constituído pelos TOC, Alves da Silva (n.º 15), João Colaço (n.º 16), Rui Almeida (n.º 27), Lopes Marques (n.º 47) e Moura Reis (n.º 48)
	Eurocontas n.º 34, de Janeiro de 1998, p. 28 e 29.

	1998
	Circular n.º 9/98 da Direcção Geral dos Impostos que divulga o Despacho do SEAF sobre a obrigatoriedade da assinatura do TOC e a forma (vinheta) de identificação.
	Eurocontas n.º 36, de Março de 1998, p. 43.



	1 de Janeiro de 1998
	Inicio do processo de acreditação dos TOC através da aposição de vinheta, fixado por Despacho 8470/97, de 1 de Outubro, do Ministro das Finanças
	Eurocontas n.º 33, de Dezembro de 1997, p. 44.

	1 de Março de 1998
	A certificação de Qualidade Profissional passa a fazer-se, a partir de 1 de Março de 1998, pela aposição de vinhetas identificativas dos TOC nas declarações fiscais.
	A Circular n.º 9/98, de 9 de Março da DGCI, esclarece os actos em que era obrigatória a assinatura do TOC e a respectiva aposição da vinheta.

	20 de Abril de 1998
	Data de escritura da aquisição das instalações da sede da ATOC na Avenida 24 de Julho, n.º 48, Lisboa, lavrada no 11.º Cartório Notarial de Lisboa.
	Eurocontas n.º 37, de Abril de 1998, p. 49.

	30 de Abril de 1998
	Proposta de Lei n.º 154/VII, da autoria do Grupo Parlamentar do PSD e com o acordo dos Grupos Parlamentares do CDS/PP e do PCP, que impõe a inscrição administrativa na ATOC e de profissionais de contabilidade que desde 1 de Janeiro de 1989 e até à data da publicação do Decreto-Lei n.º 265/95, de 17 de Outubro, tenham sido, durante três anos seguidos ou interpolados, individualmente ou sob a forma de sociedade, responsáveis directos por contabilidade organizada nos termos do POC, de entidades que naquele período possuíssem ou devessem possuir contabilidade organizada.
	Eurocontas n.º 37 de Abril de 1998, p. 9-10.

	Abril/Maio de 1998
	Disponibilização da Base de Dados do Sistema Tributário Português, através do preenchimento de requisição, distribuída em CD, actualizado trimestralmente, e com o custo mensal de 600$00.

Em 18 de Junho de 1998, a Comissão Instaladora da ATOC deliberou distribuir gratuitamente a primeira versão do CD.
	Eurocontas n.º 37, de Abril de 1998, p. 50-51 e 
Eurocontas n.º 39, de Junho de 1998, p. 38.

	3 de Junho de 1998
	Lei n.º 27/98, de 3 de Junho de 1998 – Fixou as condições de inscrição para a realização dos exames do Concurso Extraordinário, aberto pelo Despacho n.º 8470/97 (2.ª Série) de 1 de Outubro, do Ministro das Finanças.
Esta lei gerou bastante polémica, pois houve candidatos que falsificaram documentos. Ainda hoje há processos a decorrer nos tribunais.
	

	18 de Junho de 1998
	A Comissão Instaladora da ATOC deliberou a distribuição gratuita de um CD-ROM contendo a primeira versão da Base de Dados do Sistema Fiscal Português, contendo os códigos e alguma legislação avulsa até 30 de Junho de 1998. Iniciou-se, assim, o Sistema de Informação dos TOC (SITOC) ainda hoje existente.
	

	3 de Junho de 1998
	Por Despacho de 3 de Junho de 1998 do Ministério das Finanças foi prorrogado para o mês de Novembro de 1998 o prazo para a realização das eleições dos órgãos da ATOC. O Despacho determina a nomeação de uma comissão independente, constituída por António Lima Gonçalves Coelho, João Duque e Maria Fernanda Mota Gonçalves, para proceder à preparação e realização do acto eleitoral.
	Eurocontas n.º 39, de Junho de 1998, p. 44.

	Julho de 1998
	A Comissão Instaladora no âmbito do art.º 7.º do DL 265/95, de 17 de Outubro (1.º ECTOC) e da Portaria n.º 36/86, de 9 de Maio, elaborou um Regulamento Eleitoral.
	O Regulamento eleitoral consta da revista Eurocontas n.º 40, de Julho de 1998, pp. 39-42.

	4 de Setembro de 1998
	O então Ministro das Finanças, Professor Doutor António Sousa Franco, atribuiu um voto de louvor à Comissão Instaladora e à Comissão de Inscrição da ATOC


	Eurocontas n.º 48, de Abril de 1999, p. 39.

	4 de Setembro de 1998
	Inauguração da primeira sede da ATOC, em edifício adquirido por 180.000 contos à Carris, com área aproximada de 1.200 m2, sito na Av. 24 de Julho, n.º 58, em Lisboa, na confluência da Calçada Ribeiro Santos e Jardim de Santos, com a presença do Ministro das Finanças, António Sousa Franco
	Eurocontas n.º 40, de Julho de 1998 e n.º 41, p. 34-35, de Agosto/Setembro de 1998, p. 8.



	27 de Novembro de 1998
	Realização das primeiras eleições para os Órgãos da ATOC, entre as 9 e 22 horas, na sede da ATOC, com possibilidade de voto de correspondência.
	Eurocontas n.º 43, de Novembro de 1998, p. 4-14

	1999
	Lançamento do site da CTOC com o endereço www.atoc.pt
	Eurocontas n.º 53, de Outubro de 1999, p. 53.

O actual endereço é www.ctoc.pt.

	4 de Janeiro de 1999
	Tomada de posse dos primeiros Órgãos da ATOC, eleitos em 27 de Novembro de 1998, com a presença do Ministro das Finanças, Prof. Doutor António Sousa Franco e do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Dr. António Carlos Santos.
	Eurocontas n.º 45, de Janeiro de 1999, p. 3.

	31 de Março de 1999
	Despacho de 31 de Março de 1999 do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Dr. António Carlos dos Santos, transmitido pela Circular n.º 7/99, de 9 de Abril, do Gabinete do Director Geral dos Impostos, sobre a obrigatoriedade do uso da vinheta identificativa do TOC nas declarações fiscais (certificação da qualidade de TOC).
	Eurocontas n.º 49, de Maio de 1999, p. 32.

	2 de Julho de 1999
	Aprovação na Assembleia da República da Proposta de Lei (n.º 253/VII), ficando o Governo autorizado para legislar em conformidade.
	Eurocontas n.º 50, de Junho de 1999, p. 4.

	12 de Agosto de 1999
	Publicação do Código Deontológico, aprovado em Outubro de 1999 através do único referendo realizado até à data, e que está em vigor desde 1 de Janeiro de 2000.
	

	17 de Setembro de 1999
	Compra de armazém com cerca de 240 m2, pelo valor de 31.000 contos, na Avenida António Augusto Aguiar, em Lisboa, destinado aos serviços de funcionamento e jurídico, bem como a armazenamento e arquivo. 
	

	20 a 30 
de Novembro de 1999
	1.º Referendo (e único até à data) que aprovou o Código Deontológico e tendo entrado em vigor em 1 de Janeiro de 2000.

Dos 37.286 TOC inscritos no caderno eleitoral participaram 19.800, tendo 18.547 votado sim e 731 não. Registaram-se, ainda, 207 votos brancos e 315 nulos.
	O Regulamento do Referendo foi publicado na Eurocontas n.º 52, de Agosto/Setembro de 1999 e os resultados na Eurocontas n.º 55, de Dezembro de 1999, p. 43.

	13 de Dezembro de 1999
	1.ª Assembleia Geral para aprovação do Plano de Actividades e Orçamento para 2000, realizada na FIL – Feira Internacional de Lisboa.
	

	28 de Dezembro de 1999
	Elaboradas as duas primeiras Normas Interpretativas sobre o ECTOC.
	

	2000
	Inauguradas as duas primeiras representações permanentes da CTOC, nos Açores (Ponta Delgada) e na Madeira (Funchal)
	Eurocontas n.º 58, de Maio de 2000, p. 40.

	2000


	Apresentação da Revista TOC

Implementação das representações da CTOC nas sedes dos Distritos.


	TOC n.º 2, de Maio de 2000, pp. 16-18.



	2000
	De acordo com o Plano de Actividade e Orçamento de 2001, a Direcção da CTOC deliberou suportar financeiramente o seguro de responsabilidade civil dos TOC, nos termos do n.º 4, do art.º 52.º do ECTOC.
	TOC n.º 9, de Dezembro de 2000, p. 4.

	2000
	Inauguração das primeiras instalações das representações distritais de Ponta Delgada e Funchal.
	TOC n.º 3, de Junho de 2000, pp. 16-17.

	4 de Janeiro de 2000
	Elaboradas as duas primeiras Notas Interpretativas do Código Deontológico, sobre a alínea a) do n.º 2 do art.º 14.º e o n.º 6.º do art.º 15.º.
	Eurocontas n.º 55, de Dezembro de 1999, p. 43.

	31 de Março de 2000


	2.ª Assembleia Geral – 1.ª Assembleia para discussão e votação do Relatório e Contas da Direcção e do Parecer do Conselho Fiscal do exercício de 1999, realizada no grande auditório da Exponor (Matosinhos – Porto).
	Eurocontas n.º 57, de Fevereiro de 2000, p. 40.

TOC n.º 1, de Abril de 2000, p. 19.

	Abril de 2000
	Publicado o primeiro número da revista TOC.
	O projecto da revista TOC surgiu na sequência do terminus do protocolo entre a CTOC e a Cooperativa Protocontas que produzia a revista “Eurocontas”, no âmbito do qual a mesma era distribuida gratuitamente aos TOC.

	8 de Abril de 2000
	Reunião com a DGCI para a desmaterialização das declarações fiscais e a dedução para efeitos fiscais das quotas e vinhetas dos TOC.
	TOC n.º 1, de Abril de 2000, p. 22.

	11 de Julho de 2000
	Tomada de posse da Comissão para a elaboração do Manual do TOC, presidida por Rogério Fernandes Ferreira e constituída também por Saldanha Sanches, Pereira Almeida, Hernâni O. Carqueja, António José Alves da Silva e, em representação da CTOC, Carlos Grenha (Direcção) e João Colaço (Conselho Técnico).
	Esta Comissão produziu alguns documentos que não vieram a ser divulgados.

O Manual do TOC continua por elaborar, apesar do SITOC conter alguns documentos avulsos.

TOC n.º 5, de Agosto de 2000, pp. 14-16.

	5 de Setembro de 2000
	Criação da Comissão para Reconhecimento e Acreditação dos Cursos, constituída por Alberto Barata (representação dos ISCA’s), Cristina Jesus (representação das Universidades), Ana Bela Teixeira (representação das Escolas Superiores de Ciências Empresariais), Carlos Grenha (representação da Direcção da CTOC), José Matias (representação da Comissão de Inscrição da CTOC) e João Cruzeiro (representação dos TOC).
	TOC n.º 7, de Outubro de 2000, p. 19.

	27 de Setembro de 2000
	Assembleia Geral Extraordinária realizada na Aula Magna da Reitoria da Universidade Clássica de Lisboa, com a seguinte ordem de trabalhos:

“Deliberar sobre a manutenção da revista TOC face à providência cautelar interposta pela PROTOCONTAS, CRL, contra a Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas: Deliberar sobre a responsabilidade disciplinar dos Técnicos Oficiais de Contas que integram órgãos sociais da CTOC e que intervieram pela e a favor da PROTOCONTAS, CTL, na providência cautelar.”.
	Resultou de divergências quanto à interpretação das competências estatutárias dos três órgãos envolvidos (Direcção, Comissão de Inscrição e Conselho Técnico).
Salientamos o facto de estar envolvido o TOC n.º 1, Carlos Afonso Rebelo, um dos principais obreiros na luta pela regulamentação da profissão e a constituição da ATOC.

	Novembro de 2000
	Publicado e distribuído o último número (62) da Eurocontas com base no protocolo Protocontas/CTOC.
	A Protocontas desenvolveu posteriormente uma campanha de assinaturas, que não teve êxito, pois a revista Eurocontas não voltou a ser publicada.

	7 de Novembro de 2000
	Data do Regulamento das Representações Regionais da CTOC
	O Regulamento foi divulgado na revista TOC n.º 10, de Janeiro de 2001, p. 18-19.

	16 de Dezembro de 2000
	Inauguração das instalações das Representações Distritais do Porto e de Braga
	TOC n.º 10 de Janeiro de 2001, p. 17.

	Setembro de 2001
	A Direcção aprova os critérios de reconhecimento dos cursos conforme proposta entregue pela Comissão constituída para o efeito
	TOC n.º 13, de Abril de 2001, p. 20.

	2001
	Tomada de posse da Comissão Eventual para estudo de um Programa Específico de Acesso e Frequência do Ensino Superior pelos TOC, que, não tendo habilitações superiores, as pretendem adquirir, foi constituída pelo Presidente, Avelino Antão, e pelos vogais João Baptista Costa Carvalho, Domingos Cravo, Pedro Caeiro e Carlos Grenha (este último em representação da Direcção da CTOC).
	TOC n.º 15, de Junho de 2001, p. 18.

	2001
	Celebração de protocolo de colaboração com a Comissão de Gestão do Plano Operacional da Economia (POE), para certificação pelos TOC das declarações de despesas.
	TOC n.º 18, pp. 18 (inclui texto o protocolo).

	10 de Janeiro de 2001
	Início, em simultâneo, das reuniões técnicas sob o título “Contabilidade e Fiscalidade às Quartas-feiras” (também designadas por “Reuniões Livres das Quartas-Feiras”) nas instalações das Representações Distritais de Lisboa, Porto e Braga, coordenadas por António José Alves da Silva (em Lisboa), por José Alberto Pinheiro Pinto e Joaquim Alexandre (no Porto) e por Joaquim Fernando da Cunha Guimarães (em Braga), António Sousa Martins e Gaspar Vieira de Castro.


	TOC n.º 10, de Janeiro de 2001, p. 16.

	17 de Março de 2001
	Inauguração das instalações das Representações Distritais de Setúbal e Leiria
	TOC n.º 13, de Abril de 2001, p. 18.

	31 de Março de 2001
	Inauguração das instalações da Representação Distrital de Faro
	TOC n.º 13, de Abril de 2001, p. 18.

	3 de Abril de 2001
	Tomada de posse da Comissão de Revisão do Código Deontológico, presidida por Maria Manuel (autora da 1.ª versão do Código), Albano dos Santos, Amadeu Figueiredo e Jaime Santos (este último em representação da Direcção da CTOC).
	TOC n.º 13, de Abril de 2001, p.16.

	11 de Maio de 2001
	Inauguração das instalações da Representação Distrital de Aveiro
	TOC n.º 14, de Maio de 2001, p. 17.

	29 de Maio de 2001
	A Direcção da CTOC estabeleceu um acordo protocolo de parceria na área das tecnologias de informação (Projecto e-TOC) com as empresas SageInfologia, MSFT, Telepac II, Assoft.
	TOC n.º 15, de Junho de 2001, pp. 12-15 (incluí texto do acordo).

	Julho de 2001
	Inauguração das instalações da Representação Distrital de Santarém
	TOC n.º 17, de Agosto de 2001, p. 16.

	Setembro de 2001
	Início das sessões de Apoio Jurídico aos TOC nas instalações das Representações Distritais.
	TOC n.º 15, de Junho de 2001, p. 17.

	4 de Setembro de 2001
	Celebração de protocolo de cooperação com a ADCES – Associação de Docentes de Contabilidade do Ensino Superior.
	TOC n.º 18, de Setembro de 2001, p. 15 e TOC n.º 19, de Outubro de 2001, p. 22 (inclui texto do protocolo).

	14 de Setembro de 2001
	Assembleia Geral para aprovação do Regulamento Eleitoral (primeiro Regulamento aprovado pela CTOC) que foi aprovado por 99 votos a favor, 66 contra e 8 abstenções.
	TOC n.º 19, de Outubro de 2001, p. 15.

	Novembro/Dezembro de 2001
	A Comissão para a Concepção do Manual do TOC, a publicar em CD-ROM, entregou a 1.ª versão do Manual.
	TOC n.º 20, de Novembro de 2001, p. 17.

Este trabalho não chegou a ser apresentado e, até hoje, não foi concluído.

	7 de Dezembro de 2001


	Acto eleitoral para o triénio 2001-2003.
	TOC n.º 20, de Novembro de 2001, p.14.

	2002
	Constituição de uma Comissão constituída pelos Presidentes da Direcção (António Domingues de Azevedo), do Conselho Fiscal (Joaquim Fernando da Cunha Guimarães) e do Conselho Técnico (Avelino Azevedo Antão), visando a condução do processo de aquisição das novas instalações para a sede da CTOC em Lisboa. Esta Comissão foi constituída nos termos da proposta aprovada em Assembleia Geral do Plano de Actividades e Orçamento para 2003.
	TOC n.º 36, de Março de 2003, p. 12.

	Janeiro de 2002
	Início da implementação do sistema de desmaterialização das declarações fiscais, com o envolvimento da CTOC, da DGITA e da DGCI.
	TOC n.º 19, de Outubro de 2001, p. 16.

	8 de Janeiro de 2002
	Tomada de posse dos Órgãos da CTOC para o triénio de 2002-2004. 
	TOC n.º 22, de Janeiro de 2002, p. 12-13.

	5, 6, 13, 26 e 27 de Abril de 2002
	Realização da discussão pública dos Regulamentos de Estágio e Exames nas localidades de Faro, Portalegre, Coimbra, Lisboa, Porto e Braga, respectivamente.
	TOC n.º 25, de Abril de 2002, p. 18.

	Junho de 2002
	A Direcção da CTOC distribuíu com a revista TOC n.º 27, de Junho de 2002, um CD de demonstração do programa informático denominado ATD* (Análise Periódica de Contabilidades, Trabalhos de Fim de Exercício e Desmaterialização das Declarações Fiscais.).

* A abreviatura resulta da primeira letra da primeira palavra de cada uma das três funcionalidades.
	TOC n.º 27, de Junho de 2002, p. 16.

	3 de Julho de 2002
	Sessão pública de apresentação do livro “Encruzilhadas” da autoria do Professor Doutor Rogério Fernandes Ferreira, editado pela CTOC. O livro foi apresentado pelo Professor Doutor António Sousa Franco.
	TOC n.º 28, de Julho de 2002, p. 14-15.

	6 de Julho de 2002
	1.º Encontro Nacional dos TOC, realizado na Aldeia de Santo Antão, entre Leiria e Batalha, tendo contado com 800 pessoas.
	TOC n.º 24, de Março de 2002, p. 15.

	31 de Julho de 2002
	A Direcção da CTOC entregou ao Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, a proposta de alteração do ECTOC, na sequência de uma reunião havida anteriormente em 12 de Junho de 2002.
	TOC n.º 29, de Agosto de 2002, p. 18

	Agosto de 2002
	Definidas as Normas de Inscrição na CTOC, tendo sido distribuído um pequeno livro com a revista TOC n.º 30, de Setembro de 2002, publicado no Diário da República n.º 263, 2.ª Série.
	TOC n.º 30, de Outubro de 2002, p. 18.

	Setembro de 2002
	Participação semanal da CTOC na “SIC Notícias” no programa “Negócios da Semana”
	Relatório de Actividade e Contas de 2002

	17 de Setembro de 2002
	Constituição de uma Comissão Especializada para implementação de formação na área da Contabilidade Pública, sendo constituído por Avelino Azevedo Antão, por João Baptista Costa Carvalho e por Domingos Cravo.


	TOC n.º 28 de Julho de 2002, p. 16 e TOC n.º 31, de Outubro de 2002, p. 16.

	28 de Setembro de 2002
	Assembleia Geral Extraordinária (AGE), realizada em Aveiro, para fixação da quota mensal e jóia de inscrição, bem como a atribuição da categoria de membro honorário aos Professores Doutores Rogério Fernandes Ferreira e António de Sousa Franco. A AGE aprovou por larga maioria as propostas, sendo que, a partir de 1 de Janeiro de 2003, a quota mensal passou para oito euros e a jóia de inscrição para 75 euros.
	TOC n.º 30, de Setembro de 2002, p. 13.

TOC n.º 31, de Outubro de 2002, p. 12.

	13 de Dezembro de 2002
	Sessão pública no Salão Nobre das instalações da Sede da CTOC para entrega dos diplomas/certificados de qualidade de Membro Honorário aos Professores Rogério Fernandes Ferreira e António Sousa Franco.
	TOC n.º 34, de Janeiro de 2003, pp. 14-15.

	15 de Janeiro de 2003
	Sessão Pública com a imprensa para apresentação da lista dos 111 cursos reconhecidos para acesso à profissão.
	TOC n.º 35, de Fevereiro de 2003, pp. 12-13.

	17 de Janeiro de 2003
	Em reunião da Direcção da CTOC foi aprovada a constituição de um Grupo de Estudos, composto por sete elementos, cuja missão consiste no estudo de situações e apresentação de propostas de alteração dos normativos vigentes.
	TOC n.º 35, de Fevereiro de 2003, p. 18.

	21 de Janeiro de 2003
	Apresentação de proposta ao Ministro da Ciência e do Ensino Superior para a definição de uma via especifica de acesso ao ensino superior para os TOC.
	TOC n.º 35, de Fevereiro de 2003, p. 15. Esta proposta não teve o devido seguimento como se esperava.

	7 de Fevereiro de 2003
	A Direcção elabora documento da reacção à Ordem dos Advogados relativamente à definição dos actos profissionais dos TOC, divulgado na revista TOC n.º 36, de Março de 2003, pp. 14-17, enviada à Ordem dos Advogados e com conhecimento ao Ministro da Economia, ao Ministro das Finanças, aos grupos Parlamentares da Assembleia da República, ao Parlamento da República e à Câmara dos Solicitadores.
	TOC n.º 36, de Março de 2003, p. 14-17.

	31 de Março de 2003
	Entrada em vigor das novas regras de inscrição na CTOC, as quais compreendem a exigência de uma determinada estrutura curricular dos cursos que permitem acesso à inscrição e respectiva carga horária, a exigência de um estágio, ou a sua dispensa nos termos do Regulamento de Estágio, e de um exame de aptidão profissional, a partir de 31 de Dezembro de 2004, com excepção do exame sobre o ECTOC e o Código Deontológico que é obrigatório a partir de 31 de Março de 2003.
	TOC n.º 34, de Janeiro de 2003, p. 19.

	Abril de 2003
	A Direcção divulga a realização de cinco protocolos de colaboração com dois jornais (Semanário Económico e Vida Económica) e três estabelecimento de ensino superior (ESCE, ISAG e ESGHT).

	TOC n.º 38, de Maio de 2003, pp. 16-17.

O texto dos protocolos é divulgado nesta revista.

	1 de Abril de 2003
	Para acesso à profissão, passa a exigir-se a realização de um estágio curricular e de exames de avaliação sobre matérias-chaves e o Código Deontológico.
	

	3 de Abril de 2003
	Tomada de Posse de uma Comissão, para a elaboração de uma proposta de tabela de honorários a praticar pelos TOC, com carácter orientativo (não obrigatório), composta por José Prodêncio (Presidente), Figueiredo Pratas, Tomás dos Santos, Manuel Vieira de Sousa e Miguel Simas.
	TOC n.º 36, de Março de 2003, p. 11.

TOC n.º 37, de Abril de 2003, p. 20.



	Maio de 2003
	A Direcção deliberou a criação de um novo tipo de acção de formação designada de “Formação Recorrente” a realizar a pedido dos profissionais nas localidades por eles escolhidos e com a duração variável entre 8 a 32 horas.
	TOC n.º 38, de Maio de 2003, p. 11.

	Maio de 2003(?)
	A Direcção da CTOC divulga que no mês de Junho de 2003 irá ser publicado na revista The Accounting Historians Journal da Academy of Accounting Historians dos Estados Unidos, o artigo “Coporatism, Liberalism and the Accounting Profession in Portugal since 1755”, da autoria de Lúcia Lima Rodrigues, Delfina Gomes e Russel Graig. Este projecto foi financiado pela CTOC, sendo o primeiro com estas características.
	TOC n.º 38, de Maio de 2003, p. 12.

O artigo com o título em Português foi publicado na revista TOC n.º 46, de Janeiro de 2004, pp. 24-39.

	24 de Junho de 2003
	Tomada de posse do Gabinete de Estudos da CTOC (GECTOC) presidido pelo Professor Doutor António Sousa Franco, Xavier de Bastos para área dos impostos sobre o consumo, Manuel Faustino para área dos impostos sobre o rendimento, Vitor Franco para a área da contabilidade analítica, Domingos Cravo para a área da contabilidade pública e financeira, Clotilde Palma para a área relacionada com a profissão e Mário Portugal para os assuntos práticos da profissão.
	TOC n.º 40 de Julho de 2003, pp. 14-15.

TOC n.º 43, de Outubro de 2003, pp. 12-13 (inclui as linhas gerais de actuação do GECTOC).

	28 de Junho de 2003
	Inauguração das novas instalações, em substituição das anteriores, da Representação Distrital de Braga.
	TOC n.º 37, de Abril de 2003, p. 17.

	5 de Julho de 2003
	II Encontro Nacional dos TOC realizado no empreendimento Aldeia de Santo Antão, próximo da Batalha, registando a presença de cerca de 600 pessoas.
	TOC n.º 37, de Abril de 2003, p. 21.

	15 de Julho de 2003
	Tomada de posse do Júri do primeiro Exame de Ética e Deontologia, presidido pelo Professor Doutor Rogério Fernandes Ferreira e pelos vogais Clotilde Palma, Cristina Gonçalves, Domingos Cravo e Veiga Pereira.
	TOC n.º 40, de Julho de 2003, p. 16 e TOC n.º 41, de Agosto de 2003, p.13.

	22 de Julho de 2003
	Conferência de Imprensa para contestação do projecto de alteração dos Estatutos da Ordem dos Advogados sobre os actos próprios de advogados e solicitadores.
	TOC n.º 41, de Agosto de 2003, p. 12.

	22 de Julho de 2003
	Assinatura de protocolos de 35 cursos relativos a 18 estabelecimentos de ensino superior que reúnem as condições para a dispensa do estágio profissional.
	TOC n.º 41, de Agosto de 2003, p. 14 (a revista publica a lista dos Estabelecimentos e Cursos). 

	28 de Outubro de 2003
	Nova reunião com o SEAF, Dr. Vasco Valdez, para análise da proposta de alteração dos Estatutos.
	TOC n.º 44, de Novembro de 2003, p. 17.

	15 de Novembro de 2003
	Inauguração das instalações da Representação Distrital de Castelo Branco.
	TOC n.º 43, de Outubro de 2003, p. 16.

	2003
	Início do processo de consulta e contactos com instituições gestoras de fundos de pensões no sentido da implementação do Sistema Complementar de Segurança Social
	Relatório de Actividades e Contas de 2003

	Janeiro de 2004
	A Direcção da CTOC enviou à Direcção Geral da Concorrência e Preços uma Proposta de Regulamento para fixação de honorários pelos TOC.
	TOC n.º 48, de Março de 2004, pp.12-13 (Inclui o texto da proposta).

	27 de Janeiro de 2004
	A Direcção da CTOC apresentou a proposta de protocolo com a Polícia Judiciária, visando a colaboração de TOC nos trabalhos da PJ
	TOC n.º 47, de Fevereiro de 2004, pp. 15-16.

	Fevereiro de 2004
	Reunião da Direcção da CTOC com a Direcção da ADCES – Associação de Docentes de Contabilidade do Ensino Superior para planeamento do lançamento da revista científica “Contabilidade & Gestão”.
	TOC n.º 48, de Março de 2004, p. 13.

	14 de Março de 2004
	Reunião da Direcção com Autoridade da Concorrência, na qual esta rejeitou o Regulamento apresentado pela Direcção da CTOC, face às disposições internas e da União Europeia, pois não podem existir quaisquer práticas ou normas que, mesmo com valor indicativo, conduza à formação de preços. Assim, é completamente livre a fixação dos honorários pelos profissionais.
	TOC n.º 49, de Abril de 2004, p. 13.

	Maio de 2004
	Distribuição gratuita de um CD com os manuais das acções de formação da CTOC realizadas até à data.

	TOC n.º 50, de Maio de 2004, p. 13.

	25 de Maio de 2004
	Sessão pública de apresentação da revista científica “Contabilidade & Gestão” da CTOC, em parceria com a ADCES, realizada no Blues Café, na Cintura do Porto de Lisboa.
	TOC n.º 50, de Maio de 2004, p. 11.

Os estatutos da revista e as normas de submissão de artigos foram publicados na revista TOC n.º 51, de Junho de 2004, pp. 14-16.

	20 de Abril de 2004
	Assinatura do contrato do novo seguro de responsabilidade civil profissional.
	TOC n.º 51, de Junho de 2004, pp. 18-19 (inclui o Regulamento).

	21 de Abril de 2004
	A Direcção divulgou Projecto de Regulamento do Controlo de Qualidade.
	TOC n.º 50, de Maio de 2004, pp. 16-18 (inclui o documento).

	11 de Julho de 2004
	III Encontro Nacional dos TOC realizado na Quinta de Feteira, em Fazendas de Almeirim.
	TOC n.º 50, de Maio de 2004, p. 15.

	27 de Julho de 2004
	Publicação na II série do D.R. do Regulamento do Controlo de Qualidade que entrou em vigor em 26 de Agosto de 2004.
	TOC n.º 53, de Agosto de 2004, p. 17.

	31 de Agosto de 2004
	Aprovada a Norma Interpretativa n.º 3, sobre a Lei n.º 49/2004, de 24 de Agosto, relativo aos actos próprios dos advogados e solicitadores.
	

	7 de Setembro de 2004
	Tomada de posse do Júri de exame de avaliação profissional a realizar a partir de Janeiro de 2005, composto por Pedro Roque (Presidente), Leonor Fernandes Ferreira (Vice-Presidente) e os vogais, António Campos Pires Caiado, José Alberto Pinheiro Pinto e Domingos Cravo e em representação da Comissão de Inscrição, o Presidente do Órgão, Ezequiel Fernandes, e o vogal Francisco Tomatas.
	TOC n.º 54, de Setembro de 2004, p. 11.

	7 de Setembro de 2004
	Tomada de posse da Comissão de Acompanhamento de estágios em sessão pública realizada no Salão Nobre das instalações da sede da CTOC.
	TOC n.º 54, de Setembro de 2004, p. 11.

	12 de Outubro de 2004
	Tomada de Posse da Comissão Eventual para análise do Sistema Complementar de Segurança Social, constituída por Gastambide Fernandes, Domingos Cravo e José Borreicho.
	TOC n.º 54, de Setembro de 2004, p. 11 e TOC n.º 56, de Novembro de 2004, p. 13.

	Novembro de 2004
	Publicação do n.º 3 do vol. 9 da Revista Accounting History do artigo sob o título “The Portuguese School of Commerce, 1759-1844: An Exemplar from the Enlightenment”, da autoria de Lúcia Lima Rodrigues, Delfina Gomes e Russel Graig, cujo projecto de investigação foi financiado pela CTOC.
	TOC n.º 53, de Agosto de 2004, p. 14.

O artigo sob o título “Aula do comércio: primeiro estabelecimento de ensino técnico profissional oficialmente criado no Mundo?” foi publicado na revista TOC n.º 34, de Janeiro de 2003, pp. 46-54.

	Dezembro de 2004
	Distribuição gratuita de um CD com as Normas Internacionais de Contabilidade (NIC).
	TOC n.º 56, de Novembro de 2004, p. 12.

	1 de Fevereiro de 2005
	Assinatura do Protocolo com o Instituto Português da Juventude (IPJ).
	TOC n.º 59, de Fevereiro de 2005, pp. 14-15 (inclui o texto do protocolo).



	9 de Março de 2005
	Tomada de posse do Professor Doutor Daniel Bessa como Presidente do Gabinete de Estudos da CTOC (ECTOC), em substituição do Professor Doutor Sousa Franco, por falecimento, mantendo-se os restantes membros.
	TOC n.º 58, de Janeiro de 2005, p. 17 e TOC n.º 61, de Abril de 2005, p. 16.

	Abril de 2005
	A revista TOC n.º 61, de Abril de 2005 apresenta um novo formato e design, mantendo-se a estrutura e conteúdo.
	TOC n.º 61, de Abril de 2005.

	Maio de 2005
	Abertura das inscrições até 15 de Junho para candidaturas de TOC às equipas do controlo de qualidade
	TOC n.º 62, de Maio de 2005, p. 15.

	30 de Maio de 2005
	Escritura da aquisição das instalação a nova sede da CTOC no edifício sito na Avenida Barbosa du Bocage, número 45 e 45-A, Lisboa, pelo valor de 8.730.000 euros. A Direcção celebrou um contrato de leasing por 15 anos.
	TOC n.º 63, de Junho de 2005, p. 13.

	18 de Junho de 2005
	Assembleia Geral Extraordinária em Lisboa com dois pontos na ordem de trabalhos: 1.º Esclarecimento sob o processo de aquisição da nova sede; 2.º Atribuição de qualidade de membro honorário ao Dr. António José Alves da Silva.
	TOC n.º 62, de Maio de 2005, p. 13 e TOC n.º 64, de Julho de 2005, p. 10.

	25 de Junho de 2005
	Inauguração das instalações da Representação Distrital de Viseu
	TOC n.º 64, de Julho de 2005, p. 12.

	25 de Junho de 2005
	Regulamento Interno de Funcionamento da CTOC que entrou em vigor no início de Julho de 2005. O texto do regulamento consta da revista TOC n.º 65, de Agosto de 2005, pp. 14-16.
	TOC n.º 65, de Agosto de 2005, pp. 14-16 (inclui o texto do Regulamento).

	Julho de 2005
	Lançamento do Projecto “Área TOC” (“Pasta TOC”) visando a melhoria da comunicação dos TOC com a CTOC através do site.
	TOC n.º 64, de Julho de 2005, p. 11.

	17 de Julho de 2005
	IV Encontro Anual dos TOC em Fazendas de Almeirim.
	TOC n.º 63, de Junho de 2005, p. 15.

	19 de Julho de 2005
	Sessão Pública no Blues Café, em Lisboa, de apresentação do n.º 1 da revista “Contabilidade e Gestão”. A revista, de periodicidade semestral, tinha o custo de assinatura anual de 15 euros. Posteriormente, a Direcção da CTOC deliberou a distribuição gratuita.
	TOC n.º 64, de Julho de 2005, p. 14.

TOC n.º 65, de Agosto de 2005, p. 11.

	Setembro de 2005
	No âmbito do SITOC, o site passa a funcionar com a intranet, identificada por “Pasta TOC” que permite um diálogo mais directo com os Órgãos e os Departamentos da CTOC.
	

	Setembro de 2005
	A Direcção divulga o documento entregue ao Secretário de Estado da Justiça, relativo a proposta de alteração do Código Comercial relativamente aos livros selados, escrituração e à prestação de contas, bem como a reformulação do depósito em contas.
	TOC n.º 66, de Setembro de 2005, pp. 11-16 (inclui o documento).

	13 de Setembro de 2005
	Tomada de posse no Salão Nobre das instalações da sede da Comissão de Controlo de Qualidade, presidida pelo vogal do Conselho Técnico, António Lopes Pereira, Vice-Presidente o Director-Tesoureiro, Mário Azevedo, e pelos vogais Carlos Grenha, Pedro Caeiro e Veiga Pereira.


	TOC n.º 66, de Setembro de 2005, p. 17.

TOC n.º 67, de Outubro de 2005, p. 16.

	4, 5, 6 e 7 de Outubro de 2005
	Participação da CTOC no VII Congresso Prolatino, realizado em São Salvador da Baia, Brasil, representada pelo Presidente da Direcção, António Domingues de Azevedo, e pelo Secretário da Direcção, Jaime Santos. O Presidente da Direcção apresentou uma comunicação sobre a Profissão dos TOC. O Presidente do Conselho Fiscal, Joaquim Cunha Guimarães, esteve também presente, a título particular, tendo apresentado uma comunicação sobre “Do Patrimonialismo ao Neopatrimonialismo”.
	TOC n.º 68, de Novembro de 2005, p. 12.

	25 de Outubro de 2005
	Sessão Pública de apresentação do Programa Comemorativo do 10.º Aniversário da CTOC, que se iniciou no mesmo dia com uma conferência do Professor Doutor Guilherme d`Oliveira Martins, tendo contado também com a presença do Ministro das Finanças, Professor Doutor Teixeira dos Santos.
	TOC n.º 68, de Novembro de 2005, pp. 10-11.

	Novembro de 2005
	Início das obras de adaptação das instalações da nova sede orçadas em 1.520 mil euros.
	TOC n.º 68, de Novembro de 2005, p. 14.

	3 de Novembro de 2005
	Assinatura do contrato de adesão do Plano e Fundo de Pensões dos TOC, cuja gestão foi adjudicado à empresa PensõesGere do Grupo BCP. A Direcção da CTOC entregou a primeira contribuição do fundo no valor de 628.383 euros. 
	TOC n.º 68, de Novembro de 2005, pp. 14-21 (inclui o contrato de adesão).

	12 de Dezembro de 2005
	2.ª Conferência da CTOC, inserida no 10.º Aniversário da CTOC, realizada no Porto com a presença dos Professores Doutores António Lobo Xavier e Lúcia Lima Rodrigues, contando com a presença de 200 TOC.
	TOC n.º 69, de Dezembro de 2005, p. 12.


Fonte: Elaboração própria

Figura n.º 1 - Vantagens para a Contabilidade da Regulamentação Profissional dos Técnicos de Contas





Figura n.º 2


 Capa da TOC n.º 1, de Abril de 2000





Figura n.º 3


Capa da TOC n.º 61, de Abril de 2005





Figura n.º 4


Capa da Revista de Contabilidade e Gestão, n.º 0





Figura n.º 5


1.º Congresso dos TOC








� Uma primeira versão deste artigo foi enviada ao Presidente da Direcção da CTOC, António Domingues Azevedo ao Vice-Presidente da CTOC, Armando Pereira Marques, e ao TOC, Mário Portugal (cedeu-nos diversa documentação histórica), os quais deram alguns contributos para a versão final, o que agradecemos.


� Ed. Áreas Editora, Lisboa, Janeiro de 2005 e divulgado na revista TOC n.º 59, de Fevereiro de 2005 (p. 19).


� A partir daqui, e de uma forma geral, referir-nos-emos a ATOC ou a CTOC, de acordo com o momento em que os factos relatados ocorreram.


� Os dois últimos artigos foram publicados no nosso livro História da Contabilidade em Portugal – Reflexões e Homenagens, ob cit., pp. 457 – 65 e 167 – 98, respectivamente, e estão disponíveis no nosso Portal INFOCONTAB em www.infocontab.com.pt.


� Uma segunda versão corrigida com alguns nossos contributos foi publicada no nosso livro “História da Contabilidade em Portugal – Reflexões e Homenagens”, Ed. Áreas Editora, Janeiro de 2005, pp. 457-66.


� Publicado na revista TOC n.º 78, de Setembro de 2006 e na Revista Electrónica INFOCONTAB n.º 11, de Julho de 2006, do Portal INFOCONTAB.


� SÁ, Ricardo José de: Verificações e Exames de Escripta, Ed. Livraria Ferim, Lisboa, 1912, pp. 154 – 6.


� Ricardo de Sá teve um importante papel no desenvolvimento da Contabilidade em Portugal, quer no ensino quer na prática contabilística, o que nos motivou para escrevermos dois artigos sob os títulos:


Ricardo de Sá e a "dívida" dos Técnicos de Contas, revista TOC n.º 69, Dezembro de 2005 e livro História da Contabilidade em Portugal – Reflexões e Homenagens, Áreas Editora, Janeiro de 2005, pp. 279-92.


Ricardo de Sá - Um Homem da e para a Contabilidade, comunicação nas III Jornadas de História de Contabilidade da APOTEC, Lisboa, 3 de Fevereiro de 2006.


� Cf. rodapé n.º 6.


� SÁ, Ricardo José de: Verificações e Exames de Escripta, ob. cit. p. 5.


� A CTC (actual IATOC) também publicou o “Boletim da Câmara dos Técnicos de Contas”, do n.º 1, de Fevereiro de 1985 ao n.º 72, de Abril de 1994.


� Os artigos também estão disponíveis no Portal INFOCONTAB e têm os seguintes títulos:


70.º Aniversário (1933 - 2003) da Revista de Contabilidade e Comércio, revista TOC n.º 44, de Novembro de 2003, pp. 33-5 e História da Contabilidade em Portugal – Reflexões e Homenagens, Áreas Editora, 2005, pp. 467-74.


O JTCE - 36 anos ao serviço da Contabilidade e do Técnico de Contas, revista TOC n.º 47, de Fevereiro de 2004 e 5 e História da Contabilidade em Portugal – Reflexões e Homenagens, Áreas Editora, 2005, pp. 475-88.





� E alguns acrescentos do artigo “Evolução da Profissão dos Técnicos de Contas em Portugal – Do Marquês de Pombal até aos nossos Dias”, de Lúcia Rodrigues e Defina Gomes, também atrás referido.


� O texto integral dos Estatutos consta no Portal INFOCONTAB no menu “História da Contabilidade/Estatutos da Aula do Comércio”.


� Conforme destaque em artigo da autoria de Álvaro Dória sob o título “Ricardo de Sá em Defesa dos Guarda-Livros”, publicado na Revista de Contabilidade e Comércio n.º 159, de 1973, pp. 274-9 e que nos motivou para escrever o artigo sob o título “Ricardo de Sá e a “Dívida” dos Técnicos de Contas” referido no rodapé n.º 8 deste artigo.


� Os TOC e o Código das Sociedades Comerciais, publicado no jornal Vida Económica n.º 1064, de Agosto de 2004.


� GONÇALVES DA SILVA, Fernando Vieira: A Regulamentação Legal da Escrituração Mercantil, ed. Tipografia da Empresa Nacional de Publicidade, Lisboa, 1938, p. 144-5. Este livro refere-se à sua tese de doutoramento.


� E não TOC, pois nessa altura não incluía a palavra “oficial” que advém, nomeadamente do facto de ser determinada por lei específica e com a característica de interesse público.


� CIMOURDAIN DE OLIVEIRA, Camilo: Lopes Amorim e a Escola do Porto, separata da Revista de Contabilidade e Comércio, Porto, 1984.


� Publicado no nosso livro História da Contabilidade em Portugal – Reflexões e Homenagens pp.331-47 e também disponível no Portal INFOCONTAB.


� O texto foi totalmente extraído do artigo referido no rodapé anterior.


� Os textos deste parágrafo e do anterior, com ligeiras alterações de redacção, foram sugeridos pelo Professor.


� Na qualidade de Presidente do Conselho Fiscal da CTOC, esta entrevista foi por nós sugerida à Direcção da CTOC.


� Estas condições constaram da Portaria n.º 420/76, de 14 de Julho, que veio a sofrer alterações pontuais ao longo do tempo.


� Publicado na revista TOC n.º 58 e 59, de Fevereiro e Março de 2005, respectivamente, e no nosso livro “História da Contabilidade em Portugal – Reflexões e Homenagens”, Ed. Áreas Editora, Janeiro de 2005, pp. 409-56, também disponível no Portal INFOCONTAB.


� No nosso artigo em referência, indicamos algumas das razões que conduziram a essa situação.


� Efectivamente, o IATOC continua em actividade como pode ser verificado por consulta ao site � HYPERLINK "http://www.iatoc.org" ��www.iatoc.org�. O art.º 1.º dos Estatutos do IATOC refere-se, precisamente, a este facto. Aproveitamos para informar que estamos a elaborar um artigo sobre a “História da Câmara dos Técnicos de Contas (CTC)” que brevemente disponibilizaremos.


� Cf. notícia sob o título “CTOC: a História da Luta pelo Estatuto”, revista Eurocontas n.º 25, de Fevereiro de 1997, pp. 30-1.


� Com a alteração da designação para CTOC passou a designar-se “Boletim da Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas”. Ver breve história do Boletim no Portal INFOCONTAB.


� Iniciou-se (número zero) em Julho de 1994 e terminou com o n.º 62, de Novembro de 2000, em virtude de ter expirado o protocolo que a então ATOC celebrou com a Cooperativa PROTOCONTAS - Serviços de Apoio Técnico Profissional, CRL, detentora da revista.


� Na verdade, António Domingues de Azevedo, antes de ser Presidente da Direcção da CTOC, actualmente no terceiro mandato (2005-2007), foi o último Presidente da Direcção da CTC.


� De acordo com entrevista do próprio publicada na revista Eurocontas n.º 2, de Novembro de 1994, p. 4.


� Cf. revista Eurocontas n.º 2, de Novembro de 1994, p. 36.


� Em artigo sob o título “A CTOC no Processo de Regulamentação”, revista Eurocontas n.º 6, de Março de 1995, p. 30.


� Referia-se à CTOC (ex–CTC e actual IATOC).


� Conforme relatório e contas do exercício da CTC do exercício de 1996.


� Conforme relatório e contas do exercício da CTC do exercício de 1996.


� Disponível no site � HYPERLINK "http://www.apotec.pt" ��www.apotec.pt�. A última versão foi aprovada em Assembleia Geral de 24 de Julho de 1997.


� No próximo ano tencionamos elaborar um artigo sobre a “História da APOTEC”, no qual desenvolveremos vários aspectos da sua actividade em prol do desenvolvimento da contabilidade e da profissão de técnico de contas.


� Com base em documento que nos foi fornecido pelo TOC, Mário Portugal.


� O texto destas cartas constam do “Boletim Informativo da Câmara dos Técnicos de Contas” n.º 60/61, de Outubro/Novembro de 91, Ano VII, pp. 1556-7.


� Tencionamos no decurso do próximo ano elaborar artigos sobre as histórias da APECA e da APPC que permitirão ter uma melhor percepção do seu papel na regulamentação da profissão.


� Nesta altura a CTC (actual IATOC) já tinha alterado a sua designação para “CTOC”, mais tarde cedida à actual associação pública – CTOC.


� Conforme discurso do Presidente da Direcção da APECA, Arnaldo Simões, no Encontro promovido pela União de Jovens Empresários Portugueses, em 27 de Janeiro de 1995, publicado no Boletim APECA n.º 52, de Fevereiro de 1995, pp. 39-41.


� Ver referência no Quadro n.º 2 deste artigo.


� Revista Eurocontas n.º 19, de Julho de 1996, pp. 23-7.


� Revista Eurocontas n.º 19, de Julho de 1996, p. 44.


� Revista Eurocontas n.º 17, de Maio de 1996, p. 36.


� Revista Eurocontas n.º 19, de Julho de 1996, p. 25.


� António Domingues de Azevedo exerceu o cargo de Presidente da Comissão Instaladora de 15/7/96 a 15/7/97 e 16/7/98 a 16/10/98 e Manuel Viriato Cardoso Patuleia de 16/7/97 a 15/7/98 e de 17/10/98 a 31/12/98.


� Na altura colocou-se a dúvida sobre se a Comissão Instaladora tinha competência para exercer este importante acto de gestão, pelo que foi solicitado parecer ao Ministro das Finanças que se pronunciou pela sua legitimidade.


� Revista Eurocontas n.º 48, de Abril de 1999, p. 39.


� O texto continua com os nomes dos membros referidos no Quadro n.º 2 deste trabalho.


� Em artigo sob o título “Dar as Mãos em Torno da Regulamentação”, revista Eurocontas n.º 8, de Maio/Junho de 1995, p. 36.


� Revista Eurocontas n.º zero, de Junho de 1994, pp. 4-6.


� Revista Eurocontas n.º 2 de Novembro de 1994, p. 5.


� Revista Eurocontas n.º 5 de Fevereiro de 1995, p. 1.


� Revista Eurocontas n.º 19, de Julho de 1996, pp. 28-37.


� O Dr. Ilídio Mendes participou também como Assessor do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais para as questões relacionadas com a instalação da ATOC.


� Revista Eurocontas n.º 19, de Julho de 1996, p. 29.


� Revista Eurocontas n.º 5, de Fevereiro de 1995, p. 38.


� Estas informações constam do artigo de Clotilde Palma: Novo Estatuto dos Técnicos Oficiais de Contas – Uma Nova Era no Dealbar do ano de 2000, revista Eurocontas n.º 54, de Novembro de 1999, pp. 27-32.


� Este e os dois parágrafos seguintes foram extraídos de notícia constante da revista Eurocontas n.º 50, de Junho de 1999.


� E desde o primeiro mandato (1999-2001).


� Desde o primeiro mandato que Carvalho Martins e Rui Rio integram a Mesa da Assembleia Geral da CTOC.


� Sobre estas alterações sugerimos a leitura do artigo de Clotilde Palma referido no rodapé n.º 51.


� De acordo com notícia da revista Eurocontas n.º 55, de Dezembro de 1999, p. 43, participaram 19.800 TOC, tendo 18.547 votado “sim” e 731 “não”. Registaram-se, ainda, 207 votos brancos e 315 nulos, tendo sido detectados 2.876 TOC sem capacidade referendária activa. Do caderno eleitoral constavam 37.286 TOC com capacidade eleitoral, pelo que o referendo foi considerado válido, face ao disposto no art.º 50.º do actual ECTOC que exige que o número de votantes seja superior a metade dos membros efectivos inscritos nos cadernos eleitorais.


� Revista Eurocontas n.º 39, de Junho de 1998, p. 44.


� Revista Eurocontas n.º 39, de Junho de 1998, p. 44.


� Dados fornecidos pela Direcção da CTOC.


� De acordo com a revista Eurocontas n.º 2, de Novembro de 1994, p. 38, a apresentação pública da revista realizou-se em 20 de Outubro de 1994 no café Martinho da Arcada em Lisboa. O primeiro director da revista foi Pombo Cruchinho.


� A revista tinha uma tiragem de 5.000 exemplares e neste número passou para 32.000 exemplares.


� Na altura Domingues Azevedo passou a acumular os cargos de Presidente da Direcção e da Cooperativa Protocontas. Manuel Patuleia assinou o protocolo na qualidade de Vice-Presidente da ATOC.


� Revista Eurocontas n.º 57, de Fevereiro de 2000, pp. 24-5.


� Os dois artigos também estão disponíveis no Portal INFOCONTAB.


� Até à presente data foram publicados três números. O segundo em Março de 2006 e o último em Outubro de 2006.


� O CD era distribuído trimestralmente e sob assinatura que custava 1.800$00/trimestre.


� Revista Eurocontas n.º 39, de Junho de 1998, pp. 38-40.


� Revista Eurocontas n.º 35, de Fevereiro de 1998, p. 41.


� O regulamento do Congresso foi publicado na revista Eurocontas n.º especial, de Abril de 1997, p.20.


� O texto das conclusões consta da revista Eurocontas n.º 29, de Junho/Julho de 1997, pp. 9-11 e do livro do Congresso (Figura n.º 4).


� O Secretário Geral do Congresso foi o membro honorário da CTOC, Dr. António José Alves da Silva, e os restantes elementos foram o Vice-Presidente da Direcção, Armando Marques, o Secretário da Direcção, Jaime Santos, e o Presidente do Conselho Técnico, Avelino Antão.


� Revista Eurocontas n.º 25, de Fevereiro de 1997, p. 26.


� Extraído do site da CTOC.


� Revista Eurocontas n.º especial, de Abril de 1997, p. 12.


� Revista Eurocontas n.º 41, de Agosto/Setembro de 1998, p. 10.


� Revista Eurocontas n.º 37, de Abril de 1998, p. 37.


� Revista Eurocontas n.º 34, de Janeiro de 1998, p. 29.


� Revista Eurocontas n.º 34, de Janeiro de 1998, p. 28-9.


� Revista Eurocontas n.º 37, de Abril de 1998, p. 9.


� Revista Eurocontas n.º 37, de Abril de 1998


� De acordo com a revista Eurocontas n.º 37, de Abril de 1998, p. 9, a proposta foi apresentada pelo grupo parlamentar do PSD e com o acordo dos grupos parlamentares do CDS/PP e PCP.


� Revista Eurocontas n.º 37, de Abril e 1998, pp. 12-3.


� Revista Eurocontas n.º 51, de Julho de 1999, p. 4.


� Revista Eurocontas n.º 51, de Julho de 1999, p. 6.


� Revista Eurocontas n.º 39, de Junho de 1998, p. 41.


� A partir daqui a informação foi extraída do Relatório de Actividades e Contas de 2005, pp. V e VI.


� Revista Eurocontas n.º 35, de Fevereiro de 1998, p. 39.


� Revista Eurocontas n.º 34, de Janeiro de 1998, p. 44.


� Revista Eurocontas n.º 36, de Março de 1998, p.48.


� Revista Eurocontas n.º 41, de Agosto/Setembro de 1998, p. 4.


� Com os seguintes dizeres: “Inaugurada por sua Excelência o Sr. Ministro das Finanças Prof. Doutor António de Sousa Franco em 4 de Setembro de 1998”.


� Revista Eurocontas n.º 41, de Agosto/Setembro de 1998, p. 7.


� As instalações encontram-se em regime de aluguer.


� Posteriormente, em Maio de 2003, foram adquiridos novas instalações, por permuta, sitas na Praça Camilo Castelo Branco, Nº. 37, pelo preço de 167.097 euros.


� GONÇALVES DA SILVA: Fernando Vieira: Doutrinas Contabilísticas – Resumo e Críticas das Principais, Ed. Centro Gráfico de Famalicão, Vila Nova de Famalicão, 1959, p. 16.
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